
Maria Dalva de Souza Figueiredo 

Governadora 
Macapá-Amapá 
16 de Agosto de 2002 
Sexta-Feira 

Circulação: 19.08.2002 às 15:00h 

Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 
DECRETOS 

DECRETO N" 5393 DE 1 5 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atri buições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapa, cjc a Lei n° 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 

Ofício n° 2444/02-Gab/POLITEC, 

RESOLVE : 

Exonerar J ane Madalena Mendes Cardoso da função 
comissionada de Secretário Executivo , Código FGI-2, da Policia Têcnico­
Cientifica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

\\,"~\ . ·~ 
MARI'j._ ~SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5394 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição do Estado 
do Amapá , c /c a Lei n" 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício no 2444/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE: 

Exonerar Vanderley Martins da Silveira Silva da fun ção 

comissionada de Motorista do Diretor-Presidente, Código FGI-2, da Policia 
Técnico-Cicntifica, a con tar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agos to de 2002 

~;~ .. --~ . 
MARI)~~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5395 DE 1 5 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c j c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, 

RESOLVE: 

Exonerar Adriana Cláudio Dias Lacerda do cargo em comissão de 

Chefe da Corregedoria, Código FGS-2, da Policia Técnico-Científica. 

Mocopá. 15 de agosto de 2002 

MARIA~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO l.;j" 5396 0€ 15 0€ AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribui~ 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofocio n• 2444/02-Gab/POLITEC, 

RESOLVE: 

Exonerar Sandra Maria dos Santos Monteiro da função 
comissionada de Secretário Administrativo/ DAA, Código FGI-1, da Policia 
Técnico-Científica , a contar de 06 de agosto de 2002. 

Maca pá , 15 de agosto de 2002 

MARI~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO W 5397 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição do Estado 
do Am apá, cfc a Lei no 0338, de 16 de a bril de· 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02-Gab/POLITEC, 

RESOLVE: 

Exonerar Arcângelo .José do Rosário Almeida da função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Material e Patrirnõnio/DAA, 
Grupo 11, Código FGI-2, da Policia Tccnico-Cientifica , a contar de 06 de agosto 
de 2002. 

Macapá , 15 de agos to de 2002 

DECRETO N° 5398 DE 1:5 DE J\GOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribu ições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Arnapã , c / c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vis ta o teor do 
Ofício n• 2444/02-Gab/POUTEC, 

R E SOLVE: 

Exonerar Eleandro Augusto Sousa da Silva da função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Comunicações 
Adminis trativas/ DAA, Grupo 11, Código FGI-2, da Polícia Técnico-Científica, a 
contar de 06 de agosto de 2002. 

Macopá, 15 de agosto de 2002 

DECRETO No 5399 DE 15 DE AGOSTO OE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c f c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofocio n• 2444/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE: 
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I'Oil i::H EXEC'UTI\ 'O 
Govcrnatlora: Ma ria 0;1lva de So uza Figueiredo 
Gabi nete Civil : Ana Da lvn tlr Andrade Fcrrcir:t tlus S:.~n t o'i 

Casa Milita r: Ten. C cl. P t\ J Pedro Mclttu ia cl cs Lima Loprs 
Scc rct ~u i a Extraon.Jin<'1ria: Tomá s Togni Tor q iii no 
Auditoria Geral: Be ned ito Ih liciro Ferreira , Int er ino 
Procuradoria Geral: J oã o Ba tist:1 Silva P lá cill o 
De fensoria Pública: Oélrio Fe rreira tl e f\'Taga lh fi l'S 
Polic ia Mili ta r: Ccl. PfVI. \ Valcy,- Alber to Cos t:t Sa ntos 
Corpo de Bombeiros: Cel. QO PJ\'1. .l osé Ra im undo Figueiró d e- Lima 
Po licia Técnico Científica: .J arhas Cordovil de A t:1icl r 
Secrc t::J.ria Especia l de Governo: Ed ivan llarros d e Audrad c 
Ouvidori :l-Gt.:ral: K:"tti:1 !'VIar ia T ork Rodrigues 

SECRETAIU OS DE EST AlJO 
A<.hn inistraç:Io: l\'l ariva lda M ncicl Simões 
Agri cultura: !lu bens Celestino Rodrigues Gcm :HJIH' 
Comunicaçilo: Osca r Cost:l dn Sil va Filh o 
Ciência e Tecnologia : M a noel C abra l de Castro 
Educ:-. çiio: J anice Azeved o Melo dus Santos l'a lm erim 
Fazenda: Anrünio E lias Ai res d os Sa nt os 
lnd ustria e Comercio: Rcin:1ldo José Teixeira Conc;a ln s 
Infra -Estrutura: D:~n i e l da S ilva So uza 
Meio ~mbi c n tc: Antonio Carl os da Sih·a fa r ias 
Planejamento: Antonio Sé r ~ io M out eiro F ilocrc:io 
Saúde: Ronald o Da nt as de Melo 
Scgur:w ça: Rn ymuntlo Si•rgio 13 . d e Ahnc id:a And réa 
Tr;J. b:dho c CidadilniJ: 1\l:l r ia úo Socorro cJ::a S i lv:~ 

Setrap: Jaczcr de L im a Da n tas 

AIJM INISTT!,\Ç,\0 1:-l l>llt f:TA E ÓIH;.\os YI:-.'CULADOS 
Adap: Maria G arc ia Ncl:t Uezcrra 
Agemp: Maria Haim und :a dos Sa ntos Nas rimenl o 
Amprcv: Ma r ylcne Tork Rod rigues 
Ccforh: R il:t d e C:"'ass ia Lima Andréa 
DDL: Ma not'l An tôni o lleze r r a O a ce la r 
Dctran: Daímio Chaves Rr iru 
Detu r: S ílvi:1 Cl~ u di:J C a mpos lsacksson 
Di;tgro: C arlos An tonio Almeida d e Mello 
Feria: Sandra H.cgin :l S mith Neves 
Fundccap: Schô\ st iào Nelson Silv~a d e So uza 
Hcmoap: .luv:an ele Am or as Tá vo r :1 Miramb, l n teri n:t 
IEPA: Augusto úc Olinir a J úni o1· 
Procon: \ Vas hing ton Luiz 1\ l a~alhãcs J, ic:m{O 
Jucap: Picrr c Alcolum hrc 
Laccn: Elz:1 LOJ1 CS da Sil\":1 
Prodap: Ric har d Di:as d a Cos ta 
RDM: Mari:1 Céli a Corrêa Uclo 
Rurap: Moysés Hogér io d:a Sil\":t 
Tcrrap: Luiz C a d os G ouveia 
IPEM: Udielma C:~ nloso d a S ilva Ncry 
Af"AP: CIC cio Luis Vilhcn a Vieir a 
Copcn: Hor:'tcio Ma ur icn Ferre ir a d e Magnl h:ics 
Pcscnp: Dirceu (I e Andra de i'o ntrs . 
CJ\ P: K :'Wa Si lcne G uedes de So uz:~ 

DG PC: Ros il cnc Marti ns <I c Scna 

SOCIEDADES DF. F.CONO~IIA MISTA 
Caesa: José Adeilton B:arhosa Lci t r 
CEA : Luiz JosC t.l os Sant os 1\'lonl ciro 

ESTADO DO AMAPÁ 

DIÁRIO OFICIAL 
ALBINO ALVES DE SOUZA 

Diretor 
LUIZIANE AMANAJÁS C. DA SILVA 

Chefe da Divisão Administrativa 

MANOEL RAIMUNDO MELINDRA LOPES 
Chefe da Divisão Industrial 

ENEIDA MARIA LIMA FIGUEIREDO 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Sede: Av. Pror. Cora de Carva lho, 1643 - Santa Rita- Macapá-AP 
Dívisiio Administrativa: 212-21 36 / 2 12-2 137 I 212-21 3X 
Divisão Industrial - 212-2 137 
FAX: (096) 212-2135 

PREÇOS DE ASSINATURAS 
ORDEM ASS INATURA 3 MESES 6 M ESES t2 MF.SES 

OI 
IL o2 

Ass inatura ~79 

Assinatura c/ remessa~ 126..3 1 
77,58 

252 63 
t55,16 I 
505,29 

REMESSA DE MATÉRIA 

AS MATIÕRIAS A SEREM PUBliCADAS NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 
ACE ITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE LARGURA PARA 3 
COLUNAS, 12cm DE lARGURA PARA 2 COLUNAS. OU 26cm DE LARGURA NO CASO 
DE BALANÇO, TABElAS E QUADROS_ 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
Exemplar ... ....... ........ .. ..... ··· ····· ··········-·--· _ ....... -........................................................ RS 0. 76 
Exemplar Atrasado. .. ... ... ··· ······ ·--------- ...... -........................... _ .... -................. RS 0,86 

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 
Cemimelro composto em lauda padrão _____ ,.,. ___ .............. ~ ............................ RS 
Centímetro para compor. ... .... ......... ....... ___ ··- ··-----·· ·····--·---------· -· ······--········· ·RS 
Página exclusiva.... . ··· ···· ············---------- - - --- - --····: ..........•.•.•..... ...... RS 
Proclama de Casamen1o.. ···· · · ····--------- -~-............................................ RS 

2,96 
4,15 

354.95 
32,49 

Ao 010 reserva-se o direi to de rccusor a publicação de. matérias apresentadas em 
desacordo com s uas no nnas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Das: 07:30 às 12:00c Das: 14:30 ils 18:00 horas 

. . . Exonerar Sebastião Amadeu da Silva Favacho da função 
comiSSIOnada de Responsável pelas Atividades de Transporte e Atividad es 
Gerais/DAA, Grupo li, Código FGI -2, da Policia Técnico-Científica, a contar de 
06 de agosto de 2002 . 

Macapá, 15 de a gosto de 2002 

MA~N~~GUEIREDO 
Governador a 

DECRETO No 5 4 00 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atri bui ções 
que lhe são conferidas pelo a rtigo 119, inciso XXJI, da Co nstitu ição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n' 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/0 2-Gab/POUTEC, 

RESOLVE 

Exo nerar Leonildo da Silva Tavares da função comissionada 

Secretário Administrativof CPL, Código FGI-1, da Policia Técnico-Científica, a 
contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5401 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAP Á, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 1 19, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n" 0338 , de 16 de abril de 1997 e te ndo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02-Gab/POUTEC, 

RESO L VE: 

Exonerar Jorge Ney de Mor a is Cruz do cargo em comissão de 

Diretor do Departamen to d e Crim inal istíca, Código FGS- 3, da Pol icia Técnico­
Científica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARI~GUEIREDO 
Gover nadora 

DECRETO N° 5402 DE 15 DE AGOST O DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando d as atribuições 
que lh e são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Conslitu içâo do Estado 
do Amapã , c fc a Le i n' 0338, de 16 de abril de 199 7 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02-Gab/POLITEC, 

RESO L V E : 

Exonerar Márc ia Maria Da masce no Figueiredo da função 

com issionada de Secretario Administrativo / DC, Código FGI -1, da Policia 
Técn ico -Cienlifica, a contar de 06 d e agosto de 2002. 

Macapá, 1 5 de ago sto de 2002 

DECRETO N° 5403 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d as atribuições 
que lh e são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estndo 
do Amapa , cjc a Lei n' 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o teor c!u-! 
Ofírio n° 2444/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE 

Exonerar Armando Alves da fu nção comissionada de Responsável 
pelas Atividades de Perícia de Crime Contra a Vida c Patrimõnio/DC, Grupo 
lll, Código FGI -3, da Policia Técnico-Científica, a contar de 06 de agosto de 
2002. 

Macapá , 15 d e agos to de 2002 

MA~~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5 404 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atrib uições 
que lhe são conferid as p elo artigo 1 19 , in ciso XXJI, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n • 0338, d e 16 de abril d e 19 9 7 c ten d o em vis ta o teor do 
Ofício n• 2444/ 02 - Gab/ POUTEC, 

RESOLVE : 

Exonera r Yumiko Okada da fu n ção comissiona d a de Responsá vel 

p elas Ativid a d es de Tráfego/ DC, Grupo l!l, Código FGI-3, d a Policia Técnico­
Científica , a contar d e 0 6 de agosto de 2002 . 

Macapá , 1 5 de a gosto de 2002 

v-~~ '- :~ 
MARIA 'ti~uzA FIGUEIREDO 

Governadora 
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DECRETO No 5405 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, cjc a Lei n" 0338, de 16 do abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício no 2444/02-Gab/ POl.ITEC. 

RESOLVE: 

Exonerar Perla Amazônia Barbosa el a função comissionada de 

Responsável pelas Atividades de Pericia Espcctal/ DC, Grupo 111, Código FGI - 3, 
da Policia Têcnico·Cien tífica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

\ n•,\- - --d-o 
MARI')I D~ZA 0 IGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5405 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO u O AMAPÁ, usando das atrib uições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constitu ição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n" 0338, de 16 de abri l de 1997 c tend o em vista o teor do 
Ofício no 2444/02-Gab/POl.ITEC, 

RESOLVE: 

Exonerar Antonio Luiz Cardoso Neto do cargo em comissão de 

Diretor do Departamento de Medicina Legal, Código FGS-3, da Pol icia Técnico­
Cicntiíica, a con tar de 06 de agosto de 2002. 

Maca pá, 15 de agosto de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5407 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTA DO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Arnapit, cjc a Lei n' 0338, de 16 de abri l de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02-é ' POLITEC. 

RESOLVE 

Exonera r Renilse Cantuária Siqueira da fu nção comissionada de 
Secretário AdministrativojDML, Código FGI-1, da Policia Tecnico-Cicntifica, a 
contar de 06 de agosto de 2002. 

Maca pá, 15 de agosto de 200 2 

MARIA\,~~GUEIREDO 
Gover nadora 

DECRETO No 5408 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Co nstitu ição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n' 0338 , de 16 de abri l de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02 -Gab/POl.ITEC, 

RESOLVE 

Exonerar Luigino Amor im Moro do cargo em comissão de Djretor 
do Departamen to de Identificação Civil e Criminal, Código FGS-3, da Policia 
Técnico-Cicntifica, a con tar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARJ')I.~~FIGUEIREDO 
Governador a 

DECRETO No 5409 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a tribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inc:iso XXII , da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 

Ofício n° 2444/02 -Gab/POl.ITEC, 

RESOLVE: 

Exonerar Ar le t e Abdon dos S a ntos More ira da função 
com issionada d e Responsável pelas Atividades de Identificação Civil e 
Criminal/DICC, Grupo lll, Código FGI~3 , da Policia Ti:cnico-Cientiíica, a 
contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

MA~~ FIGUEIREDO 
GOver nadora 

DECRETO N" 5410 DE 1 5 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atrib uições 
que lh e são conferidas pelo artigo 1 19, inciso XXII', da Consti tuição do Esta do 
do Ama p á , cjc a Lei n• 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em vis ta o teor do 
Ofício n° 2444/0 2-Gab/POLIT.EC, ' 

RE 60 L VE 

. . Exonerar Ana Cé lia Da masceno da Silva Braga da função 
com iSSionada de Responsável pelas Atividades de Pericia Datiloscõpicaj DICC, 
Grupo lll, Código FGI - 3, da Policia Tecnico-Cientiíica, a contar de 06 d e 
agosto de 2002 . · 

Macapá. 15 de agos to de 2002 

MARI~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5411 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 1 1 <J, inciso XXJ1 , da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02 - Gob/POl.ITEC. 

RESOLVE : 

Exonerar Valdir de Souza Lobato da função comissionada de 
Responsável pelas Atividades de Processamento e ArquivojD!CC, Grupo lll, 
Código FGI-3, da Policia Tecnico-Cientifica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARI~~gUEIREDO 
Governadora . 

DECRETO No 5412 DE 15 DE AGOSTO 
\ 

DE 2002 

A GOVERNADORÀ DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das a tribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, cjc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício no 2444/02-Gab/POl.ITEC. 

R ESOLVE: 

Exonerar Bened ito Magalhães Lobato do cargo em comissão d e 
Chefe da Unidade de lnformãticajNP, Código FGS-1, da Policia Tccnico­
Cientifica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

0~~-: .~ 
MARIA\;A~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 541 3 DE 1 5 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNA DORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das auibuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, c/c a Le i n' 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02- Gab/ POl.ITEC, 

RESOLVE : 

Exonerar Carlos Fernando Morais do cargo em comissão de Chefe 

do La boratório, Código FGS-2, d a Policia Tecnico-Cientiíica, a contar de 06 de 
agosto de 2002. 

Macapá. 15 de agosto de 2002 

MARIA ~EIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5414 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNA DORA DO ESTADO DO AMAP Á, u sando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 11 9, inciso XXJI, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n• 0338 , d e 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02 -Gab/ POl.ITEC, 

RE SO L V E 

Exonerar J osé Abrantes Alves de Aquino do cargo em comissão 

de Chefe da Divisã o de Apoio Adminis trativo, Código FGS-2, da Policia 
Técnico -Cientifica, a contar de 06 de agosto de 200 2 . 

Macapá. 15 de agosto de 2002 

MARIA\~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5415 DE 15 DE AGOS TO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pe lo artigo 119, inciso XXll, d a Consti tuição do Estado 
do Amapã., c jc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/02 - Gab/ POl.ITEC. 

RESOLV E: 

Exonerar Raimundo Cardoso Maciel do cargo em com issão de 

Ch efe de Gabinete , Código FGS - 2, da Polícia Tecnico-Cientiíica, a contar de 06 
de agosto de 2002. 

Macapá , 15 de a gosto de 2002 

. \ . . .. . ~ 
MARI~~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 541 5 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usan do das atribuições 
que lhe são conferid as pelo artigo 11 9, inc iso XXII, d a Constituição da Esta d o 
do Amapá , cfc a Lei n• 0338 , d e 16 de a bril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n• 2444/02-Gab/POl.ITEC, 



Macapá, 16.08.2002 (DIÁRIO OFICIAL) Pág. 4 

RESOL VE 

Exonerar Ta rcila Maria S ousa de Campos do cargo em comissão 
de Assessor Juridico, Código FGS-2, da Polícia Tccnico-Cíentifi ca, a contar de 
06 de agosto de 2002 . 

Macapá. 15 de agosto de 200 2 

---~ - ~ .. --~ 
MARI}Jti~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5417 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNA DORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando d as atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo I 19, inciso XXII , da Consti tuição do Est;1do 
do Amapã, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2444/ 02-Gab/ POLITEC, 

RES O L V E: 

Exonerar Carme n Lúcia Cruz Lobat o da função comissionada de 

Responsavel pelas Atividad es de Tanatologia, Grupo !I! , Código FGI-3 , da 
Polícia Tccnico-Cientílica, a contar de 06 de agosto de 2002 . 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

MA!Ü~M~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 54 1 8 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atrib u ições 
qu e lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constitu ição do Estado 
do Amapã , cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e ten do e m vista o teor do 

Ofício n• 2446/02-Gob/ POLITEC, 

RESOL V E: 

Nomear Re ni lse Cantuária Siqueira , ocu pante do cargo de Auxiliar 
de Perito Criminal, Classe 02, Padrão 1!, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapa , para exercer a função com issionada d e Motorista 
do Diretor Presidente, Código FGI-2 , da Policia Técnico-Cien tífica, a con tar de 

0 6 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARIA~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 54 19 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , u sando das atribu ições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Con s tituição do Estado 
do Amapá, cf c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vis ta o teor do 

Ofício n° 2446/02 -Gob/ POLITEC, 

RESOLVE: 

Nomear Francisco Miranda Alves , ocupante do cargo de Auxiliar_ 
d e Perito Criminal, Ref. Nivel GTM-19, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil 
d o Estado do Amap â, para exercer a função comissionad a de Rcspon sãvel 
pelas Atividades d e Material e Patrimõnio/ DAA, Grup o 11 , Código FGI-2, da 
Policia Tecnico-Cicntífica , a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá , 15 d e agosto de 2002 

MARI~~~IGUEIREDO 
Governad or a 

DECRETO N" 54 20 DE 15 DE AGOSTO DE 200 2 

A GOV ERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pe lo artigo l i 9, in ciso XXII, da Constituição do Estado 
d o Amap a , c/c a Lei n ' 0338, de 16 de a bril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POLITEC, 

RESOLVE : 

Nomear J osé Magnaldo Gur jão Ferreira , ocupante do cargo de 
Auxiliar d e Perito Criminal, ReL Nivel GTM-19, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil d o Estad o do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsavel pela s Ativid ades de Com uni cações Administrativas fDi\A, Grupo 
11 , Código FGI -2, da Policia Técnico-Cien tilica, a contar de 06 de agosto d e 
2002 . 

Maca pá , 1 5 de agosto de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5421 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

_ A GOVERNADORA DO ESTJ\DO DO J\MJ\PÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confe ndas pelo artigo'"ll9, inciso XXIt da Constituição do Estado 
do Ama pã , c/c a Lei n " 0338, d e 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gob/POLITEC, 

RESOLVE : 

. . . Nomear José Maria da Silva Nobre, ocupante do cargo de Agente 
Adn:I~I~trat!vo , Classe A, Pad rão III, pertencente ao Qua d ro de Pessoal do ex­
Temto n o Fed eral do ~apá , para exercer a fun ção comissionada de 

Resp.onsá vel pelas Atividad es de Transporte e Atividad es GeraisjDi\A, Grupo 
11, Cod1go FGI-2, da Polícia Técnico -Cíentifica a contar de 06 de agosto de 
2002. • 

Macapá, 15 de agos to de 200 2 

MARI~~~~VEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5422 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

_ A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confe ndas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POLITEC, 

R ESOLVE : 

Nomear Léa Brito Chagas Costa , ocup ante do cargo de Agen te 
Administrativo, Classe A, Padrão Ill, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Territôrio Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de Sccrc tãrio 
Administrativo/CPL, Código FGI-1, da Policia Técnico-Científica, a con tar de 
06 de agosto de 2 002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MAr}~ FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 54 23 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d as atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, in ciso XXII., da Constituição do Estado 
do 1\mapã, cjc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02 - Gab/POLITEC, 

R ESOL V E : 

Nomear Yumiko Okada para exercer o cargo em comissão de 
Diretor do Departamento de Criminalistica, Código FGS-3 , da Policia Ti:cnico­
Cientifica, a contar de 06 de agosto de 2002 . 

Maca pá . 15 de agos t o de 2002 

___ \,_.:_~ 
MARIA \!1~ZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5424 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d as atnbLuções 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI! , da Constituição do Estado 
do Amapã, c /c a Lei n" 0338, de 16 de ab ril de 1997 e tendo em vista o teor do 

Ofício n• 2446/0 2 -Gab/POUTEC, 

RESOL VE : 

Nomear Shir ley Simone Rocha Dias , ocupante do cargo de 
Auxi li ar de Perito Criminal, Rcf. Nível GTM-19, pertencen te ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Secretario AdministrativojDC, Código FGI -1 , da Policia Técnico-Cientifica , a 

contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

MARIA \~~~UEIREDO 
Governadora 

D1:CRETO N" 5 4 25 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOV ERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
qu e lhe são conferidas pdo an . .:.c;t _.i J, 1nciso XXII , da Constituição do Estado 
do Amapã, cj c a Lei 11° 03JJ, .... ~.: LV<..:.~... uunl de 199 7 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POLITEC, 

RESOLVE: 

• Nomear J oseth Ribeiro Mendes, ocupante do cargo d e Peri to 
Criminal, Ref. Nivel GTS-19, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amap,;. , para exercer a funçã o com issionada de Responsãvel pelas 
Atividades de Pericia de Crime Contra a Vida e o Patrimõnioj DC, Grupo 1!1, 
Código FGI-3 , da Policia Técnico-Cientifica, a contar d e 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 1 5 de agosto de 2002 

MARI\ 1":tt_~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5426 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d as atribuições 
que lh e são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, d a Constitu ição do Estado 
do Amapá, c jc a Lei n " 0338, de 16 de a bri l d e 199 7 c tend o em ·is la o 
contido n o Ofício n• 513/02-DIRE/ LACEN, 

RESOLVE 

_ . Nomear Julio Pantoja Marques, ocupante do cargo de 
Farmaceu ~1~Q 810qunn1co, Subgru po NS, Padrão 0 3 , pertencente ao Quad ro d e 
Pessoa! C1v11 do Estado do Amapâ , para exercer a fun ção comission ada de 
Ch efe do Serviço ~!e Im u nologia e VirologiafDBM, Código FGI-3 , do 
Labora tono Central de Saúde Pública. 



Macapá, 16.08.2002 (DIÁRIO OFICIAL) Pág. 5 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MAR~~*IGVEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5427 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapa, c f c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE 

Nomear Gilson Queiroz Nascime ' to, ocupante do cargo de Perito 
Criminal, Ref. Nivcl GTS-19, pertencente fiO Jadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, para exercer a função com ; ionada de Responsâve l pelas 
Atividades de Trifego/DC, Grupo lll, Có ligo FGI-3, da Polícia Tecnico­
Científica, a contar de 06 de agosto de 200 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

'\ A -~'' -llli~ 
MARIA "b~ SOVZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5428 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribUIÇÕes 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em VISta o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE: 

Nomear Geovani Monteiro da Fonseca, ocupante do cargo de 
Perito Criminal, Ref. Nivel GTS-1 9, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapã, para exercer a função cbmissionada de Rcsponsãvel pelas 
Atividades de Pericia Especial/DC, Grupo Ill , · Código FGI-3, da Policia 
Ti:cnico-Cientifica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

},' . .,cap ... de agosto de 2002 

MARI)tb~~J~~k~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5429 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribu ições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá , c/c a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gob/POUTEC, 

RESOLVE 

Nomear Angelo José Pinheiro de Lima para exercer o cargo em 
comissão de Diretor do Departamento de Medicina-Lega!, Código FGS-3, da 
Policia Técnico-Cicntifica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá , 15 de agosto de 200 2 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5430 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE: 

Nomear Clélio Corte Oliveir a, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Perito Criminal, Ref. Nível GTM -19, pertencente ao Quadro de Pessoal Ctv1l d o 
Estado do Amapá, para exercer a função com1ss10nada de Secretano 
AdministratívofDML, Código FGI-1, da Polícia Tecnico-Científica, a contar de 
06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARI}.~~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5431 DE 15 . DE AGOS'fO DE 2002 

A GOVERNADORA DO EsTiDO DO AMAPÁ, u sando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!l , da Constituição d9 Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tend o em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE: 

Nomear Adriana Tourinho Braga para exercer o caigo em 
comissão de Diretor do Departamento de Identificação Civil e Criminal, CCídigo 
FGS-3, da Policia Técnico-Científica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

• 

Macapó. 15 de agos to de 2002 

' -; oA ~A~ ' u_;:.~C) 
MARIA I)';(L~VZA FIGUEIREDO 

Go~ern~dora 

DECRETO N° 5432 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI I, da Constituição do Estado 
do Amapá, ejc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE 

Nomear Inacleide Monteiro Filocreão, ocupante do cargo de 
Datiloscopista Policial, Ref. Nível GTM-19, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civi l d o Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Responsavel 

pelas Atividades de Identificação Civil c Crimina!/DICC, Grupo lll, Código 
FGI-3, da Policia Tecnico-Cientifica, a contar d e 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARI~~EIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5433 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/ POUTEC, 

RESOLVE: 

Nomear Antonio de Medeiros Dantas, ocupante do cargo de 
Datiloscopista Policial, Ref. Nível GTM-19, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Responsâvel 
pelas Atividades de Pcricía DatiloscópicafDICC, Grupo lll, Código FGI-3, da 
Polícia Têcnico-Cientifica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARIA ~VEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 543~ DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o teor d o 
Ofício n° 2446/02 -Gab/POUTEC, 

RESOLVE: 

Nomear Maria Raimundo do Silva Tavares , ocupante do cargo de 
Dati loscopista Policial, Classe A, Padrão III, pertencente ao Quadro de Pessoal 
do ex-Territôrio Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsável pelas Atividades de Processamento e Arquivo fD!CC, Gru po lll, 
Código FGI-3, da Policia Técnico-Cíentifica, a contar de 06 de agostó de 2002-

Macapá, 15 de agosto de 2002 

~}.f'·r~ ·. -· ·-' ~ 
MARIA D~VZA FIGlJEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5435 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sand o das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE: 

Nomear Elson Coimbra de AraÚjo para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Unidade de InformáticafNP, Código FGS-1, da Policia 
Técnico-Científica, a contar de 06 de agosto de 2002_ 

Macapá , 1 5 de agos to de 2002 

DECRETO N° 5436 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de ab ri l de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício no 2446/02-Gab/POUTEC, 

RESOLVE : 

Nomear Isnard Bezerra de Luna para exercer o cargo em 
comissão de Chefe do Laboratõrio/DICC, Código FGS- 2, d a Policia Técnico­
Científica, a conta:r de 06 de agosto de 2002_ 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARIA ~VEIREDO 
GoVernadora 

DECRETO N° 5437 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atribuições 
que lhe são conferidas peJo anigo 1 19, inciso XXJI, da .Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POUTEC, 
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RESOLVE 

Nomear Glauber de Souza dos Santos para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, Código FGS-2, da 
Policia Técnico-Cientifica, a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

0tv'~,\: _, .·. '" J\~ . 
MARlA D~~UzA'tr'GUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5438 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição do Estado 
do Amapa, cjc a Lei n ' 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 

Ofício n° 2446/02-Gab/POLITEC, 

RESOLVE: 

Nomear Daniel Coelho de Brito para exercer o cargo em comissão 
de Chefe de Gabinete, Código FGS-2, da Polícia Técnico-Científica, a contar de 
06 de agosto de 2002 . 

Macapá, 15 de a gosto de 2002 

\~~~'-~· · ~ 
MARlA ~;~~ZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5439 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d as atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso X.Xlf, da Constituição do Estado 
do Amapã, c( c a Lei n" 0338, de 16 de a bril de 1997 e te ndo em vtsta o teor do 

Ofício n° 2446/02-Gab/ POLITEC, 

RESOLVE: 

. Nomear Manoel Costa Maciel para exercer o cargo em comi-ssão 

de Assessor Juridico, Código FGS-2 , da Policia TéCnico-Cientifica, a contar de 
06 de agosto de 2002 . 

Mocapá, 15 de agosto de 2002 

MARl~~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 544 0 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confciidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constituiç~o do Estado 
do Amapa, c/c a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em v1sta o teor do 

Of ício n° 2446/ 02-Gab/POLITEC, 

R E SOLV E: 

Nomea r Si lvana Sique ira de Souza, ocupante do cargo de 
Datiloscopista Policial, Classe 8, Padrão VI, pertencente ao Quadro de Pessoal 
do ex-Território Federal do Arnapâ, par;'! exercer a função comissionada de 
Secretario Executivo, Código FGI-2, da Policia Tecnico-Cicntifica, a contar de 
06 de agosto de 2002 . 

Mocapá , 15 de agosto de 2002 

MARl~~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5~ ~1 DE 1 5 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sã o conferid a s pelo artigo 119, incis o XXH, d a Cons tituição do Estado 
do Amapã, c f c a Lei n" 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 2446/02-Gab/POLITEC, 

RESOLV E: 

Nomear Inda!écio Wander lei Mendes da Rocha para exercer o 
cargo em comissão de Presidente da Comissão Permanente de Licitação , 
Cód igo FGS-2, da Policia Técnico-Cientifica , a contar de 06 de agosto de 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARl~~~UEIREDO 
Governadora 

DECR ETO N° 5442 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso X.Xll , ela Constituição do Estado 
do Amapa, c/c a Lei n" 0338, ele 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 1032/2002-GAB/SEAF, 

RESOLVE 

Exonerar Eurênio da Silva Lobo da função com issionada de 
Responsavel pelas Atividades de Articulação e Descentralização Rural /DDR, 
Grupo lll, Código CDI-3 , da Secretaria d e Estado da Agricultura, Pesca, 
Floresta e do Abastecimento. 

Macapá , 1 5 de agosto ' d·e 2002 

DECRETO N° 5443 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a tribuições 
que ihe são conferidas pelo artigo t 19, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, c( c a Lei n" 03 38, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 1032/2002-GAB/SEAF, 

RESOLVE : 

Exonerar Roberto Damasceno Soares da fu rição comissionada de 

Responsãvel pelas Atividades de Seráços Gerais/DAA, Gru po li, Código 
CDI - 2, da Secretaria de Es tado da Agricultura, Pesca, Floresta c do 
Abastecimento. 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

. \ tV4'fu.~~ 
MARrA' DAl VA Q1;\ SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5444 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das a tribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, incis o XXU, da Constituição d o Estado 
do Amapã, c( c a Lei n" 0338, de 16 de ab ril d e 1997 e ten do em vis ta o teor do 
Ofício n° 1032/2002-GAB/SEAF, 

RESOL VE 

Exonerar Antônio Rodrigues Carva lho do cargo em comissáo de 
Chefe da Unidade de Contratos c Convenios/ NSP, Código CDS-1 , d a Secretaria 
de Estado da Agricultura , Pes ca , Floresta c do Abastecimento. 

Macopá, 15 de agos to de 2002 

MARl~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 544 5 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
qu e lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã , cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 1032/2002-GAB/SEAF, 

RESOLVE: 

Exone rar Nancy Maciel de Oliveira do cargo em comissão de 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Código CDS- 2 , da Secretaria 
de Estado da Agricultura , Pesca , Floresta c do Abastecimento. 

Macapá. 15 de agosto de 2002 

MARIA~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5446 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado 
do r.mapã, c( c a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em '~sta o teor do 
Of ício n° 103 2/2002 -GAB/SEAF, 

RESO L VE· 

Nomear Márcio Nunes Leite para exercer o cargo em comissão de 
Chefe d a Di,-isão d e Cadastro Geral Agropecuãrio/DDR, Código CDS- 2 , da 
Sec!'etaria de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta e do _Abastecimento. 

Macopá. 1 5 de agosto · de 2002 

MARIA~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 544 7 DE 15 DE AGOST O DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso X..'<ll, do. Constituição do Estado 
do Amapá, c / c a Lei n° 033 8, rl.e 16 de ab1;1 de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 1032/2002 - GAB/SEAF, 

RESOLVE: 

N orne ar J ackson Sacramento de Souza para exercer o cargo em 
comissão d e Ch efe da Unidade de Contratos e Convenios(NSP, Código CDS- 1, 
da Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta c do Abastecimento. 

Maca pá , 15 de agosto de 2002 

v~~~ ~ .. ~ 
MARIA:D~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5448 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atribu ições 
que lhe são conferidas pelo art igo 11 9, inciso XXJ I, da Cons titu ição do Estado 
do Amapã, c( c a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, . 

RESOLVE : 

Nomear Tereza Hayashida Cardoso, ocupante do cargo de 
Engenheiro Agrõnomo, Classe A, Padrão lll, pertencente ao Quadro de Pessoal 
do cx -Territõrio Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsável pelas Atividad es de Ar ticulação e Descentralização Rural/DDR, 
Grupo 111 , Código CDI-3 , da Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca, 
Floresta e do Abastecimento, a con tar de 07 de fevereiro de 2002. 
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Macapá, 15 de agos to de 2002 

MAR~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5 4 49 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVER NADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das a tribu ições 
que lh e são conferidas pelo artigo l 19, inciso XXII, da Cons titu ição elo Estado 
do Amapá, c/c a Lei n " 0338, de 16 de ab ri l de 1997 e tendo em vista o teor do 
Of ício n° 103 2/2002-GAB/SEAF , 

RES O L V E : 

Nomear Diziony Furtado da S ilva , ocupante d o cargo de Agente 
Administrativo, Classe A, Pad rão I, pertencen •·• ao Qu adro de Pessoal do ex­
Terri tório F'ederal do Am apã, para exercer a·fu ~ão comissionada de Secretãrio 
Adminis tratii'O/DD R, Código CDI-1 , da Secr .1ria de Estado da Agricu ltura , 
Pesca, Floresta e do Abastecimento. 

Maca pá. 15 de agos to de 2002 

MARI~'l:i'u~GUEIR EDO 
Governadora 

DECRETO No 5 4 5 0 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GO VERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atri buições 
que lhe são conferidas pelo artigo 11 9 , inciso XXII, da Consti tuição do Esta do 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de ebril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Of ício n° 1032/ 2002- GAB/SEAF , 

R ESO L V E: 

Nomear Luiz Fernando Lima Figue iredo, ocupante do cargo de 
En gen heiro Agrõnom o, Cl<1sse A, Padrão 111 , perten cen te ao Quadro de Pessoal 
do ex-Tenitório Federal do Amapá , para exercer a função comissionada de 
Responsãvel pelas Atividades de Projetos Especiais/DOR, Grupo 111 , Código 
CDI-3 , da Secretaria de Estado da Agricu ltura, Pesca, Floresta e do 
/\bastecimen to. 

Macopá. 15 de agos to de 2002 

MARIA~~GUEIREDO 
Governador a 

DEC RETO N° 5 4 5 1 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AM APÁ, usando d as a tribuições 
qu e lhe são confer ida s pe lo art igo 11 9 , inciso XXII , da Cons titu ição do Estado 
do A m a pa, c/ c a Lei n" 0338, de 16 de abri l de 1997 e tendo em '""ta o teor do 
Ofício n° 1032/ 2002-GAB/SEAF , 

R ES O L VE: 

Nomear Antonio Rodrigues Carva lho para exercer o cargo e m 

comissão de Presidente da Comissão Permanente de Lici taçã o, Código CDS - 2 , 
da Secretaria de Estado da Agricu ltura, Pesca, Floresta c do Abas tecimen to. 

Maca pá, 15 de a gosto de 2002 

MARIA ~*~EIREDO 
Governadora 

DECRETO N o 54 5 2 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das a tribu ições 
qu e lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII . da Constitu ição d o E.stado 
d o Amapâ, cjc a Lei n" 0437 , d e 23 de deze m b ro de 1998 e tendo e m vtsta o 

teor do Ofício n° 01241/02 - GAB/SEED, 

RES O LV E : 

Exonerar , a pedido, Mar ia do Socorro Baia dos Santos da fu~~ão 

comission ada de Secretário Adminis trativo da E. E. Dan iel de Carvalho , Cod1go 

CDI-1 , da Secretaria de Es tado d a Edu cação . 

Macapá . 15 de agos t o de 2002 

MAR~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5 453 DÊ 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO' DO AMAPÁ, u s ando das atribuições 
qu e lhe são conferidas pelo artigo 1 19 , inciso XXII, da Consti;u ição do Estado 
do Am apã. c/ c a Lec,n~ C{'\.37., .d.ç ~3 .de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
teor do Ofício n° 00968/ 02-GAB/SEED, 

REs iJLV E 

Exoner~ ~d~ Si~Ón~ Lima R~drigue; da funç~q -~orp.i ss.io~n~d~e 
Secretario Admin is trativo do J .l. Periquitinho Verde, Código CDI - 1 , da 
Secretaria de E~tado da EducaÇão. 

J oêapá , 1 5 de agosto d~ 2àoz 

DECRETO N° 54 54 DE 1 5 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
d o Ama pã, c j c a Lei n" 0437, de 23 de dezembro d e 1998 e ten do em vista o 
teor do Ofício no 01246/ 02 - GAB/ SEED, 

RESOLVE : 

Exon erar Ladir Barata dos Santos da função comissionada de 
Secretario Administra tivo da E. E . Silvio Eli te d e Lima Santos , Código CDI-2 , da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá , 1 5 de agos t o de 2002 

MARI~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5455 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo l! 9, inciso XXII, da Con s tituição do Estado 
do Amapa , c / c a Lei n" 0 437 , de 2 3 de dezembro de 1998 e tendo em vista: o 
teor do Ofício n° 01246/02-GAB/SEED, 

RE S OLVE: 

Nom ea r Jucilene Maria Nunes Cardoso, ocupante do cargo de 
Profes sor de Ensino de 1° e 2° Gra u s , Cla s se 8 , Refer encia 0 1, perten cente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Es ta do do Amapa , para exe rcer a funçã o 
comissionada d e Secreta rio Ad ministrativo d a E.E , Silvio Eli to de Lima Santos, 
Código CDI - 2, da Secretaria de Estado d a Educação. 

Macapá, 15 de ago s to de 2002 

MA~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5456 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lh e são conferidas pelo artigo 119, incis o XXV, da Cons tituição do Estad o 
do Am a p á , 

RESOLVE : 

Tom ar sem efeito o Decreto n° 4716 , de 06 d e agosto de 2002 , 
pub licad o no Diário Oficia l do Estado do Amapá n° 284 3 , de 0 7 d e agosto de 
200 2 qu e exon erou Ra imundo Nonato Barros da Silva do cargo e m comissão de 
Diretor d a E.E. Maria d o Carmo Viana dos Anj os , da Secretaria d e Estado d a 
Educação . 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

__ j , . - ~ 
MARIAb:~:tv~:'"(ilf~à'UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 54 5 7 DE 1 5 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a tribuições 
qu e lhe são con feridas pelo artigo 1 19 , in ciso XXV, da Constitu ição do Estad o 
do Amapa, 

RESO L V E : 

Tomar sem efeito o Decreto n° 4 7 17 , de 06 de a gosto de 2002, 
publicado n o Diá ria Of icial do Estado do Amapá n° 2843 , de 07 de agosto d e 

2002 qu e n omeou Regivalda Moreira Setúbal para exercer o cargo em comissão 
de Diretor da E.E. Maria do Carmo Viana dos Anjos , da Secretaria de Esta do 
da Educação. 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRÉTO N° 5 458 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERN ADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das a trib uições 
que lh e são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXV, d a Con stituição do Estado 
do Amapa e tendo em vis ta o teor do Ofício n° 11 56/2002 - GA B/SEICOM, 

RE S OLVE 

Reti fi car o Decret o n~ 4530, ct.e 30 de j u lh o .de 2002, publicad o no 
Didrio Of icial do> ~.tqd~ d~ A(n~Pc; é 2S3B, de 3 1 d e julho de 200 2 , qu e passa 
a vigorar com a seguin te redação: 

·À GoVERNADOR" DO EST"QO DO "M~PÁ, us ando d?os atribuições 
que lh e são conferidas pelo artigo 119, inciso ~I, da Çonstituição do Estado 
d o Ama pa, cjc o art. 4 6, da Lei n • 0 338, de 16 d e a l:nii de I 9.9.7, d e acordo com 
o dispos to n o Decr.c Q n• 1888, de 16/ 07/9 9 e tendo em vista o contido no 
Ofício l051!2oOZ-GAIÍ!SEICOM , 

RESOLVÊ 

- - - .. ,_ o ... . 
Nomear Oderlei Barbosa Brito para exercer o cij.I"go em comissã o 

de Gerente de Subgrupo de Ativid~_4es do Projeto "Co,;;~r~i~lização d~ Pr~dutos 
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da Agroindústria e Biodiversidade" , Código CDS-2 , da Secretaria de Estado da 

Indústria, Comêrcio c Mineração. " 

Macapá, 15 de ago s to de 2002 

DECRETO N° 5459 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arti go 1 19, inciso XXV, d a Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o teor do Ofíc io n° 1156/2002-GAB/SEICOM, 

RESOLVE 

Retificar o Decreto n° 4535 , de 30 de julho de 2 002, publicado n o 
Diário Oficial do Estado do Amapá n° 2838, d e 3 1 de julho de 2002, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapã, cjc o art. 46, da Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o con ti do no Decreto n" 09~5, d e 16 / 04/0l e tendo em vista o disposto no 

Ofício n• 1051/2002 - GAB/SEICOM , 

RESOLVE : 

Nomear Manoel Everdosa Martins para exercer o cargo em 
comis são de Gerente de Subgrupo d e Atividades do Projeto ••Levantamento 
Etnosilvicultural do Atnapá11

, Código CDS-1 , da Secretaria de Estado da 

Indú.stria, Comêrcio e Mineração." 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

MARIA~EIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5460 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXV, da Con stituição do Estado 
do Ama pá e tendo em vista o contido no Ofício n° 868/02-SESA, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n° 4543 , d e 30 de julho de 2002, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 2838, de 31 de julho de 2002," que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 1 19 , in ciso XXll, d a Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o art. 46 , da Lei n" 0338 , de 16 de abril de 1997 e de acordo 
com o Decreto n" 5509, de 04/ 12 / 97 , 

RESOLVE 

Nomear Iracema Bastos Nunes Melo para exercer o cargo em 

comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Visão Para Todos", 

Código CDS-1, da Secretar ia de Estado da Saúde." 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

' .. ~.._\. -~ 
MARf:I.''D"trv'~OUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5461 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXV, da Con~tuição do Estado 
do Amapã e tendo em vista o teor do Ofício n• 421/2002-VP/FVNDECAP, 

RESOLVE 

Retificar o Decreto n° 4828, de 06 d e agosto de 2002, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 2843, de 07 de agosto de 2002, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: · 

_ "A GOVERNADORA DO ESTADO DO ,O,MAf'Á, .usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo artigo 119, inciso XX!I, da Constituição do Estado 
do Amapa, cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997: de acordo com 
o disposto no Decreto n" 2249, de 16/05/02 e tendo'em :,;,;t;~ teor do Ofício 
n• 396/02, 

RESOLVE 

Nomear Sabrina da Silva Ferreira para exercer o cargo em 
comissão de Gerente d e S ubgru po do Projeto "Companhia de Teatro Popu lar no 
Município de Oiapoque", Código CDS-1, da Fundação Estadual de Cultura do 
Amapá ." 

Macapá, 1 5 de agosto de 2002 

MARI}~~~VEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5 462 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

Dispõe sobre o desligamento do Serviço 

Ativo da Polícia Militar do Amapá, 

mediante transferência para a Refor ma 
"EX-OFFÍCIO". do 2° SGT PM JOSÉ 
CARLOS DOS SANTOS SOVZA. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atrib ui ções 
que lhe s ã o con feridas pelo art. 1 19, inciso XV , da Constituição do Estado do 
Amapá c ten d o em vis ta o teor do Processo n• 28740 .000003/ 0 1-RF, 

D E C R E T A: 

Art. 1° - Fica transferido para a Inatividade , mediante Reforma 
"Ex- Officio", o I o SGT PM JOSÉ CARLOS DOS SANTOS SOUZA, per tencente à 
Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 67, §§ 6° e 8°, da 
Constituição do Estado do Amapá . cj c o arts. 50, incisos li e li!, alinc a "h"; 96, 
in ciso li; 9 9, in ciso V c 102, inciso 1, da Lei n" 6652, de 30 de maio de !979. 

Art. zo - Os proventos devidos terão como base o que 
determinam os ar ts . 19; 20, incisos I, 11, lll, IV , V e VI, § 1", inciso li c§ 2": 21, 
inciso N e 25, d~ Lt..: i n° 10.486, de 04 de julho de 2002, com proven tos 
calcu lados sob re .0 so ldo de 2° Sargcnw PM, proporcionais ao seu tempo de 
serviço. 

Art. 3° - O Se tor de Pessoal da Policia Militar do Estado do 
Amapá efetivará o prese n te desligamento do Serviço Ativo, de acordo com o 
d isposto n os arts. 89, in ciso li, Parágrafo único, e 91, Parãgrafo único. d 3 Lei 
n " 6652 , d e 30 de maio de 1979 . 

Art . 4° -Este Decreto e n tra em vigor na datct de sua pu!;licaç;J.o. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARI}~GUEIREDO 
Governadora · 

DECRETO N o 5 45 3 DE 15 DE AGO STO DE 2002 

Dispõe sobr e o desligamento do . 
Ativo da Políci a Militar do 11 , 

mediante transferê ncia par a o Reforrr-ç 
"EX-OFFÍGO", do SD PM ALGDINEY 
AMADOR PIRES. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando da s a tribuições 
que lh e são conferidas pelo art. 1 19 . inciso XV, da Consti tu ição do Estado do 
Am a pá e tendo em vis ta o teor do Processo n° 28740.000001/02- RF, 

DE CR ETA: 

Art. 1° - Fica transferido para a fnatividade , mediante Re forma 
"E· Offic io", o S D PM ALG DINEY AMADOR PIRES, pertencen te à Po licia Mili tar 
do :s tado do Amapâ, nos ter rn(J S do ~H. 42' da Constituição F'c d er~-tl , § 1 n' do 
arl 3 1, da Emenda Constitucional .1" 19, de 0 '1/06/98, cfc o arts . 50, inc isos 
li, !11, alínea "h" ; 96 , inciso 11 ; 09, in ciso IV; 100 e 10 1, §§ 1" e 2° , inciso lll , 
d a Lei n" 6652, de 30 de maio d e 1979. 

Art . 2 ° - Os proventos devidos terão como base o qu e 
de terminam os arts . 19 ; 20 , incisos I, ll, lll, IV, V e VI; 21, inciso IV; 24, inciso 
lV-, § I o e 26, inciso 11 , da Lei n" 10.486, de 04 de julho de 2002, com 
proventos calculados sobre o posto de 3° Sargento PM. 

Art. 3 ° - O Setor d e Pessoal da Policia Militar do Estado do 
Amapâ efetivarâ o presente desligamento do Serviço Ativo, de acordo com o 
disposto nos arts. 89, inciso li, Parãgrafo único, e 91, Parágrafo único, da Lei 
n" 6652, de 30 de maio de 1979. 

Art. 4° -Este Decreto entra em vigor n a data de sua publicação. 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

MARIA\~l1ti-RGUEIREDO 

DECRETO No 5464 

Governadora 

DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

Dispõe sobre o desligamento do Serviço 
Ativo da Polícia Militar do Amapá, 
mediante transferência para a Reforma 
-EX-OFFÍGO", do SD PM NILTON JORGE 
M,O,RAJÓ DA COSTA . 
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A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAP Á, usando das atribuições 
que lh e são conferidas pelo art. 119, inciso XV , da Constituição do Estado do 
Amapa e tendo em vista o teor do Processo n° 28740 .000009/0 2-RF, 

DE CRETA 

Art. 1° . Fica transferido p·a.ra a Inatividade , mediante Reforma 
"EX-OFFÍCIO". o SD PM NILTON JORGE MARAJ Ó DA COSTA, pertencente a 
Polícia Militar do Estado do Amapa, nos termo" elo art. 42, da Constituição 
Federal,§ 1", do art. 31, da Emenda Constitucional n• 19, de 04 de junho 
1998, cfc os arts. 50, incisos 11 e lll, alínea "h"; 96, inciso 11; 99, inciso IV; 100 
c 101, §§ 1" e 2", inciso li!, da Lei n• 6652, de 30 de maio de 1979. 

Ar t. 2 ° - Os proventos devidos terão como base o que 
determinam os arts. 19; 20 , inc isos l, 11, 111, IV, V e VI; 21, inciso IV; 24, inciso 
IV,§ I • e 26, inciso 11, da Lei n• 10.486, de 04 de ju lho de 2002, com proventos 
calculados sob re o posto de 3" SGT PM. 

Art . 3° · O Setor de Pessoal d a Policia Militar do Estado do 
Arnapã efctivarâ o presente desligamento o Serviço Ativo, de acordo com o 
disposto nos arts. 89, inciso li , Parãgrafo tu •. co, c 9 1, Parâgrafo ünico, da Lei 
n" 6652, de 30 de maio de 1979. 

Art. 4 ° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá. 15 de agosto de 2002 

,, 
\ iv~~w..~lo 

MARIA ó'ALVA DÉS50UZA FIGUEIREDO 

DECRETO N" 5465 

Governadora 

DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

Dispõe sobre o desligam ento do Serviço 
Ativo da Pol ícia Militar do Amapá, 
mediante t ransferência para. a Re.serva 
Remunerada , "A PEDIDO", do 3" SGT PM 
QE J OSÉ PAULO MARTINS LOPES. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, do Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 10, da Lei n• 6270 , de 26 de novembro de 1975 e tendo em 
vista o teor do Processo n° 28740 .000006/02-RR, 

DE CR E TA : 

Art . 1 ° - Fica transferido para a Reserva Remunerada "A 
PEDI DO". o 3° SGT PM QE JOSÉ PAULO MARTINS LOPES. pertencente a Polícia 
Mil itar do Estado do .1\ma pã, nos tennos do arl. 42, da Constituição Federal e 
art. 31, § 1", da Emenda Constitucional no 19/98, cfc os arts. 50, incisos 11 e 
III, alínea "h", Paragrafo único, inciso JJI; art. 92, inciso l c 93, da Lei n" 6652, 
de 30 de maio de 1979. 

Art . 2 ° - Os proventos dcvidot> terão como base o que 
determinam os arts. 19; 20; incisos I, li, 111, IV, V e VI; c 21, inciso VI, da Lei 
n" t0.'\86, de 04 de julho de 2002, com proventos calculados sobre a 
graduação de 2" SGT PM. 

Art . 3° - O Setor de Pessoal da Poücia Militar do Estado do 
Amapâ efetivara o presente desligamento do Serviço Ativo, de acordo com o 
disposto nos arts. 89, inciso l, Parágrafo único. e 91, Parágrafo único, d a Lei n• 
6652, de 30 de maio de 1979 . 

Art. 4 ° -Este Decreto entra em ,·igor na data de sua publicação. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARrkb'~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 54 66 DE 15 DE AGOSTO DE 2002 

Dispõe sobre o desligamento do Serviço 
Ativo da Polícia Militar do Amapá, 
mediante transferência para a Reforma 
"EX- OFFÍCIO", do SD PM JOSÉ 

tJBERATÓ BARBOSA. 

A Gói/EIÍNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das a tribuições 
que lhe são coMendas pelo art. !1 9 , in ciso XV, da Constituição do Estad~ elo 
Amapá· e tendb em vista o teor do Pr'ócésso ri0 zs'i4ó'.000001•/óf-RF, 

~É é R É;f A: 

Ar't. 110 
- Fica transferido para a Inatividade , mediante Réfor'ma 

"Ex-Officio", o só PM JOSÉ uiBER:ATO BA'RêosA, pertencente a Policia Militar 
do Éstado db Aniapã, n os termos do art. 42 , da Constituição Federal;,§ , !", do 
art. 31 , da Eniéndi>. Coti~ ti tuc.iona11 n" 19, ct!; 04 (06 / 98, cf c o arts. só', incisos 
1!1e m; alín c!j~."hr; JG, ír\Ui•o Jl; gcj, inciso IV; !00 e 101 , §§ J• e 2", inCiso ill , 
da Ilei1n" 6652·, de 30 de 1h aib·de 1979. 

Ar'f. 2° - Os' proVen tos devidos terão como base ó que 
detenninarh os arts. 19; 20, in cisos I, Ii'. 111; IV, v e VI ; 2t , inciso IV;.24, inci~~ 
IV, § 1·" e 26 , inciso IÍ\ dll JJei ri' 10.486, de 04 de julho de 2002 , com 
proventos calculados sobré ó posto de 3" Sargento PM. 

· Art . 3° - O Setor de Pessoal da Polícia Mili tar do Estado do 
Amapá efetivarã o presente desligamento do Serviço Ativo, de acordo com o 
disposto nos arts. 89 , inciso 11 , Parâgrafo único, e 9 1, Parãgrafo único , da Lei 
n• 6652, de 30 de maio de 1979. 

Art . 4o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 1 5 de agosto de 2002 

.... c\ ..... ~ 
MARih~~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5467 DE 15 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atri buições 
que lh e são confe ridas pelo artigo 119, inciso XXII, d a Constituição elo Estado 
do A.mapa, cfc a Lei n • 0437, de 23 de dezembro de 1998 c tendo em vista o 
contido no Ofíc io n° 0 0967/0 2-GAB/ SEED, 

RESOLVE : 

Exon erar Maria Da lva Sandim Nery da função comissionada de 

Respons:ivel pelas Atividades de Bolsa Estudo/CAED, Grupo 11 , Código CDI - 2 , 
ela Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá . 15 de agosto de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5468 DE 15 DE agosto DE 2002 

· A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a trib uições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, d a Consti tu ição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n" 0437 , de 23 de dezembro de 1998 c tendo em vista o 
contido no Ofício n° 00967/02-GAB/ SEED, 

RES O LV E: 

Nomear Maria das Graças de Mont'Aiverne Monteiro, ocupante 
do cargo de Professor de Ensino de 1 • e 2" Graus, Classe E, Nível IV, 
pertencente ao Quadro d e Pessoal do ex-Território Federal do Amapá , para 
exercer a função comissionada de Respon sável pelas Atividades de Bolsa 
UniversitáriafCAED, Gru po li, Código CDI-2 , da Secretaria de I':stado d a 
Educação. 

Macapá, 15 de a gosto de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 54 69 DE 15 DE a go s to DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo I 19, inciso XXI I, ela Constituição do Estado 
do Amapã , cfc a Lei n• 0338, de 16 de a bri l d e 1997 e tendo em vista o 

con tido no Ofício n° 1152/ 0 2-GAB/DETRAN, 

RESOLVE : 

Nom ear Mar ia da Salv·ação Brito Maciel , ocupante do cargo d e 
Professor de En sino de 1" Grau, Classe A, Referência 01, pertencen te ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amap á, para exercer a fu nção 
comissionada tl c Responsavel pelas Atividades de Planejamento e Apoio 

Pcdagógico/ DTT, Gru po 111, Código CDI - 3 , do Departamento Estadu al d e 
Trãnsito. 

Macapá. 15 de agos t o de 2ob2 

MARI~GUEIREDO 
Gove.rnador;à. 

DECRETO No 5470 DE 1 5 DE a gosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , u sando das atrib uições 
que lhe são conferidas pelo artigo 1 19, inci so XXII , d a Const ituição do Estado 
d o Am apa, c/c a Lei n • 0338, de 16 d e abril de 199 7 e tendo em vis ta o contido 
no Ofício n° 1020/2002-GAB/SEAF, 

RESOLVE: 

Exon erar Antônio José de Sousa Lopes da fu nção comissionada 

d e Motori sta d o Secretario, Código CDI-Z , da Secre taria de Estado d a 
Agricultura, Pesca, Floresta c do Abastecimen to. 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

DEÕRETO No· 5471 DE 15 DE agosto DE 2002 

A GÓVERNADOR'A' DO EsTÃtio DO AM)(PÁ' usahdb das atribhiÇões 
que lhe s ão conferidas pelo artigo 119, inciso xxü·. d~' Cóhstiti.IÍÇã'b do Esta'db 
d o Amapã, c / c o a,t. 46, da Lei I\" 0338, dci 16' M abr'ii d~ 1'997 e tendil éi:n 
vista o contido n o Ofício rio' 11020Jr2002-GÂBlSÊAF", 

R: É-s o L v E : 

Exoner'ar CáHos Alber.to Vasconcelos db' Nóbr .!ga do cargo em 

comissão de Gerenté du Proj e to I f PED, Código ÓDS'- 2 , dá Secrétaria de Estado 
da Agricultu.ra . Pescá, Floresta é db Abastecimento. 
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Macapá, 15 de ago sto de 2002 

MARIA ~~EIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 54 7 2 DE 15 DE agos t o DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , u san do das a trib ui ções 
qu e lhe sáo conferidas pelo a rtigo 119, inciso XXII , da Cons tituição do Es tado 
do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril d e 1997 e lendo em vista o 
con tid o no Ofício n° 1020/2002 - GAB/SEAF, 

RESOLVE : 

Exon erar Mauro Henrique Montori l Santiago d o ca rgo em 
comissão de Ch efe d a Divisão de Estatística c Informação de Mercado/DEIMF , 
Código CDS- 2 , d a Sccre tal'ia d e Estado da Agricu ltu ra, Pesca , Floresta e do 
Abastecimento. 

Maca pá, 15 de agosto de 2002 

MARI A "[y~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 547 3 DE 15 DE ago sto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , u san do da s atribuições 
que lhe sáo confe ridas pe lo a r tigo 11 9, inciso XXII , d a Con stitu ição d o Estado 
do Amapá, cfc o art. 46 , ela Le i n" 0338, de 16 ele abril ele 1997 , de acordo com 
o Decre to n" 3868, de 11 f 12 / 0 I c tendo em vista o con tido n o Ofício n° 

1020/ 20 0 2 - GAB/ SEAF, 

R EsOLVE: 

Exonerar Gár io Florêncio de Carvalho do cargo em com issão ele 
Gerente ele Desenvolvimento das Comunidades Tradicionais do Ptoje to 
"Desenvolviment o Flore sta l", Código CDS - 2 , da Secre taria d e Es ta do d a 
Agricul tura , Pesca, F'lorcsta e do Abastecimen to. 

Macapá , 15 de a g osto de 2002 

MAR·~ FIGUEIRE DO 
Governadora 

DECRETO No 5 474 DE 15 DE agos to DE 2002 

A GOVERNA DORA DO EST ÀDO DO AMAPÁ , u sru1clo elas a tribuições 
qu e lhe são conferidas pelo artigo I 19, inciso XXI I, da Con stituição do Estado 
elo Amapá, c/c a Lei n • 0338, de 16 de abril ele 1997 e tendo em vis ta o con tido 
nu Of íci o n° 1020/2002- GAB/ SE AF , 

RES O LVE : 

Exonerar Antônio J osé da S ilva Colares do cargo em com issão de 
Chefe da Coordenadoria de Abastecimento de Feiras/ COAF , Código CDS-3 , ela 
Secre taria de Esta do da Agricu ltu ra, Pesca, Floresta e do Abastecimen to. 

Maca pá, 15 de agosto de 2002 

MARI~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 547 5 DE 15 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
qu e lhe são con feridas pelo artigo 11 9 , in ciso XXII, da Constitu ição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abri l de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 1020/2002 -GAB/SEAF, 

R ES O LVE : 

Nomeax Antôni o José da Silva Colar es para exercer o cru·go em 

comissão de Dire tor d o Dcparlrunento de Desenvolvi m ento Rural, Código 

CDS-3, da Secretaria de l.':stad o da 1\gricul lura, Pesca, Floresta c elo 
Abaslecimen to. 

Macapá, 15 de ago sto de 2002 

~~ MARIA DALVA~OUZA FIGUEIREDO 
Governador a 

DECRETO N° 5476 DE 15 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , u s ando d a s a tr ibuições 
que lh e são conferidas pelo artigo 119, incis o XXJI , d a Cons tituição do Es tado 
d o Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abri l de 1997 e tendo em vista o contido 
no Of ício n° 1020 /2002 - GA B/ SEAF, 

RESOLVE 

Nom ear Carlos Alberto Vasconcelos da Nóbrega para exercer o 
cargo em comissão d e Chefe d a Coordenadoria d e Abastecimento c de Feiras, 
Código CDS-3 , da Secretaria de Estad o d a Agricu ltu ra, Pesca, Floresta e d o 
Abastecimento. 

Macapá, 1 5 de agosto de 2002 

MARIA ~IREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5477 DE 1 5 DE agos t o DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , u sando das atrib ui ções 
que lhe são conferidas pel o artigo 119 . inciso XXII, da Constituição do Esta do 
do Arnapil , cf c a Lei n • 0338, de 16 de abril de 1997 c lendo em vista o 
contido no Ofício n• 1020 /200 2 - GAB/ SEAF, . 

RE SO LV E: 

Nom ear Gário Florêncio de Carvalho para exercer o cargo em 
comissão ele Chefe ela Divisão ele Eslalislica e Informação de Mercado / DEi\ , 
Código CDS -2 , ela Secret a ria de Estado da Agricultura, Pesca , Floresta c do 
Abastecimento. 

Macapá , 15 de agosto de 2002 

MAR~~IGUEIREDO 
Governador a 

DECRETO No 5478 DE 15 DE agos t o DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , u sando das a tribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!!, da Constituição do Estado 
do Amapa, cjc o art. ~fi. da Le i n • 0338, de 16 ele abril d e 1997, de aco rd o com 
o Decreto n• 0076, de 18/ 01 / 00 c tendo em vista o contido n o Ofício n° 

1020/ 2002 -GA B/SEAF. 

RE SO L VE 

Nomeru· Adelino Pereira Figueira pru·a exercer o cargo em 

comissão de. Gerente d o Proje to 1/PED d o Projeto "Unidade de Coor denação 

Estadual - UCE". Código CDS - 2. da Secrctarict de Estado ela Agricul tura. Pesca, 
Floresta e do Abastecin1ento. 

Macapá, 15 de agosto de 2002 

MARIA~~~UEIRED9 
Governadora 

DECRETO No 5 479 DE 15 DE agos t o DE 200 2 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usru1do das atr ibuições 
que lhe são confe ridas pelo artigo 11 9, inciso XXII , da Constituição d o l.':stado 
elo Amapá, cfc o a rt. 46 , da Lei n" 0338, d e 16 ele abril ele 1997, d e acordo com 
o Decre to n• 3868 , de 11 I 12 / 0 I e tendo em vista o contido no Ofício n° 

1020/2002-GAB/SEAF , 

R E 5O L V E: 

Nom ear Mário Robe rto Marinho de Oli veira pru·a exe rcer o cargo 
em comissão de Geren te de Desenvolvimento das Comunidades Tradicionais do 
Projeto "Desenvolvimento Florestol" , Código CDS - 2 , da Secretaria ele Estado da 
Agricu ltura, Pesca , Fl orcstn c do Abastecimen to. 

1;\acopó, 1 S de agosto de 2002 

'· -~\ . ··· -~ 
MARI);Jb~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5480 DE 1 5 DE ago s to DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando elas atribuições 
qu e c são 'confe ridas pelo arti go t 19, inciso XXII , da Constitulção do Estado 
d o A w pit, cf c a Lei n " 0338 , de 16 de abril de 1997 c lendo em vis ta o contido 
no 0 1 ício n° 1020 / 2002-GAB/SEAF, 

RESOLVE: 

Nomear Leontino Barbosa Dias. ocupru1te d o cm gu de /\gente de 
Atividades Agropecuárias, Classe A, Padrão JII , pertencente ao Quadro :c 
Pessoal do ex-Território Federal elo Amélpá, para exerce r afunc.'io c- ·~1i<><::i~P~ 1 1 

de Motorista el o Secretiuio , Código CDI - 2, da Secrctu1io ·!c S:.t .. dn ·, 
Agricultura, Pesca , Floresta e elo Abastecimen to. 

Maca pá, 15 de agos t o de 2002 

MARI~~UEIREDO 
Gover nadora 

DECRETO N° 5481 DE 15 DE agos to DE 2002 

A GOVERNA DORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
qu e lhe são conferid as pelo ar ti go 11 9, inciso XXV, d a Con s tituição do Estado 
do Amapã e tendo em vista o contido no Of ício n° 529/02-SEGOV, 

RE S OLV E : 

Retificar o Decreto n° 4 121, de 15 de j u lho de 2002 , publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 2827, de 16 d e julho de 2002, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a tribuições 
qu e lhe s ão conferidas pelo ar tigo 119, inciso XXII , d a Con stitu ição do Es tado 
do Amapã,. cfc o art. 46, ela Lei n" 0338, de 16 de abril d e 1997 e lendo em 
vis ta o disposto no Decre to n• 2044, de 07/05/02, 

R E S O L V E 
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Nomear Wandir de Brito Pantoja para exercer o cargo em 
com_issão de Gerente ele Su bgrupo de Atividades do Projeto "Apoio à 
Integração com o Município de Colçoene", Código CDS-1 , ela Coordenadoria de 
Integração MunicipaljSEGOV." 

Maca pá , 15 de ago sto de 2002 

MAR~~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 54 !.!2 DE 15 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das a l riu u ições 
que lhe s:-ln confer idas pelo ru·tigo 119 . inL:i su XXV. da Constituição do Estado 
do Amapa c tendo em vista o conltdu no O· .io n° 529/02-SEGOV, 

RESOLVE : 

Retiucm· o Decreto n° 4132 , de I :'i de ju lho de 2002, p u blicado 

no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 2627, de 16 de julho de 2002, que 
passa a vigorar com a segu inte redação: 

"A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a tribuições 
que lhe são conferidas pelo nrligo 119 , inciso XXII. da Consti tu ição do Estado 
do Amapâ, cfc a Lei n., 0664, de 08 de abril de 2002 c tendo em vista o teor do 

Of ício n" 301 / 02-SEGOV, 

R E S O LVE 

Nomear Albio Ma rtins de Vilhe.na para exercer o cargo em 

comissão de A::;sessor Especii11 para n .Juventude Nível I, Código CDS-1 . da 
Set:rctnria Especial de Governo." 

M aca pá, 15 de agos Lo de 2002 

DECRETO N ° 

~:U)t,~GUEIREDO 
Governadora 

54 83 DE 1 5 DE agosto DE 2002 

Deciaro de Utilidade Público , para fins de 
Desapropriação, Direitos Possessórios 
sobre imóvel e respectivos benfeitorias , 
que discrimina, no Município de Pracuúba. 

A GOVERNA DORA DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das a tri buições 
que lhe são conferidas pelo ru·tigo 119. inciso XXVI, da Constituição do Estado 
do Amapã, c f c G letr~1 "1'', do ar t. 5°, do Decreto-Lei n" 3365 . de 2l d e j u n ho de 
1941, e 

Cons iderando a ncccssidodc de construção de Praça Pública no 
Mun icípio de Pracuúba, visando oferecer lazer digno aos m unici pes; 

Cons iderando , ainda, que a referida obra trará in ú m eros 
beneficios à população local, aJCm do embelezamento do municipiU, 

D E C R E T A: 

Art . 1 ° - Fic<:U11 dccia.radas de Utilidade Públ ica, para fins de 
d esapropriação, a posse sobre dois im óveis urbanos e respectiva s benfeito ri as, 
sendo u m localizado à Ru a Antôn io Elid io, n" 30 , Quad ra 05, Lote 01, 
totalizan do 184,3Qm:.! de â.rea, onde estâ s ituada um a rcsidén cia de 
propriedade do Sen hor Raimun do Non a to Morais Cor rCa e o outro localizad o ã 
Ru a An tõn io E lidio , no 10 . Qu adra 05, lute 02, med indo 128m 2, ârea qu e 
contém a r esidencia perte ncente ao Senhor An tôn io Dias Vilh en a . 

§ I o - A desapropriação Lera por fi n alidad e a execu ção ele p rojeto 
de construção de um logradouro pU blico do t ipo Praça , espaço des t in ado ao 
lazer e às atividades esportivas em geral . 

Art. 2° -Para efeito de dis p osto no artigo 15, do Decre to-Lei n ° 
3365, de 21/06 / 41 , a desapropriação em tela e declarada de ca.r itter urgente. 

Art. 3° - A Secretaria d e Esta d o de Infra -Es trutu ra e a 
Procuradoria Geral do Estado providenciarã o os atos neccssã.rios à fiel 
execução e cumprimento do presente Decreto. 

Art . 4° . Es te Decreto entra em .vigor n a d a ta de sua publicaçào. 

Macapá . 15 de agosto de 2002 

DECRETO N.0 5484 de 16 de agosto de 2002 

Anllli CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 

R$ 8117.700,00 PARA O FIM QUE ESl'EClFICA E DÁ 

OUTRAS l'ROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MlAI'Á, usando das atribuições 

que lhe siio conferidas através do inciso Vlll, do ar!. 1!9, da Consti tuição Esiadual c do 

ar!. S", da Le i n.0 0646, de OY de janeiro de 2002, que es tima a Receita c fixa a Despesa 

para o Exercício de 2002. 

DEC illiTA: 

Art. I ° Fica abcrlo o Créuito Suplementar no valor de R$ 807.700,00 

(OITOCENTOS E SETE MIL E SETECENTOS RENS), des tinado ao reforço de 

dotações consignadas no orçamcnlo vige nte, confom1c anexos constanles do presente 

Decreto. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, 

decorrerão de Anulaçüo Parcial ou Total de Dotações Orçnmcntárias, na fo rma do inciso 

IIJ , § 1" do art. 43, da Lei Federal ti." 4.320/ó4. 

Art. 3 ° Este Decreto· cnlm em vigo r na da ln de sua publi cação, revogadas 

as dispos ições em contrário . 

Macap,í ·Al' , 16 de a g o sto de 2002 

\ ..... ~ . -~l~"\~!-Ob:::' 
MARIA'DALVK.PE SOUZA FIGUElllliDO 

· Governadora-

ANTÔNIO SÉRGIO ~TEIRO FILOCREÃO 
- Secretário do Planejamento · 

Anexo do Decreto 11.0 54!.! 4 de 15 de ago sto de 2002 ........ 

A.!'IEXO I -SUPLEMENTAÇÃO 

16.000- SECRETNUA DE EST. DA AO R! C., PESCA, FLOR. E DO AUASTECIMENTO 
16.101- SECRETARIA DE EST. DA ACRlC. PESCA, FLOR. E DO AUASTEC1MENTO 

R$1 OU , 
come o FT NAT. VALOR TOTAL 

20.602.0048 2.651 001 3390.30 31.832 
OU! 3390.39 291.708 
001 4490.52 24.1 60 

347.700 

17.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
17.201- FUNDAÇÃO ESrADUAL DE CULTURA DO AMAI' Á 

R$1 00 , 
courco FT NAT. VALO R TOTAL 

13.392.0076 1.656 001 3390.36 20.400 
001 3390.3~ 439.600 

460.000 

ANEXO H · ANUlAÇÃO 

15.000- SECRETi\.RIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 
15.101- SECRETARIA DE EsrADO DO l'LANEJ. E COORDENAÇÃO GERAL 

R$1 00 
CO DIGO I'T NAT. VALOR TOTAL 

28.845.0143 0.078 001 3340.4 1 460.000 
001 3350.41 100.000 
001 3350.43 147.700 
001 4450.42 100.000 

807.700 



Macapá, 16.08.2002 

Secretarias de Estado 

Setrap 
Jaezer de Lima Dantas 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N.' 016/2002-CPUSETRAP 

O Governo do Estado do Amapá, atravês da Secretaria de 
Estado de Transportes, torna público aos interessados que 
promoverá licitação na modalidade Tomada de Preços, n.0 

016/2002 - CPUSETRAP, trpo Menor Preço, te ndo por 
objetivo a Locação de Mâquinas Para Pavimentação 
Asfá ltica. 
Os interessados em adquirir o Ed ital e I ou obter maiores 
informações relativas à licitação objeto desta publicação. 
deverão dirigir-se a sede da SETRAP, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, sito à Rodovia BR- 210 , Km O · São 
Lázaro, Macapá - AP de Segunda a Sexta feira . das 
08:00 as 12:00 h. O referido certame será realizado no dia 
03/09/2002 , as 09:00 h, na sala de Reuniões da SETRAP 

Macapá (AP), ~j I C.0t 2.c0'2_ 

Rodolfo Fernandes da . Torres 
Pres idente da CPL I ETRAP 

Saúde 
Ronaldo Dantas de Melo 

CO~ II SS;\0 PE!l ~ !ANENTI:: DI:: LIC ITA( ' .. \0 

A YISO DE LI CITA(..\() 

.-\ S~e~-...:t:lrÍ:I dr: Es t:ui1J d:1 ~.1l1tk. :~1r:1\ ·~;s d..: 
sua CnmissJo Pcrnwncn!~ d.: l .ic itao;iin. avi -:; :1 :10~ pot.:n ciai~ 

inte ressados t'Jll.:" cstara rc;dizando Jiçita~':ln n:1 mod:tlidad..: 
cozzformc abai .\\o: 

CONVITE .\"' 120/2002 - C PLISESA/ CE,\ 
OlliETO: A()l:IS IÇ;\0 DE CAM ISET.-\ S JJR,\ ,\CAS, 
CANETAS E FOLII ETO S. 
.ABERTlJI{A: 2G dl.' :Jgosto d e 2002 :'ts 09:00 ho 1·as. 

CO.\VITE i\" 11112002 - CI'L!Sl::S..VC LI 
OBJETO: AQU ISIÇÃO DE OI (U~ l ) Vl·:iCIJLO TIPO PIC"­
lJ I' FIIIU:ÃO PA!lA O HOSPITAL IH MlJLllEH. 
ABE.R1Tlb\ : 26 d{' agosto d!' 2002 ils 10:00 homs. 

CONVITE N" 12212002 - C I' I JSES ,VG EA 
Oll.JETO: CONTRAT AÇ .. \0 DE t::MI'l!ESA PARA 
EXEC\JÇ-\0 !lOS SE!lVI ('OS DE !NTI·:JU.JC:.I ÇAO DA 
REIJ I·: SI·:S:I CO~ I A VI CJI ... \NCI A l::M S.\ÜDE, EM Flllll.-1 
ÓT ICA . 
ABEH.T UI<A : 26 dt· llgos lu 1..1l' 2002 ;'ts 11 :!10 hoJ':ts . 

CONVITE N" 12312002- CI'L/SES:\/GE.-1 
OB.JETO: Sfo:l{\' IÇOS DE ~1.-\Nl'TENÇ.-\o l'llEI'L\TI V.-1 E 
CORRI::TI\·.-1 C'0\1 REI'OS IC,.',ÍO IJ L PE(':\S f.~ I C.~~IAR I .S 
fR!GO!lÍFIC..\S, C:l•:I,ADE!llAS E FREEZF.s 1' .-IR:\ C. \ F. 
AllE.fiTUH...\: Ui df' ngos ro de· 2002 ois J 5:00 lmr:1s. 

CO.\VITE r\ " INI2 1JIJ2 - CPL/SES.-\/(;I·:A 
Oll. IETO: SEI<VIÇO DE .-lll..IPT.c\Ç.-\0 E IJLir\DACI·:~l DE 
IJM.-1 SALA DE 1!:110 X. 
AilEn:rURA: 26 d e agos tu ti c 2002 i1s l6:0U ho•·:IS. 

CONI'!Tl:: N" 12SI21H),l - CPLISESAIGL\ 
OIJ.lETO: I..OC:.-\Ç'.'\0 DE UI (lli\ 1) YEÍCLII.O. TI PO I'ICh­
lll', CAUI;-..; E. DUPLA. 
ABERTURA: 26 de agosto tl t: 2002 ús 17:00 horas. 

Quaisquer csd;~n·(·inH'nt os, contact:u· peJo f um·- fa x 
Oxx.96.2 t 2.61 R3. 

Os cnn vil~s pud cr:lo st:r adquir idús no enckr~.,·u A\ '. F AB n" 069 
Centro ~·fa ca pá, na sala onde fun çiona a Comi~são Permanente dç 
Li ~;it;u;ão. no horârio d~ 07:30 as 12:UO hor.Js 

Macap à-J~. .:7 •go•tu 2UU2 . 

I . .. 
I . 

A<:U INAL0 E LIMA ROili(J(;IJES 
P•·rs it •t e d a CPLISESA 

Educação 
Janice Azevedo Melo dos s Palmerim 

CO,-IISSÃO PE!lMANENTE DE LICITAÇAO 

REPUOLICAÇ,Í.O DA JUSTi fiCATIVA N" 034/02 
CPL - SEED 

Rat ifi co na for{u a da Lei. 
Mcp • ...!..:i__tJ:.f___/2002. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

JANICE AZEVEDO ~-0 DOS SA NTOS PALMERIM 
S!'crctá ria d e Estado da Educação 

ADJUDICADA: FUNIJAÇAO DE APOI O A PESQUISA E A 
CtiLTtlllA DA tiN IVE!lS!IlADE FEOERAL IJO AMAPÁ E DO 
ESTADO DO AMAPÁ. 
OBJETO: Co n trnto de Gestão Ad mi nistrativo - Fiuauccira do 
Co nv ênio n"' 006/2000 - UNIFAP, compreendendo emJ>artkul:!r, o 
Módul o TV c V Jo Curso Superiores em Pedagogia- sl~ril'S inicias, 
para a qualiric.ação !'m nível super io r de 1.875 (Um mi l oitocentos 
c setenta e cinco) professo n:s pcrtcnci!ntcs ao quadro de pcsso:1l da 
SEED/GEA, com lotação em todo o Estado do Amapá, cxclusivc os 
Municípios de Amap:l, Calçocnc c l' r acmíba, a ser rca linda pela 
Co ntratad a. 
VALOR RS: 984.431,75 (Novecentos c oitenta e quatro milhões 
qua t rocentos c trinta e um mil c setenta c cinco centavos) 
PEDIDO DE COTAÇAO N": 0224 102 
PROCESSO: 28840.003986102 
CO:'-ITRATO N' : 03512002. 
FUNDAMENTO LEGAL: Ar1.24, in ciso XII I da Lei R.666193. 

Sr" Secrct:iria, 

Justifi ca~sc a pre st:nte di spensa de procedimento licitatóno, 
para cus tear despesas refe rentes ao Contrato de Gestão de na 035/2002. 
vi<!bilizado nos termos do Convên io 11° 006/2000- UNIFAP, t.:onfonm: 
consta as fls. n" 049 do processo acima ci tado, com fundamento legal 
no Art. 24, inciso XIII da Lei 8.666/93. 

É que objetivando dar continuidade ao Curso Superior em 
Ped<~gog i a - sêries iniciais, Módulos IV c V a ser realizado no Pólo 
Marco Zero no qual estão incluídos todos os Municípios do Estado. 
exceto os Municípios de Amapá, Calçoenc c Pracuúba, vi abilizou-sc o 
Contrato de Gestão Administmtivo - Financeiro com a FUNDAP. que 
visa a qua li ficilr 1.875 (Um mil oitocentos c sctcma e cinco). 
professores da Rede Estadual de ensino que já cursaram as primeiras 
etapas do referido curso, em cumprimento da Lei 9.394/96. 

Nesse contexto, sendo a ildjudicilda entidade sem fin s 
lucrat ivos, dedicada csta tutariamcnte à pesquisa de ensino e 
desenvolvimento da educação, o QllC possibili ta a sua contratação 
dire ta, posto que preenche todos os requisitos formais além de ou tro~ 

espct.:íricos que com.luzr.:m ao seu reconhec imen to no âmbito regional, 
em ra zão de se u desempenho anterior em eventos desta natureza , a 
n:putação ético-Jlrofissional c a inqucstion:l vcl cap:Jcitaçàu po.tra o 
desempenho da atividade objctivada, conduzem a Administração 
Estadual a optar pela sua contra tação direta. rcssJitando ainda. qm: us 
cus1os dos serviços estão em consonância com valores praticados no 
me reaJo. 

Cumpridas, pois, as cxigêncils da l..ci de Licitações, submeto 
a presen te justificati va parJ r:J.tificaçJ.o c publicação na imprensa 
oticial. 

\ Macapá, 13 de agosto de 2002. 

·?'1!'0~ do Silvo 
., -': ;.•n•e. d9 CP\· SEED 

'c•.: 'P'v n' llbl/00 

Planejamento 
Antonio Sérgio Monteiro Filocreão 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DO RESULTADO FINAL DA LICITAÇÃO 

CONVITE: 

PROCESSOS: 

N.0 011 /2002- CPUSEPLAN 

28810.000683/2002-SEPLAN 

2881 0.000709/2002- SEPLAN 

E 

OUJETO : Aq uisição De Material Ue Equ.ipamentos E Motcliul 

Pcmtanente 

l'UBUCADA NO DIA : 25.07.2002. 

ONDE SE LÊ: 

37.580,80 (TRINTA E SETE l<fiL, E QUINHENTOS E 

OITENTA REAIS E OITENTA CENTAVOS) 

LEIA-SE: 

37,580,00 ( TRINTA E SETE MIL E QUINIIENTOS E 

OITENTA REAIS) 

Macapá- AP, 26 de julho de 2002. 

qRAIMlJN~A DA SILVA 

Presidente da CPUSEPLAN 

REPUBUCADO POR HAVER SAiDO COM 

INCORREÇÕES. 

Agricultura 
Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 

PORTARIA 
N' 28512002-SEAF 

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO. usando das alnbuições que 
lhe são conferidas pela Art . 123, Inciso 11 da Consl~uição da Estado da 
Amapá c/c Inciso I da Art. 119 da ConsliluÇão Esladual, aprovado pelo 
Decrelo (N) N.' 43.W de 29 de JULHO de 2002, e atendendo o Memo. n.' 
077102/PARQUE/SEAF 

RESOLVE: 

Pág. 12 

Art 1° Conceder adiantamento em nome de MARCOS AURÉLIO 
BEZERRA ARAÚJO, ocupanle do cargo de Agenle de Comumcação Soc~al 
CI N ' 100771- AP e CPF N' 380.476 404-53, pe•lencenle ao Quadro Efetivo 
do Estado. no valor de RS 5 000.00 (C1nco Mil Reais), conta correnle N' 
00910657-4 Agéncta n.0 0658, Catxa Econômica Federa!, destinados para 
custear despesas de pronto pagamen to com Matenal de Consumo e Servtços 
de Terceiros, em ca1áter de urgência e tmpossíve! de serem determinadas 
prevtamente através desla Secretaria de Estado da Agncullura. Pesca, 
Floresta e do Abastecm1ento/SEAF 

Art "[J - O adtantamento concedtdo deverá ser aplicado no prazo máx1mo de 
30 (tnnta) dtas. a contar da data do receb1men!o 

Azt 3° -A referida despesa devera ser empenhada na Fonte de Recur5os 
FPE (001 ) Programa de Trabalho 2012200 142644, elemenlos de desoesos 
3390 3:l - Malenal de Consumo R$ 3.000,00 (!rés Mil Rea1s). 3300 36-
Serviços de Terceiros Pessoa Fis~a R$ 1 000.00 (Um M1l Rea1s) e 3300.39. 
Serv1ços de Terceiros Pessoa JUrí dica R$1 000,00 (Um Mtl Reats) 

Ar! 4o - O responsável pelo adiantam:?nto deverá aprese1tar prestação de 
contas devtdamente homologada pelo hlular do Órgão na Secrelmta de 
Estado da Fazenda, no prat.o de 10 z) 1as. a contar do térm 1no da data 
de aphcaçáo constante no Ar1 ':t 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RUBENS CEL 

ASSUNTO: lnexigibilida 1citação. 
UNIDADE : Secretaria d·e Estada da Agricullura. Pesca , 

Floresta e do Abastecimento . 
OBJETO : Serviços Telefônicos Urbanos e 

Interurbanos. 
EMPRESA: Amazõnia Celular . 
FONTE : 001 - F PE 3390.39 
V. ORO. : R$ 290,85 ( Duzentos e Noventa 

Reais e Oite~ta e C inco Centavos). 

Senhor Secretário. 

Justifica~se a Inexigibilidade de Licitação para a Prestação de 
Serviços Telefõnicos Móvel Celular Urbanos e Interurbanos, 
ulil1zados pela SEAF. referente ao mês de Agoslo/2002, 
confo;me fatura de N' 1216 - Série U1, em virtude da 
inviabilidade de Competição par ser a AMAZÕN IA CELULAR. 
fornecedor exclusivo dos referidos serviços. 
A presente justificativa encontra respaldo legal no art . 25, 
"CAPUr, da Lei N.' 8.666/93, motiva pela qual saldamos a 
Ratificação de Vossa Excelência, dando~se publicidade que o 
ato requer, em cumprimento ãs determinações do art. 26, da 
Lei de Licitações e Contratos Administrativo. 

Macapá-AP. 12 de Agosto de 2002. 

. ~ ~ tA'"t: L "v<.~ 
~&f MACIEL DE OllliÉIRA 

Presidente da CPUSEAF 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE JUSTIFICATIVA ~J' OOSS/2002 - CPUSEAF 

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação. 
UNIDADE : Secretaria de Estado da Agricullura , Pesca, 

Floresta e do Abastecimento. 
OBJETO :Serviços Telefõnicos Urbanos e 

Interurbanos. 
EMPRESA: Amazõnia Celular. 
FONTE : 001 - FPE 3390.39 
V. ORO. :R$ 685,16 (Seiscentos e Oüenta e 

Cinco Reais e Dezesseis Centavos) 

Senhor Secretá rio. 

Juslirrca-se a Inexigibilidade de Licrtação para a Prestação de 
serviços T elefônicos Móvel Celular Urbanos e Interurbanos, 
utilizados pela SEAF, referente ao mês de Agasta/2002, 
contonne fatura de N.0 1215 - Série U1 , em virtude da 
inviabilidade de Competição par ser a AMAZÓNIA CELULAR, 
fornecedor exclusivo dos referidos serviços. 
A presente justiriCativa encontra respalda legal no art. 25, 
"CAPUr. da Lei N.' 8.666i93, motiva pela qual salicrtamos a 
Ratificação de Vossa Exceléncia, dando-se publicidade que a 
ato requer, em cumprimento às determinações do art. 26, da 
Lei de Licrtações e Contratos Administrativo. 



Macapá, 16.08.2002 

Macapá-AP . 12 de Agosto de 2002. 

(\t,Q\ f'v'LG V\_ 
~NCv )iA~!~ L DE OLIVEIRA 

Presidente da CPUSEAF 

Suviço Social Autônomo 

Amprev 
Marylene Tork Rodrigues 

E:\TR\TO 1)0 S l ·: c;t · ~·no TER~ lO .IDITI\'0 .10 < >'ITR.ITO 

I'HOCI·:~.\0 '\" IJ-HíSil'llfll. 

P.llfi'ES: . 1~1.11' . \ I'RE\' IDI,'iCL\ E E~li'RE : 1'01\TEI( 
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PIW.Wit I \IPil F.\' 
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!>....x .. l..: Ja COYfR\T,\_'\TE, :-lto .. • ;1 Rua Jn .. t,v .. mkm.:ia n" 10. c .. ,,l rt) 
~\a~.:apa -AP 

( '1..\ l iSl ' I..I TEilCEIK\ - 1>.\S COSIH(:ÜI'S DE 1' .\G . \~IE"\TO 
- f..\<..\..pcionahnl..11h!. h..ndtJ l!m \ i:J.,, .1 u;h:rrup~:h) tk O I (Ulll) pv:-Aü l~r 

,),;,)rnd•J ..:,:,t.lll\L1"1ll! na 1\lo;.'l:\d..:: do m.;:- d~.: ago.'-.l. •l 2002 .. o \":tlur llh:'tls:d 
ck"' "~l"\""11."'" lit:.ar:i t.:tln li.>nn...: :thai;-.:1..' dt....._1.J illinad•l 

.. \ COYI"K\T \ :'~TI' rr:i ;, C'O~TIL\T,\ D. \ . pdo . .., -"~· i,·0!-. 

pro.::-.t:Júo!-. nn mb u..: .:~c _ ,, \< liot <.k· R$ &. :;2 0. ~ 9 {!-..:I' mll 
duú::nws c nntt.· ré":\J:; ~_• ,·int~· <..:JH>\1.' ~ult a\""( '" 1· 

I I O ,·:dor m.::ns:l-1 do<: <:cr:i..;,)"i .1. p:lrtJr d.1 ClllllfK'ÓlL"" Ia !'ct~nhro 2002 .. 
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,JUSI IFIC'ATIV:\ ="'-o4:19/:!00.2 - PRO.JliK/AI'viPRE\" 

PROCESSO N": 046H1200 1-GI:.AFIMIPREV 
ASSUNTO: CELEBRAÇÃO 00 SEGUNDO TE~IO ADfi'IVO 
AO COKffiATO N" O!JI /2002 AMPREV - SLTPREÇ',\ü IXJS 
SERVICOS PRESTADUS 
FUNDÁMENTO LEGA!.: ll'OSO I. LETRA "1) ... C!C 9 1". 
AMDOS llO ART. 65 DA LEI N''li.66619J E ALTERAÇÔES 
POSTERIORES. 
CON'nlATAJ)O: EMPRESA I'ONTER SERVIÇOS IJE 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 
OUJETO: PRESTAÇAO I)OS SUl\'IÇOS DE VIGil .ANC!A 
Af<~IADA 

Scn.hora Dm.:tora Prc.<;idc:nlc, 

Submdu il clt.:vada apru.:itu;ão de \itr.;S.a S..::nhoria a 
pres....,1te ju.~ificlltiv<~ para a COrnJX:ICnte r11tilic,ação, objetivando a 
celebração de:: termo aditivo visando a :~.ltt:rnçilo do cuntrato t::Ul 

epigrat~. no itL'rn L da cl:íw;ul;-. ~g.unda - tio ohjr.:to. diminuindo o 
qu..1.ntit."..tivo do:; ~rviços prest.:u.los de 02 (doi s ) postos de vigi lância 
urmnda de 2-1 horas. para O I (um) posto de vigil:incw annuda de 24 
hor:.s. 1:1 partir de 16 de ngosl.n de 2002 

A prC'5Cllle nllcrnç5o f 1.1:1.-$: ncccs..o;.~ri11, em virt ude da 
controtantc ter cc\cbrndo contrato de comod;~to com n Ouviduriu Gt:rul 
do &l:adn, cedendo para uso daqut; k: Órgão. imó\'d de sua 
propric(l<!dc. qual liCj a o prédio localiz.tdo n.1 /\V. Procó pi o Rola. n" 
1130, nc!ita cidade, no qu;1l fw1cionn um dos postos de vigilância 
discriminndo no item I, da c láu.'>tliR segunda. do contrato c.:m ep ígrafe. 

O referido imóve l foi c..-ntrcgut: soh a r~abilidadc da 
Ouvidoria Geral do E.~ado, 11. partir de 0 1 de julho do corrente nno, 
incwnbindo-se aquele Órgão, em a:n:.v com todos as despesas 
relativas à con!iCIV&ÇAo c segurança do imóvcl, induiJJdo-sc ai , a 
vigilânc ia oskn ... .c; iva.. que nté '-"Tltão era dc respon.s.ahil id.adc da 
Al\'IPREV, sendo que a partir de 16 dc ;1gosto do corrente mês e ano 
pa.~ a 9eT de respon.~bi l idadc dn O uvido ri a Gera l do Estado, por 
conta do contrato de comodato celebrado. 

A !!.itu.aç.Ao fática cncon.lnHlc previ~ no art . 65, inciso L, 
letrn .. b", ele o§ 1° do rYN:SmO artigo 65, da Lei n" 8 .. 666:'93, uma vez 
Con figurada a. hipótese ali contemplada. qu.·d seja a nec~idadc de 
acr~i.mw ou ~cs no:-; oorvic;c.r.:s, ;atC: o limite de 25% (vinte e 
cinco por cc;nto ). 

Em coruJCqilêncÜ\ <!.tt ~~Vo dO!! !!Ct'Viços prestados, 
dentro dos limilt.'S penn i!i dOR jl<lf {ei. como bem denKmStrndo ac ima, 
ocorre <l diminW ç.&o dos valqn.--s p.-..gos mc.'flS.1.1mcn~c à eonhntada, bem 
como diminui o valor g,lobol .1ind11 n;.\,1.Mlc para a cx.ccuçlo do 
conlrnlo, S(!ndo que o pagamt:nto refc..-rcnte ao més agoot0''2002, 
considerando a data da al tera.ç.lto eontrulual, scrâ o de Rli 6.220.29 
(seis mil, duzentos e vinte reai.x c vinte e nove centavos). e a partir de 
sch.:mbrn de 2002, o \ ';dor mcns:d dos S(.."""f':iços será o de RS 4_146.86 
(quatro mil. cento e quanmla c :.:is rcuis c oi lenta c .se is ct."nlavoo). 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Diante do exposto. em atençilo nos principias da 
ndminislhlç.ão pUblica e aoo comandos da Lei. submeto a presente 
justificativa à apreciação de V~ Senhoria pa.rJ fins de rntific..:"lç;lo c 
posterior publicação no Diário Oficia l do Estado, conforme dt!termina 
o nrtigo 26 da suprocit:~da Lei, para que produza seus efeitos legais. 

IPEM 

lvfacnpâ ... 14 de agosto de 2002. 

~ 
llOSELY 1)0 SOCORRO PllAIJO CALHAS 

A~St...·•;;.sora Jurid ica A.Iv1PREV 

Autarquias Estaduais 

Udielma Cardoso da Silva Nery 

ASSESSORIA JURÍDICA 
JUSTIFICATIVA N" 002/2002- U'EM 

\ __ 

Assunto: Dispensa de Licitaç/o 
Fumlamento Lega l: 1\rt. 24, incisos li c IV de Lei no 8.666/93 
Objetivo: Loc;.u;ão dt.: Veículo com oombustÍ\"el e motorista 
Empresa: R. F PAJVA 
Valor: R$ 4 500(Qu.tllro mil e qujnhcntos reais) 

S!!nhoro Diretora U~..'"ra l : 

Submeto à dcntda consideração de 
Vosso Senhoria a presente justificativa amparn<.Ut sob Q égide do nn . 
24, incisos n e IV de Lei n° 8.666/93 e SlU.IS altcroçõcs pelas Leis, nc 
8.88)/94 c 9.648/98, objetivando a locução pelo prazo de 30 (trint;o) 
dias, no perlodo de 02 de julho a Oi de agosto de 2002. de Ol(um) 
"\-"dculo tipo pick-up cabine dupla st 4x2, 2.8, com ar condtcionado. 
motor MWM, 4 cilindros, dit!scl , com combustivd c motori st:l para 
atender as necessidades de locomoção das cquapcs de 1\fcnçllo de 
Táximctros. Verific.nção de Balanças e Mcrt:adonos pré ... mcdidos nos 
nnUlicipios de Macapá e Santana. 

Tal contmçào C necessária, haja vista que o órgão 
po.:u;u1 apenas 02 dois vc!culos e que, porém ambos cncontram-s~: 
recolhidos purn refomw e a previsão dt: concerto é de 30 dias 

Os serviços públicos siio regido pelo principiO da 
contmuidadc. Não pode o Órgão dcixnr de prestar seus serviços ao 
pUblico:s, IX>i:s os anseios dn colt:tividade não puram. Os desejos dos 
administrados são continuos. Dai nasci! a obngoçào de que a a tividade 
dn Adnt llustruçdo Públ ica é inintt.TIUpta. 

Além do ll1.i.Jis, o (ns t.ituto de Pesos c Medidas do 
Est.ndo, con..IOrmc Convênio firmado com o .I.NME'IRO, onde fo i 
delegado poderes parn o IPEM realizar os serviços metrológicos no 
Estado. há t\ necessidade de ctunprimcntos de mcllts pré cstRbdccidJ.s. 

1\ escolha da empre:su supracitada dá-se pêlo fato 
dn. mesma h.,'T exposto o menor preço da diá.ria. com combus tível c 
motorista . 

Assim exposto, submeto a Vossa Senhorio J'<lfil 
iustificaçiio c cumprimt:nto do art .. 26 de Lei 8.666/93 . 

Mneapá. 02 ele julho de 2()() I 

ASSESSORIA JURÍDICA 
JUST)FICA llV A N ' 00312()()2 - !PEM 

Ratifico na forma do 
Art. 26 de Lei n' 8.666/93 

En:'_~/2001 
~~, 

I')' / . 
AssWlto: lSpc .. :nsn de LJciUtçào 
Fw1du.mcnto Lcg<1l: Art. 24, incisos JI c IV de Lei n° 8.666/93 
Objetivo: LOCHção de Veiculo sem combustível c motorista 
Empresa: R F PAI VA 
Valor : R$ 4.390,00 (Quntro mi l c quinhentos rcuis) 

St:·nhora D iretora Gera l: 

Suhmcto à clcvnd.n considcraç11o de Vossa 
Senhoria o. presente justificativa ampMadn sob a égide do art. 24, 
mcisos II c lV de Lei 0 ° 8.666/93 e suas alterações pelas Leis, n° 
8.S83/94 e 9.648/98, objetivando o locação pelo prazo de 30 (trima) 
dius. no período de 02 de julho a OI de agos to de 2002, de 02(dois) 
veiculo sendo OI tipo corsa Wuego e outro tipo kombi sem 
combustivcl e sem motoAsta para atender as necessidades de 
locomoção das equipes de A.teriçl'!o de Tó.xlmetros, Verificação de 
Balanças c Mercadorias pré-medidos no Estado do Amapá. 

Tal conrração é necessária, haja vista que o 
órsfto não dispõe de veiculas paro suprir as necessidade das 
equipes de fiscalização Os scrviçus pü:bl icos stlo regido pelo 
principio da continuidade. Não pode o Órgão deixar de prestar seus 
St.'I"Viços ao públicos, pois os anseios da coletividade nl'lo param .. Os 
desejos dos administrados são contínuos. Dai nasce a obrigaçAo de 
que a a ti vidade _da Admin.istr8ç!o Pública é ininterrupta . 

Além do mnis, o Instituto de Pesos e Medidas 
do Estado. confom 1e Com't!nio finnado com o INMETRO, onde foi 
delegado poderes po.ra o IPEM realizar os serviços metrológicos no 
&todo, há a necessidade de cwnprimentos de metas pré 
est.nbelecidas. 

A escolha da empresa supmcitadn dã-se pelo 
fa to da mesma ter exposto o menor preço da diAria, oom 
combustivel e motorista . 

Assim exposto, submeto 11 Vossa Senhoria para 
justiticaçdo e cumprimen to do art. 26 de Lei 8.666/93. 

Macapá , 02 de julho de 2001. 

SilvaM"-~ 1~us 
Pres idente X3!:~-AP 

ASSESSORIA JURÍDICA 
JUST!FICATIV A N' 004/2002 - lPEM 

--­AssWlto: Ois~ ~e L~ o 
Fw1dnmcnto Legal: Art .. 57, incisos Il da Lei n° 8.666/93 
Objetivo: contrataçüo de serviços de limpeza c conservnção 
Empresa: ISRAEL SERVIÇOS E COM. LIDA 
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Valor: RS 1.394,03 (um mil trezentos e noventa c quatro reais c três 
centavos) 

Senhora Diretora Geral: 

Submdo 3 elevada considt.'J'açãu de Vossa 
Senhoria a presente justificativa amparada sob n égide do art. 57, 
incisos 11 da Lei n° 8.666193, objetivando a contração pelo pruzo de 
23 ( vinh: c tn!s ) dias, no pt:riodo de O I de julho a 23 de julho de 
2002, de empresa espccializa<L1 no serviço de limpeza e 
conscrvttçi1o de prêdios . 

Tal contração é necessária, por ter aspirado o 
pmzo de vigência do contrato e da licitação progrnmnda para suprir 
as ncccssidudcs ter sido contestada estendendo-se no prazo. 

A escolha da empresa supracitada dá-se pelo 
fato da mesma ler exposto o menor preço. 

Assim exposto , submeto a Vossa Senhoria pa ra 
justificação c cumprimento do art. 26 de Lei 8.666/93. 

Mncapó. 02 de julho de 200 I. 

Silva na 
Presidente 

COMISSÃO ESPEOAL DE LIOTAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
CONVITE N" 005/02 

MODALIDADE CARTA COJii'VlTE 005/02 
OBJETO: SERVlÇO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS 
ABERTURA: 25/07/02 às 10 :00 horas 
CRITÉRIO DE J ULGAMENTO: Menor Preço global 
PERIODO 06 MESES 
EMPRESAS CONVIDADAS: R F PAIVA, COOTRAP, 
COOVAP.COOPERVAPeCOOTRAM 
EMPRESA VENCEDORA: RFPAIVA 
VALOR GLOBAL DE R$ 69 .. 000,00 

Ma capá, 2~Julho de 2002. 

SILVANA E JESUS 
Presidente a ELIIPEM/AP 

Portaria 018/02-IPEM/AP 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
CONVITE N' 008 /02 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL 
(Gasolina) 
ABERTURA: 29 f 07 /02 às 16 :00 horas 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
GLOBAL 
EMPRESAS CONVIDADAS: NOVO POSTO 
LTDA AUTO POSTO BURITJ, GRAMPOS 
OIAPÓC L TDA, SIVA & FILHO COM. E REP. 
LTDA,. 
FIRMA VENCEDORA NOVO POSTO LTDA 
VALOR R$ 18.810,00 p/ 9.500 litros de gasolina. 

Maca pá, 30 dieLHO de 2002. 

SIL V ANA P "%i JESUS 
Presidente da /fl'EM/AP 

Ponaria 018/02-fl'EM/AP 

IEPA 
Augusto de Oliveira Júnior 

AVISO DE SHOPP ING 

O Instituto dr.: l)csqu isas Cientí ficas c TecnológicOJ:s do 
Estado do Amnpú - IH' A , atr~wés dt! sua Comissão Pcrmam:ntc de 
Licnaç5o- l' PL. a\"isa a quem fo r de inten::ssc que estará recebe ndo 
propo~l<l:-. até 18:00 hOra$ do dia 19 c 20/08/02 na sala do PPG-7, 
localiz;Jdo na Av . Fc l ici<~nu Coelho, 1509, bai rro do Trem, nesta 
cidade de Macap:"1. referente ao SH(Wil !NG N° 0 40/02 , qu e tem cu mo 
u ~it:to a aquis içiln de Mate rial de Consumo c <lO SHOPPING N" 
057102 . tlllt: tcrn como objeto a aqu isiç:i.o de Equipamento c Material 
Pcn nanentc. 

Pon1 ll HltOrt!s c:-;d!.lrec imcn tos, o Shopping n" 040 c 057/02 
e ane xos estarão di sponíveis aos intercss:.u.Jos no t:ndcreço acima 
n1em.:10na<lo nos horil.rius de 07:30 ils 12 :00 c 14:30 ils 18 :00 hora.s. 
Ou tras i n forma~:ôt!s pelos tclc!Ones (96) 212 5342 r::1ma l 2 17, AtL 
Lu1z Miguel. 

Macap~ ... Ap, 13 úc agosto de 2002. 

~\~,..~:'L 
At..lriaJ:ly,~r~osta 

Pf-csidcntc C P U IEPA 



Macapá, 16.08.2002 

RESULTADO DE LIC ITAÇÃO 

i\lüOALIIlADE: SHOI'I'ING :-/" 030/02-CI'I ./ IEI'A 
UI/\ DA REALI7,AÇÂO: 23.0 7. 02 às 14:30 hora .,. 
OIJJETÓ:AQUISI<,:ÃO DE MATF:I~IAL PERMANENTE. 
FIRMAS VENCEDORAS: 
José Alvi no Mesquita- ME : Ite m 04 - no 'otlor de R$ R.928,00. 
Sighr Rent com & sc rv . Ltdf!: Item 07 - no va lor tlc R$ 2.931.00. 

.\IODALIDAilE: SHOPI'INC: :-/." 027!02-CI'LIIEI'A 
OIA DA REALIZAÇÃO: 01.08.02 às 14:30 horas. 
OIJJF.TIVO: SERVIÇO DE I'ESSOA .JURIDIC:A. 
FIHMA VEI\CEilORA: 
PROD;\ 1\'1 - Procc.~samcnto de dad o.~ dn Am ap;Í Lttb : Itens 
O I ,02 ,0.1,05,06- no valor de R$ I 0.200.00. 

!'vlacapá, . ~' ,u{ ~g~~to .'' ~ 2002. 

AdriaTt'' ~~~osta 
!' res ide nt e C PLIIEPA 

Delegacia Geral de Polícia Civil 
Rosilene Martins de Sena 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICD'AÇÃO 

A VlSO DE LJCITA ÇÃO 
CONVITE N." 011/2002 · CJ'1.~1GP 

A Udcgacia Geral de Pnlicia , nlravês de StLI 

CumissJo 1-'cmmnentc t..lc l .ici taç:lo, a\'i :>,1 :ms i11!cn:ssados que e:-; llii/1 
n:<-J iltumlo licit ;u,:;ill, t.:tln ftmne a Jiscrimin~1yiio ahniXtl 

PROCESSO: 2S.820.!HHÍ.76Ui2002 

MOUALIDADE: L'om·t te 

TIPO: Menor Pr~:yn 

OBJETO: Contrat;u,:au dL' E111pre::;<1 p:1n1 J'llmecmwn to 50 (cmqücnta) 
Algemas. 50 (ci11qticnt:t) Coletes il Pro v:~ dt: IJ ;_~ las c.; I i ((]L•in:r!-!) 

Trunsccptores Portrite1s VHS-FM. 

ABERTURA: 29 Hgo.s to de 20ü2. ús OlJ:Otl ht)r.J s. 

O Lditnl dc.sH; t: Lmvl lL: csla ni a disrx)s içilo dt)S 
intt:ress::tJos na sala da Comis.süo Permanente J;.; l.icitaç:lo. lm.:alit.ada 
na Rua CúndiJo Memks n." I UI - C..:ntrn 

212-Xl?Rc (%) 212 -R/77 

JUSTIFICATIVA N." lll 6/2002-CPL/DGP 

I·lom_:logo~~CJ,_ 

fones . (96) 

RA!MUNQO O BORGES DE AL~fEIDA ANDREA 
Se.cre.tário d:!"E a .ltJ.\"tiça e S eguranpl Púhliça do Amupú 

PROCESSO N.•: 28820.0111.137/2!102 

ASSUNTO : D1spcnsa de Lici t:Jç:1t l 

UN IDADE : Ddcgac i<.~ (i..:ral J~: Poh..:1a Cn·il dt l/\map:"• 

OBJETO : l .oe<ty~io J..: Ccniro d~· Con,·énçôc~ com scn"IÇOS de Cot'ft.: 

Braik c huffct 

VALOR : R$ 16. 100.00 (dczcssc1~ mil c c..:m rca1 S) 

ADJUDICAO$ CENTRO EQUATORIAL DE 

TUR ISMO AMBIENTAL Al'v!AZÔNICO. 

FUNDA.M.ENTAÇÃO LEGAL · Inc iso IV do Artig.o 2·1 da Lei 

1-"t.:deral n. 0 3.666N3. de 2 (de junho de ! 'N3. 

Justi!i<.:<~-se a aus[:ucia de Jic ilaç<11l c 11 

con::;eqüentc conlratuçiio direta do CcnCro Equ~turial de Turismo 
Am biental Am~zünico. dc\'idn a ne-.;cs~ idadc dos serviços 
tipificarcm uma t.las hipútesc" kgui ~ pn: ,·ista" J"Xlra dispensa Jc 
licitaçfio. 

No caso ..:m tc!a, a empresa adl udi~.;<tÔ il e n 
lmica qu.: possui as WtH.Iiçfics ncccss.i ri:Js Jlllfil renli;aç;1o d<.1 2(j' 

ReWlÜÍO Ordin».ria do Con~lbo dt: Segurança Pú hlica do Meio 
Noric- COMEM. 

Pam r..:alizaçfio Jo cvcnJo almejado (dia~ 20, 
21, 22 c 23 de ugosto) là7.-.'>C uccL:·ssãria a uti li 711Ção dt: auditório 
amplo c clllna tl71HJo, t!quip.1do com Rctropmjctor, Dalii-Show c 
quadro m11g,n~lico. sendo, também, preciso serviços de rcccpç:io. 
CoiTe Hrcuk c buiTet em todos t">S d1as d;~ prog.n.1mação. 

De resto , o cxigu~) tempo que se tem pura 
n.:alizaçàn do CVL.illo n;]o pcnnite que :;eja fciM o processo li'-'ifaiÚTio 
compdcnlc. haiot visto que assuntos importantes pertinentes à 
segurança ama~cnse deixariam de ser abordados , !'ntslando <.~ssim m 
objcti vos c cs tmtégias dos purticJpontcs 

Estando justilie<H.la a dispcn:-><1 de lici taç:io, wm 
fukro no Inciso lY do Artigo 25, Lei Fcclcntl 8.666/93 (Lei de 
Lici tações t: Contratos da Admin is traç;.lo Plthli ca) c ·,tlt:ndcndo ao 
disposto no Artigo 2(\ Ja mcsrn;..~ Lei , suhrnc\ tl ;..~ aprc-.;iaçilo de Vossa 
Excelência a presente .lus t ili~ t iv:t pm ati licayão c puhlica~o1o no 
D.O.E 
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Fundações Estaduais 

Fundecap 
Sebastião Nelson Silva de Souza 

PORTARIA N' 108/2002- Fllr\O ECA P 

O Diretor Presidente da FU~DAÇÀO ESTADUAL DE 
CULTURA llO AMA P;\- FUNDECAP, usando das atribuições 
4llC lhe são confer idas pelo Art. 12", Inciso 111, ancxu I, c Art. 57''. 
In ciso 111 , anexo 11, do Decre to n" 4.996, de 05 de setembro d~; 1994 . 

Alterado pelo Anexo XXXIII da Lei n° 03 1H, de 23 de 
dezembro de 1996, publicaóo no O.O.E. n., 1469. de 23 12.96 

ll t:S O LV E: 

Exoncror o servidor DINALDO FERIUilHA DE ME I.O. 
do C<.~rgo em Comissão de:: Chefe do Teatro das Bacabcir<~s . Código 
FGS-2. desta Fundaçilo Es tadual de Cultura do Amap;i -
FUN DECAP, a partir dt: 14 de Agos to Uc 2002. 

Dê-se ciência, regis tre-st: c pub li 4w.: -sc 
Macap;(AP), 14 de Agosto de 2002. 

/;]~ _J ~0--
Rl~~ATO~ÇALVES LI~IA 

Diretor-Presidente em cxcrcicio da FVNDECAP. 

PORTA lUA N" 109/2002- FUi\DECA I' 

O Di retor Presidente da FUNDAÇ.40 ESTADUAL UE 
CULTURA DO A~·IAP;\ - Ft.:"'DI:CAP, usando das atribuições 
que lhe são con feridas pelo Ar r. l2", Inciso 111, aucxo I, e Ar t. 57", 
Inciso 111 , anexo 11 , do l>ccrclo n" 4.996, de 05 de setembro de 1994 . 

Al terado pelo Anexo XXXJl l da Lei n° 0318, de 23 de 
dezembro Ue 1996, publicado no O.O.E. n° 1469, de 23.12.96. 

H ESOLVE: 

Nomear o servidor BENEDIT O OSCAR SANTOS l)A 
SILVA , para exercer o Cargo em Comissão de Chck do Teatro das 
Bacaheims, Códig,o FG.S-2, des ta Fundação Estadual de Cultura do 
Alll<lpã- FUNDEC/\P. a panir de 14 de Agosto de 2002. 

Dê-se ci~ n cia.. regis1rc-se c publique-se 
Macapâ(AP). J 4 dt: Agosto de 2002 

PORTARIA:\' 110/20112 - FU:-IDECAP 

O-Diretor Presidente da FliNDAÇi.O ESTAIJU ,\L DE 
CULTCRA DO Ai\JAPA - Fl!NDECAP. ustmdo dns mribuiçUcs 
que lhe são conferidas pelo Art. 12", l ndso 111. an~::xo I, c Art. 57", 
Inciso lll , anex o ll, do Decreto n" ~.9%, de 05 de s0tcmbro de 199·1 

Alterado pelo !\nexo XXX III dn !.ci 11° 0318. de 23 dt: 
dc?embro de 1996, puhilcado no O. O. E. 11° 1469, de 23. 12.96. 

RE~ OLVE: 

Designar os servidores RLl OEOOAT0 <.;ONÇ~J.\'ES 
11:\f.-\, Chefe de Gahinctc. ABIMAEL PERES S.'.. :"\TOS, Chefe J. 
D1visão de Programação e Eventos - DIPE. e FRANCISCO 
ROBÊRIO .JUC.>\ · AHJ\l!.I O. Chefe do Núdt:(l Sctorinl de 
Planejamento, para vi•ti an..:m da sede das suas atribL1ições M<Jc;:~p:i· 
AP, até o Distrito de Bai lique, t:om o objetJvo de pa1tit:ipar da~ 
Pl en ~ ri as sobre Orçamento Panic1pattvo do Governo do Amapá, no 
período de 14 à 17/08/2002. 

OC-sc ciêncjia, tre-se e publique-se 
Maeapa(AP), c Agosto de 2002. 

SEBASTIÃO . N SILVA DE SOUZA 
Diretor·Presidenlc da FUNDECAP. 

PORTARIA N' Ill/2002- FUND ECAP 

O Oin.:tor Presidente da FU/\DAÇ:\0 ESTAD UAL OE 
CULTURA DO AMAPÁ - FUNDECAP, usando das atribui~.tôes 
que lhe são conferidas pelo Ar l. Ir , Inciso I li, nncxo I. c Art. sr, 
Incisu lU, anexo IJ , do Decreto n" 4.996, de 05 de setembro de 1994. 

Ahcrado pelo Anexo XXX III da Lei tt 0318, de 23 de 
dezembro de 1996, publicado no D.O.E. n' 1469, ne 23 .1 2.96. 

R F.S O LV E: 

Designar o serv idor All!MAEL PERES SA:'•rros, Chefe 
d<J Divisão de Programação e Evcntos/DOC, pam viajar da sede das 
suas atribu ições Macapá-AP, até o Distrito de Bai liquc, com u 
objetivo de organizar junto as comunidades locais a ordem de entrega 
das imagens Sacras restauradas pelo Museu Joaquim C.1ctru1o da 
Sil va, no pt:riodo de 19 â 22/08/2002. 

Dt-se ciCncialr i re-sc c puhhque-s_c 
Maeap<i(AP). I · AgoSio de 2002 

SEIJASTIÂO N. t. :0.: S ILVA DE SOUZA 
Dirctor-Pr!!sidente da FlJ NIJECAP 
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Sociedades de Economia M ista 

caesa 
José Adeilton Barbosa Leite 

ERRATA 

REFERENTE AO TERMO ADITIVO N" 00512002 DO 
CONTRATO N" 002/200 I 

l'romovc-sc e just ifiL:a-sc o presente termo de ..:rrat.a 
considerando o equ ivoco dt: digitação na feitura do Tcnno Aditivo n" 
005/2002 do Contrato n• 002/200 I -R M SISTEMAS L lUA. 

Onde se lê: ( ... ) ao item 4.1 da Clãusula (.)uarta. 
refácnlc as despesas com implantação. p."lssagens c alimentação. bem 
como al!cra o va lor mensal corrc.:spondcntc a man utL'flç;"lo dos 
sistemas c 110\'as versões { item 4.4, Clâusula Quarta) que passa a 
vigorar com o va lor de lU 22&,22 ( duzentos c vi nte c oito rc.tis c 
vinte c dois centavos) mensais . 

Leia-se: ( ... )ao item 4.1 da Clâusula Quarta. re!Crente a 
despesa com implantação, bem como altera o vidor mensal 
correspondente a nmnutcnç<"!o do Sistema RM llONUM { item 4.4, 
Clâusula Quar1a ) que passa a vigorar com o valor de RS 22S.22 { 
duzentos~ vinte e oito reais e vinte e dois centa vos) mensais. 

z~t'., 05 de agosto de 

(~~ 
/ Assesso ra lridica!CAESA 

/ OAB/ P-764 

NÚCLEO DE LICITAÇÃO E CONTRATO- NULICICAESA 

01 - INSTRUMENTO PRINCIPAL 

EXTRATO , do CONTRA TO N" 00212001 

02 - PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

a) CONTRATANTE 
CAESA 

b) CONTRATADA 
RM SISTEMAS LTDA 

O presente Termo Aditivo vem acrescentar o valor de 
R$ 9.000.00 ( nove mil reais) ao ilem 4.1 da Cl:lusula Quarta, 
referen te as despesas com implanlação, passagens e 
alimenlaçao. bem como anera o valor mensal correspondenle a 
manulençao dos s islemas e novas versOes ( item 4.4, Cl:lusula 
Q uarta) que passa a vigorar com o valor de R$ 228,22 ( duzentos 
e vinte e oito reais e vinte e dois centavos) mensais. 

03 - DATA DE ASSINATURA: 
09 de julho de 2002. 

Macapá-AP, 5 de agosio de 2002. 

JOSÉ ART I F ' 

Presldetfe 

NÚCLEO DE LICITAÇÃO E CONTRATO- NULIC/CAESA 

EXTRA TO DO CONTRA TO N." 024/2002 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONTRATO N." 024/l002-NULIC/CAESA 

PARTE DO INSTRUM ENTO PRINCIPAL: 
a) CONTRATANTE 

CAESA 
b) CONTRATADA 

M.D. COSTA ( M. O. CONSTRUÇÕES) 

CLÁliSliLA SEGUNDA - llO OBJETO 
Constitui objeto deste contra to a EXECUÇÃO DAS OBRAS 

DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE AUASTECIMENTO DE 
ÁGUA DA VILA DE SÃO TOMÉ CARMO DO MACACOARÍ, no 
Município de Itaubai-AP. 

Pa rágrafo úuico: Os serviços, objeto do presente contrato, deverão ser 
execwrados obedecendo às Especificações Técnicas p/ Implantação do 



Macapá, 16.08.2002 

Sistema de Abastccimcuto de Agua, que se encontro disposto no 
Processo Licitatôrio Convite n° 11!2002-NULIC/CAESA. 

CLÁl;SUL·\ TI:RC EIRA- DO I'R EÇO E n AS CONIHÇÕI:S 
nE PAGAMENTO : 

O valor do pn:scntc Termo Contratual é de R$ 
37. 11 3,01 (Trinta c sete mil, cento c trc1.c rea is c um centavos) 

CLÜ jSUL>\ QU IN TA: D.>\ VIG ÊNC IA 
A VIgência do presente Contrato SC'T<Í de 60 ( 

sessenta) dias, contados da dnta da emissão da re,<:.pcçtiva O rdem de 
Ser• iço. 

CL\USULA SIXfA- DA ORI GEM JJOS RECURSOS 
Os recursos linancc1ros para o pagamento do objeto do 

presente contrato serão oriundos do Convênio n" 006n001 SEINF/GEA. 

DATA nA A&; INA TURA: 
17 de julho de 2002. 

.JOSÉ ARTUR 
Prrsidentc 

BARROS 

NÍICI.F:O DF: L!CITAÇAO F: C ONTR ATO- NI JLICICAESA 

EXTRATO DO CONT RATO N." 02Sn OII2 

1!1/STR U,\JI:NTO I'RINCII'AL: 
CONTRATO N." 02Sn 002-N IJLI CICAESA 

I' ARTE DO INSTR UM ENTO I'RINC II'AI. : 
a) CONTRATANTE 

CAF.SA 
b ) CO NTRATADA 

M.D. COSTA ( M . D. CONSTR!l~:OES) 

CI4\l1SUL~ SEG UNDA - DO O BJI:T O 
Cnn~1it ui uhjcto dL"S1c conlral< l a EXECUÇÃO DAS OBRAS 

DE llvlrLANTA("ÃO 00 SISTE MA DE AJ)ASTECIM ENTO DE 
AGUA DA VILA DO CARMO /lO MACACOAIU. 110 Mu11 ieipio de 
lta uha i-A P. 

Pu».gnfu úoico: Os serv iços, objeto do prcscn1e contra to, deverão ser 
cxt.-cutados obtxk'(;cndo às ESJX."C ifi<AÇÕCS Técnicas p/ hnplantação do 
Sistema Jc Abas11..-cimcnto de Água. que se encontra disposto no 
J>nxesso Licitatôrio Conv1tc n° 12f1002-NUUC/CAESA. 

CI.ÁliS\II.A n : RCE:IHA - DO PR EÇO t: I>AS CO NiliÇÕES 
J)f. PAGAMENTO: 

O valor do presente Termo Contratual é de R$ 
H9.937,M ( Oi lcnta c nove lll ll. novecentos c lrinl.a c sete reaiS c sessenta 
c quarro centavos). 

CLÁUSULA QUINTA: IH VJGf:NCIA 
1\ vig\3ncin do presente Contrato ser..\ de 60 ( 

sessenta) d1as. cont;u.los da d ua da cmiss;1o da respccliva Ordem de 
Serv iço. 

CLAl'SULA S F:XTA - DA ORIGE M nos RF.Cl iRSOS 
Os recursos finantXlros pa ra o ragamcnto do objeto do 

prc:scntc contr.tlo serão or1u ndos do Conv\3nio nu 006!200 1 SEINF/UEA 

[)..\TA llA ASSINAT URA: 
17 de julho lk: 2002 

Macapú-AP, 

.J OSÉ ART UR 

NÚCLEO DE LICITAÇÃO 1; CONTRA TO - NULICICAF.SA 

EXTRA TO )}0 CONTRATO 1"." 02Gn002 

INSTRUMENTO I'RINCII'AL: 
C ONTRATO N." 026n002-NULICICAESA 

PARTE DO INSTRl!MENTO PRINCII'AL: 
a) CONTRATANTE 

CAESA 
b) CONTRATADA 

ESCALA ENGENHARIA E I'RO.J ETOS 

CLÁUSU LA SEGUN DA - UO OIJJKI"O 
O presente contnto possui por escopo a Rcfonnn t! 

Ampliaç:lo do S i~1cma de Abastcçimcntu de Agm:t do Mun icípio de 
Calçoene-AP. 

CLÁUSUL\ QIJAHTA- DO VALOR DO CONTRATO 
O valor deste Contrato cstã orçado na ordem de RS 

148.100.00 (Cento e quarenta e oito mil e cem rea is). 

C LÁUSU I.A QlllNTA: DOT.AÇÂO ORÇAMENTÁRIA 
Os roc.ursos financeiros para o p..1.g.1.mento do objeto 

do presente contrato sctiio oriundos da Caixa Econômica Federal. 
empenho n• 0049361200 I . 

CI.A USULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
O presente Contrato terá vigência de 120 { cento c vinte) 

dias, a contar da data de cmis..<;;ão da Ordem de Serviço. 
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liA T A n A ASSINA TliRA: 
25 dc j ul hu de 2002. 

Macapú-AP, 

.· 

\ RitOS 
SA 

NÍJCI.EO O F. LIC ITAÇÃO E CONTRATO- NIJLI CICAESA 

EXTRATO n O CONTRATO N." 021n002 

INSTRUMENTO PRJNC!I'AL: 
CO NTRATO N." 027n002-NU LJCICAF.SA 

PARTE llO INSTRUMENTO I'RINC II'AI.: 
a) CONTRATANTE 

CAESA 
h) CO NTRATAilA 

ECA!' ENG ENHARI A LTDA 

C I.Á\ISU I.A SEGUN ilA - DO OIIJt:TO 
O presente contrato possui por escopo a Rcform .. 1 e 

Ampliação do S i~1cma de Abastec imento de Água do Munic ipio do 
Municíp io de Laranja l do Jari- AP. 

C LAUSU LA QUARTA- DO VALOR DO CONTRATO 
O valor global d<..-stc Contruto t.-stá orçado na ordem 

de RS 6 16.1 76, 19 ( Seiscentos e dezesseis mil. ccmo c sctcma c seis 
rea is t: de:r..t:nove centavos}. 

CLAUSUL<\ QUINTA: I>OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos financeiros parn o pagamento do objeto 

do presente contrato scri'lo oriundos do Governo do Estado do Amapâ. 

C LtÍ.IIS III.A SEXTA- DA VIGi:NC IA 
O prcscnt..: Contrato terá vigênc ia de 120 ( cento c vi n1c) 

dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço. 

DATA llA ASSINATURA: 
26 de j ul ho de 2002. 

Macnpâ-AP, l 

NÚCLEO DE LIC ITAÇÃO E CONTRATO- Nl/LJCICAESA 

EXTRATO DO CONTRATO N.' 028/2002 

11\STRUMENTO I'RINC U'AL : 
CONTRATO N." 028n002-NULICICAESA 

PARTE DO INST Rl iM ENTO PRINCI PAl.: 
a) CONTRATANTE 

CA ESA 
b) CONTRATADA 

t: ll iFICA ENG ENHARIA LTDA 

C LtÍ. l'SULA SEGUNDA - DO O BJETO 
O prcscnlc contra to possu i por t."SCOpo a l mpl ant<~çiio da rede 

de dislribu içãu de :igua do l3a irro lnfmcro I, ncsra cidade de M:lop<i­
AI'. 

C J.tÍ.USULA QIIARTA - DO VAJ.On DO CONTRATO 
O va lor global deste Contra to cstâ orçado na ordem 

de R$ 372,R65.28 ( Tre7..cntos c setenta e dois mi l, oitocentos c scsst:nta 
c CIIICO rea is e vinte c oito centavos). 

CJ..~ USUL~ Ql!INTA: JJOTAÇÃO ORÇAMI::NTÁRIA 
Os recu rsos finance iros para o pagamento do objeto 

do preSente contrato serão oriundos de investimentos do Gov~rno do 
Estado do Ama p.i . 

CL\USIJI.A SEXTA - DA VIGÊNCIA 
O presente Conlrnto tcni vigCncia de 120 ( cento c vinte) 

dias. a contar da da ta c.lc emissão da Ordem de Serviço. 

DATA DA ASSINATURA: 
30 de julho de 2002. 

NÚCLEO DF. J.ICITACÃO E CONTRATO - NULIC/CAESA 

EXTRA TO no CONTRA ro N." OJOn002 

INSTRUME"IO PRINCIPAL: 
CONTRATO N." OJOn002-NULICICAF.SA 

PARTE DO INSTRU~U:NTO PRINCIPAL: 
a) CONTRAT ANTE 

CAESA 
b) CONTRATAIJA 
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INDÚSTRIA MANUFATURA DAIMITSU LTDA 

C LÁ11S11LA SF:GUNDA llO OBJETO 
• O pr<-,;entc Cootru to possui por escopo n AQ UISIÇÃO DE 

MATERIAIS HIDRÁULICOS F.M PO LJ/'ROPILENO. 

CLÁJJSI II J\ TF.RCF.IIlA -1>0 VALOR llO CONTRATO 
A CONTRATANTE pagará o va lor global de R$ 

139.682,66 (cento t: tri nta e nove mil , seiscentos c oitenta e do is rea is e 
sessenta c seis c~.:ntavos) . 

CLAI ISU L4 QUARTA- DA VIGÊNCIA 
O prazo m:í.ximo para entrega dn." materiais previstos na 

Cláusula Segunda, deverá otxxJcccr o estabelecido no cronograma de 
fornecimento da CONTRATANTE. anexo ao Edital da Tomndn de 
Preços n° O 1212002. 

CU USlLA QIJINTA llA FONTE IJE RECURSOS 
Os recu rsos financei ros para o pagamento do objeto do 

prcsell! c contr<Ho são decorrentes de I nvest imcntos do Governo Uo 
Estado du Amapá. 

IJATA J) A ASSINAT URA 
3 1 de j ulho de 2002. 

NÚCJ.EO DE LICITACÁO E CONTRATO- NULICICAF:SA 

EXTRATO IJO CONT RHO N.• 032n002 

INSTRUMENTO PRINCII'AI.: 
CONTRATO N." OJ2n002-""ULICICAESA 

PARTE DO INSTRU M ENTO PIUNCIPAL: 
a) CONT RATANTE 

CA ESA 
b) CONTRA T Al> A 

PO LIERG IND. E COMtRC IO LTDA 

CLÁ IISIII.A S EGUN ilA - DO O BJETO 
O presen te Contrato possui por escopo a AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS HIDRAULICOS EM POU PROPILENO. 

CLAl!SULA T ERCEIRA -00 VA LO R DO CONTRATO 
A CONTKAT ANTE pagarâ o valor global de R$ 

11 5.558,80 (cento c quinze mi l, quinhentos e cinqucnta c oito reais c 
o itenta centavos) . ' 

CÜUSULA QI IA I!TA - DA VIGÊNCIA 
O pra.ro máximo para entrega dos mater iais previstos na 

Cláusu la Segunda, deverá obedecer o estabelecido no cronograma de 
IOrnccimcnto da CONTRATANTE. anexo no Ed iial da Tomnda de 
Preços n• O 12/2002 . 

C l ÁUSU l A 01/I:-.ITA J)A FONTE DE RECURSOS 
Os recursos financeiros para o pagamento do objeto do 

prcscntt; contmtu so.1o t.k•..:orrcntt.-s de Investimentos do Governo do 
Estado do Amap.i. . 

DATA J)A ASSINA TU R>\ 
) I de julho de 2002 . 

Ni iC J.EO U~ LICITACÃO [ CONTRATO - N\ILJC/CAt:SA 

EXTRA TO DO CONTRA TO N." 034n002 

EliSTRUMF:NTO PR INCII'AL: 
CONTRATO N." 034ti002-NULICICA.ESA 

PARTE DO INSTRUMENTO PRINCU'AL: 
a) CONTRATANTE 

CAESA 
b) CONTRATADA 

ECA!' ENGENHARlA LTDA 

CÚ\IS\11.4. SEGUNDA- DO OBJETO 
O presente Contrato possui por escopo a IMPL>\NTAÇÃO 

DA UNI-IA TRONCO DO RESERVATÓRIO T- 4. nesta cidade de 
Macapá-AP. 

C LAUSULA QIIARTA- DO VAWR DO CONTRATO 
O valor global deste conlntto cst.ã orçado na Ordem de RS 

491.294,32 ( quatrocentos e noventa c um mil. duzentos c noventa e 
quatro reais c trinta e dois centavos). 

CI~\USUI.A QUINTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA 
Os recursos financeiros para o pagamento do objeto do 

presente contrato scrilo oriundos de investimentos do Governo do Estado 
do Amapã-AP. 



Macapá, 16.08.2002 

CLÁ USULA SEXTA -DA VIG ÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 120 ( çcnto c vinte) dias, 

a contar da data de c.:missào da Ordem de Serv iço. 

DATA DA ASSINA TlJilA 
O I de agosto de 2002. 

CEA 
Luiz José dos Santos Monteiro 

EXTRATO DO CONTRATO N" 130/02-ASJUR/CEA. 

Partes: Companhia de Eletric idade do Amapá - CEA c a 
firma Locavel Serviços Ltda. 

Fundamento Legal: arts. 57 e 65 da Let n• 8.666/93. 

Objeto: O presente CONTRAT O tem por objeto a locação 
de veiculas, sem moLOrista e sem combustível, que 
servi rão aos scrv1ços da CONTRATANTE, con forme 
quantitativo e especificação constan tes nos ::mexas I c li 
do edital dc licitação. 

alar : O preço global parn a consecuçf10 do Objeto deste 
CONTRATO serú de R$ 481.560.00 (quatrocentos e 
oitenta c um mil e quinhentos e sessenta reais}, sendo 
liberado mensalment e o valor d e R$ 40.1 30,00 (quarenta 
mil c cento e trinta reais). 

Dotação: Empenho n" 006504 - 24/07 /2002. 

Prazo: Este Contrato tem seu termo inJcinl na ri ma rt a 
emissão da AuLOrizaçti.o de Serviços - ADS ·e seu prazo 
final np ôs 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, 
mediante Termo Adilivo, na forma do artigo 57 rta Le i 
8.666/93 e suas alterAções 

Data da Assinatura: 02 /08/2002 

T<M1 .\IJ ,\ JH: PREÇOS N" OJN/21102-CI./CEA. 

A Companhia tk Eh.:t riciJ~tJ~.: do ;\map:·J­
CE/\, al rav~!' de ~uJ Com iss:1o de !.it.:i!:1çào. comunica :·Js firmas 
intcn.:':S;JJ:ts, que estar:'! n:ulizando li r.: itii ÇllO na moJa li dndt: 
TO:..t!\1);\ Df- Pl{t::(,.'OS. tipo f\.knor l'rcço. no hur:i rio c ~ ~-1rma a 
Sct!uir rclacionadüs t.:om h:1"c 1W quc dispô~ a Le i n" X.666/9.1. 
al terada pela Le 1 lU\S)/lJ.1, 

OU.IETO: Con~tru ~;\,1 d.t l{cde dt· 1J i,tribui~:1o lhbana l' 

Suhcs!a~· :io JOO K \',\da ViL! do l\faml·:1- IJ I\ KV. no mun ic ípio 
de M~17.ag:1u . 

ABI::RTl iiL\ DOS t::~' V ELOP ES · 03.09 2002 
11 O ll.A : OlJ :OOh 

I.OC\ L: Snla da <:Dmiss<lo de Li t.: it:tç:'o da t: l: i\. -.i111 a;\\ , l'udn: 
Jú l io M ari ~l Lomb:tcrd. 1900 · S~11 11 :1 I{ÍI<I ,\1:tclp:·l· !\l' 

OI.lS: lnformac;õc:;. t.: ~.:Jital Willpkro pockr:'io -.;c r ohriJ , , ~ no 
~::núcn.:..;o acima ci r:uJo. ll tl huri11in de lJ7· :!0 i'!s I I :30 c I J:JO :is 
17 :3 1! 

Macarú. I (J dt.: Agu~lo de 2002. 

--~· _· __ 
Dlii. CI I!Ei\E l'lêll E(I{A 1..-\ li IJR-\ \"C II 

I' IU'S I IlENTF l"LiCc;\ 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP 
Clécio Luis Vilhena Vieira 

P O R T A R I A N.0 0077/2002- AFAP 

O Diretor Presidente dã Ag·éncia de FOmérifO do Amélpâ S/A -
AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas no Art. 27. 
inciso IV . do Estatuto da empresa. co-nbinado com o Art. 6" . 
inciso IV, do Regimento Interno, 

RESOLVE: 

Designar os funcionários MAC DONALD DE SOUZA MATOS 
Diretor Técnico. FRANs;ISCO AUGUSTO BATISTA DOS 
SANTOS - Agente Opéraeional e DORIAN PONTES AGUIAR, 
para viajarem da sede de suas alribuições Macapâ - AP. até o 
Município de Amapá - AP. ro perlodo de 16 a 18 de Agosto do 
carerlle ano. a fim de realizarem atMdades de interesse da 
Agência. naquele Municlpio. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Regislre-re Publíque-re Cumpra-se. 

Macapá-AP. 15 d 

-Diretor 

P O R T A R I A N.• 007812002 - AF AP 

O Dire!or Administrativo Financeiro da Agênt:ia. de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das alribuições que lhe são 
confefidas no Art. 28, Inciso I, do Estalulo da EmJlfesa. 
ccmbinado com o Art. SO, inciso I, do Regimento Interno, 

RESOLVE: 

Designar o funcionário CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA 
Diretor Presidente, para viajar da sede de suas atribuiçOes 
Macapá - AP alé o Município de Cai!X>E'ne - AP. no periodo de 

• 26 a 27 de Julho do corrente o, a fim de realizar atividades de 
inleresse desla AFAP. naq M iclpio. 

Regíslre-re Publ ique-reG 

PORTA R I A N.• 007!l/20Q2 -AFAP 

O Diretor Administrativo Financeiro da Agénéla de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP. usando das alribuições que lhe sao 
Cdnferidas no Art. 28, Inciso I, do Eslalulo da Empi'esa. 
ccrnbinado rom o Art . SO, inciso I, do Regimento Interno, 

RESOLVE: 

Designar o funcionário CLÉCIO LUÍS VILHENA VIEIRA 
Diretor Presidente. para viajar da sede de suas atribuições 
Macapá - AP ai é o M uniclçio de Calçoene - AP. ro dia 08 de 
Agoslo do correnle ar10. a fim de participar da Reunrao 
Extraordinária do CONOI /AP. naquele Municlpio. 

((-2===PO==DE==R ==LEG==IS==LA==TIV==O :=::~ 
Tribunal de Contas do Estado 
Amiraldo da Silva Favacho 

TRIIliiNAL PLENO 

1'.\ UTA m: Jl " J.G .\~IPiTO 

Em cumprimento a dispositi\'OS legais vigentl!s I! pnr 
d..::.tcrminaçàu do Excdc.:nt i ~:-;imo Cunsdheiro :\mir:1.ldo tb Sih·a 
Favachn. Pr.:sitkntc d!õ!MJ Egrégia Cürtl! d..:: Contas. fuço ci.:nt..: .t 

todo!' os in l.:: rcssados c aos que :t rrl!scnte \'ir..::m. que no dia 21 (\ int .. · 
.: 11m) d!! agosto dl! 2002. às 09:30h. (nove horas c tr inta minuto~). Ih' 

Pl<!ll oirio "Com. Jo:>it Verissmw Tavares". do Tribunal d~ Cont:t s do 
E~tado dú Amap;í, s ilo it Av. FAU s/n. th::sta ~idade. r.:al izar-s.:·<Í a 
12Y Scs~lo Ordinária para julgamento dos segu intes pro~..:cssos: 

PH.ESTA C."-0 OE C:O~T.-\S (Cnh:a!i Eswlan•s): 

Rchttnr: Cons. i\1:\1\'0EL A.I\ITÔ!\'10 DL\S 

O I ) PROCESSO N" 000923•99-TCE 
, \SSU~·:TO : Pr~st. d..: Cout:ts d11 Com·ênio n°043/98-SEPL.-\J~ 

Asso~ i:t\·ão de Morador.:s Jo Bairrú :-.Jossa S..:nhor.l dtJ 
Pcrpl:n1o Socorro 

RESPONS.-\ VEJS: (iu ilh ~!rme C<1sta d~! A.raújo .: l)i! Ja r...:ala li na 
Santos Pil·anço. 

02) PROC ESSO N° OOCHM::99-TCE 
ASSt ;~·To: Presta~·iiu dl' Contas do Conv~nio n" 1128/9&-SEED 

Cx. E~l·olar lia Eswla S ~ralini Cosl;tpcdri;l , 
RES PONS . .\ VEL: AntõniQ Ct)utinho d.: s,mza. 

03) PROCESSO N" OOOS54199-TCE 
ASS t JNTO: Prl!~t. de Contas do ConvO:: nio n" 2 153 ·98-SEE.D 

Cx. Es~,;o lar ~ f :i.rio r\mireJ.Z.7.a. 
RES PO: sAVEL: !\'faria EsteJa T eixeira Leite. 

04) PROCESSO N" OOOK5W99-TCE 
ASSUNTO: Prestação d..:: Contas do Convên io n° 556/97-SEEIJJ 

Cx. Esco lar ProJi:ssor Paulo Freire. 
RESI'<>NSt\ VEL: Lúc io Maciel da Silv:1. 

05) PROCESSO~· 000876/99-TCE 
ASSl :N·l'O: Preslaç:io de Corllas do Conv~nio n" 234 1/98-S EED 

Cx. Esco lar São Jorge do Apcrcma. 
RESPONSA VEL: Rosilcn..:: 1\ fa c.:icl Souza. 

0{,) PROCESSO N"000892/99-TCE 
.-\SSlJNTO: Prestm,:iio de Contas do Convênio n°2564i98-SEED/ 

C x. Escolar Erne!ito Pereira Colaró!s. 
RESPONSAVEL: Vahkci Ribeiro dos Santos. 

07) PROCESSO N" 0009 16!99-TCE 
ASS LNTO: Prestação de Contas do Convênio n" 2285 ,.~n.sEEIY 

Cx. Escolar Prof" . .'\.racy Miranda de l.,.(ont · Ah•em.:. 
RESPONS:-\ VEL: Jo:tquim ('.·ulos Nascimento dos Prazeres. 
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OS) PROCESSO N" 000933199-TCE 
. \SS I if\TO : l'rcstaçào de Conta~ do Ca)IWi:nio n° 031-:9t98-SEF.f) 

Cx. Escolar Calal~il~; . 

RI·:SPO~S !\ VEI ,: Rosin~id.c S:u-ment~) <.i ornes. 

119) PROCESSO :-1' 000972199-TCE 
r-\SSL~~TO: Pr.:!-t:tç:\o úe Contas do Conv~nio 11 " 2193 9R-SEEO 

Cx. r:scola r J\ racy C'om::a :-\lve!-õ. 
RL:: SPO:'-i'S:\VE L: Francisco .\maneio dcls S:nl to~;; 

IIJ) I'IWCESSO i'' U027n/99-Tl' f·: 
. \SSl '~TO: Prcstaçfto de Cont.as do Convênio n° 09J2i9~-SEED.' 

Cx. Escolar Sà0 Francisco d<! ,. \ssis. 
RESPONS,\ VEL: lrl amln Castro dos Reis. 

li) PROCESSO i'" 002813!99-TCE 
.-\::>Sl.\fTO: Prcsta9ào ú.: Contas dn Con\•~nio n 11 04-l:\'9~-SEED 

Cx. Escolar Centro Uidútico Ginisiü E!-õt:\dual 
A\'Cn ino Rimos 

RESPO~S...\ \'EL: Luiz O!:ivio Fcn-cint Tosh:s. 

lü•latoro l'uns. JOSJt.rifl.IO DE MIRANilA COELHO 

12) Pl{()l'I:SSO I'" 004440199-TCE 
.-\SSi li'.'"TO: Prest;11;ão de Conras do Convênio n" ll)X6!9X-SEED 

Federação Amapacnse de Capueira- FAC. \. 
RESPO:\S . ..\ \'EL: Ricardn C;lv~l t::a nte A ldntar;1 de 0\i\'ctra 

IJ) PROCESSO :" '' 00·1594i99-TCE 
.-\SSUNTO: Pre::>L1Çào dt.: Conl~ts do Convêni,> n° 0709,'98-SEED 

Cx. Escolar J. I. Provedor li. 
RESPONS;\ VEL: /\Jari a do Socorrv l'. de . \ssunç5.o. 

14) PROCESSO \1' 004789199-Tl'E 
. \SSl ti\' J'(>: Pr<:.staçào ti..: C untas do Com enin n" 06-t I '99-SI-:FD 

C x. Escolar Furo do !Jailiquc c l " T.:\dnivo. 
RESI'O:"JS...\VEJ .: Edi\'aldo terr~ira dos Santos. 

15) PROC'ESSO N"" 004826i99-TCE 
\SSl ').;TO: l'reSJaçfio dc CnnULS úu CunvCnif) nn 216]19~-SE ED 

Cx. Escn lar S;io S.:b:tstifio llo Pacui e l"T. :\d iti\'0 
RESI'UNSÁ VEL: Jorg;,:an~ 1.b Fnnscca Ncry. 

Rl'latur-:a: Cons. !\fARGARETI'.: SAL0~1ÃO DE SANT..\N.\ 

i(•)I"ROCESSO :-1"002093.9S-TCE 
ASSl ':--JTO: Pr..:~t.;,u,:âo tk Contas do Con\'êni<' il11 0046,.98-SEED 

Cx. Es-:ula.r Munguba do Jari . 
RFSPO:JS.c\ Vi:. L: Ely t-.'1ari:1 de Souza Borg..:s. 

17) PROCESS< l i'" OOJ04.Ji98-Tl' E 
· .. \SSL :JTO: Prc~taçi\o Úl' (',,nta~ d,) Com·ênio n" 1323 97-SEED 

Cx. L!<i.:OI:tr Orl:mdo ~~~Jhh:s Lima 
RESPO:.iSA \'EL: \'anda Silva \!arques 

I ~) PHOl'ESSO 1'"0030671~8-TCE 
.-\~Sl !NTO: Prcst;1~ào dl! C11nta.c; do Conv0nio n" 004-1/CJX -SF.ED 

Cx. Est.:olar .1.1. Tia M:lfi inha. 
R ESPONS,\ V E L: \':'mia .\lmy Vicgas Sout o. 

19) PROCESSO N"OOJ246'9R-'I"CE 
ASSt li'\TO: Pr~.:sl<~~fio dl! Conta~ dl) Conv~nio n" 027-1 98-SEED 

Cx. Esc..,, lar Maria Cannclita ch\ Carmo. 
RESPO:'-JS.-\ \'El.: Jai r Nas~..:ím..:nto Uorg~s. 

20li'ROCESSO N"' OOJ .J I R•~R-TCE 
ASSL~:-.ITO: l'rcstnção tlc Contas tlo Con vênio n(l 06?6:98-SLEIJ/ 

Cx. Escül:.tr Prol .. Mana Jvs~ Sou7.<J ;,: Silva. 
RESPOI\'St\ \'EL: lt;mlar Jl:!.rmso Assun~ào. 

lh· l:tf nr.l: Cuns. RAQliELCi\P IDr·: H.IBE 1>.\ SIL\'_\ 

l i ) PROCESSO I>" oo 14 J(, 99-TCE 
..\SSt "'\l'TO: Pn.:sla~ào d.: Cnnt:1c; du Coll\úuo nn 2398 9~-SEED 

Cx. Escobr Foz do l<.itJ J>irati v:t. 
R ESPONSA V E I ~: 1 . .:i la Nat.:~r~ dos Sanl ,,s Passos. 

22) PIWl'I,SSO i'" 00 1 55919~-TCE 
. \SSI ">JTO: Prcslaç:ão de Contas do Convl·n1o n" 2150 9!õ:-SEED 

Cx. E~co l ar f..lari a do Carmo \ 'i:ma do.-. :\njos 
R r:SPO:\S.-\ \'EL: \'era l.úcia L~ào San ch..:..; Lvra 

2:\) PROC'I·:sso 1''00 1521199-TCE 
.-\SS t "\'TU: l'res!àção d~ Cont:to.; do Con\'~nio n° 1171 :9~ -S EED ' 

Cx. F.~col;ar P111 go ti..: Ouro!! 1° T Aditivo . 
RESI'Oi\:s,l.VJ::L: A.na Didc Cos!a. 

24) PROCESSO N" 00 1558,99-Tl'E 
.-\SSl ~TO· Prestaç5o de Conta~ do Con\'~nio n" 2059 9X-SFED 

Cx. E):;~,;ol ar .1.1 \'ill'l ti a Régi:t ..: 2° T . : \diti\·o 
RESPO'l\s,.\ \'EL: R.:ginJ Alves da Cunha. 

251 PROCESSO~" 001 67Ji99-TCE 
\SSl lNTO: l'r..:staç5o de C untas dos Cün vCnins n°s O~ 1-t·98-c 

'1444/9~-SE J:DtCx. Esco l>~. r AntOnio Jo5o. 
RFSPO:--JSAVE JS : Mário Nunes Torrinha!! Niv ia r-..Jarin de 

Andrade. 

26) I'IHlCESSO N"00 170Xi 99-TCE 
. \SSl.:-.!TO: Pr.:!1ta11:lo d.:: Contas do Convenio no 0886/98-SEED. 

Cx. Escolar Tcs~a l ônica. 

I< ESPO~S /\ V E L: Rejan~ Gou ve ia da Cm>ta. 

Hc!at01·: Com. Ll:IZ FEI{NANI)() PINTO GAH.C'IA 

27) PROCESSO N" 000051!99-TCE 
ASSUi'\TO: Prcst. de Contas do Convênio n° 2002 97-SEED; 

Cx. Escolar São s~bastião da Terra Firm~ . 
RES PONSAVEL: lzanl!lc de .Souza Brito. 

2S) PROCESSO N" 000119/99-TCE 
ASS l Jl\.' TO: Prc!<:t. de Contas do Convênio no J 157/9~-SEED/ 

Cx. Escolar Joaquim Caetano da Sil va. 
RESI'ONSAVEL: h "dlli ldn Luciano da Luz. 

29) PROCESSO N' OOOJ20/99-TCE 
ASSUNTO: Prc~1ação de Contas do Convênio 11° 037~/98-SEED! 

· Cx. Es~.:olar Evangelho Qu;uJrangula.r. 
RE.S I'(>NSAVEL: Margarida Sodrê da Silvc~ Diniz. 

JO) PROCESSO N" OOOI26/99-TCE 
ASSlJN.I'O: Prestação de Conta..<; do Convênio n~" O 15 1/98-SEEDi 
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Cx. Esl:ohu· T orr3o do ~latapi . 
RESI'UNSi\VEL: Strg1t1 1.b Com:ci't·ão de Sou7.3. 

.11 ) PROCESSO N" 0006-17 'J') -TCE 
.\SSLSTO: Pr..;sta,_·lo d~ C1111tas d11 Convênit1 11° 2054 ·97-SEI:.D 

Cx. Es.:tl\ar I}QJÜt o thl .-\ porem:t . 

J(ESPO NS;\ \" LI...: :l.n.:. <ir.J .:: h:h: Uuunar:i.: !<: llnto 

.12 ) PROCESSO N" IJ0070 l i99-TCF 
ASS UNTO: Prc c.;t do:- Ctmt:~s do Conv0nu) n11 2192/9S-SEED 

Cx Escolar Padr~ Sim:in CorriJori. 
RESPONSAVEl .: Doriva l Torn:\Z de Hn tú. 

.1.1 ) PROCESSO ~'00070"'?9 -TCE 
. \SSLTSTO: l'rcstnçào d e l ' llll l :l .<.: do Con\·~ni u n" 2 170 ·'9g-sEED 

Cx. !·:!'co la r Cnsto l .d1.::rtad or. 
R ESPO?\S . .i. \ ' EL: .\l:ui:1 M:H.l3lcna Ramos da Cnst:-t . 

.14) PROCESSO !''0007 1(,' l 9-TCE 
.-\SSI -~TO: Pr..:st:u; ih.> d ~..: Contn ~ dt) Con\'~nio n" 221 2. 'J7-SEEDi 

Cx. Fs..:nl;1r 'Jirad..:Jltl..':-. 
RESPO\"S. \ \'EI.: Antônit\ Carlos do: ~!orai s F:tv:tdlO. 

J)) PROCESSO:'\'(> 0007:\~ ~\}-T('F 

.-\SSI 1\"TO: J>r.:st. d.: Cont a~ dn Cmw~nj,, n'' OOJ 'JS-CEIC0\1 
Ct1op .. \g_~u~;Xt rati\·isl:t dos Produt ib~ Comumd:tdes 
d.: .- \gu:1 Branc;1.:: ('.u:haço C:OOI'ERS!:: J< R.- \ . 

RESPO.\'SA\Ti .: ·\ntõmo h.:·rrr1ra dJ !-.ilv:t. 

)h) I'ROCJ·:::)Sú N°0007!\-1 99-TCE 

Pt·rp..:tu o SocmTo. 
RESI'(>~S \ \'EL: Guilh..:rnh.: Co~t.1 do: lljo..: Sil\'a . 

acapa. 1'1 dt- :tgusto do: 2002 

1'.\I :LOCEI.SOUASILY.\ I·:S IIZA 
SccretâN_o Gera l 

~::::=:==P==OD==ER ==JUD==IC==IÁR==IO ==:::::)) 

Tribunal Regional Eleitoral 
Des. Mário Gurtyev de Queiroz 

RESOLUÇ.\0 '\." 200 12.002 

Dis pô~ sobre a utU iz 11 çiio do horário gratuito de propt~gand:t 
"leittH'a l resr n •ado IWS candidatos ils deíções de 2002 par11. os c:trgos 
d e Govr-ruadnr, Sc ruu.lo r, Dtputado Fcd r r11l ~ Ueputa do Est ad ual e 
a pro \' a o plano de mídia das inser-çõt"s. 

O T!UilUNA.L R.EGIONAL·ELI::ITORAL IJO ,L\ IAI'.\ . no uso de 
suas atribuiçõt:s leg~is . 

C:oosidcra ndo o disposto no art 30. XV I. do Código Elcitor.1l ; 
Con!>:idc r~ m..l u. ainda. o contido na Rcsoluç..'lo TSE nn 21 .171, de 08 de 
agosto de :2002: 

RESO LVE: 
CAPÍTULO I 

DOS l'ROGRMIAS EM ULOCO 
Art. IQ As cmtsSOr.lS de r:ltlto c as de tclcns.:l o. no ptriodo 
com preendido entre 20 de agosto c 03 de outubro, distribUirão, de 
segu nda -feira 3 s.:ibado, os 50 minu tos reservados, em cado. bloco, pa ra a 
pmpat_:and:1 dcitor:t! gra tuita dos candidatos concorrentes em 2002 aos 
cargos dt:. Go\'crnador. Senador. Deputado Federal c Deputado Estadual. 
da seguinte forma: 
.a) Para Governador (20 minutos). ;j s segundas, qu:mas c scxws: 

l- um mmulo, seis segundos, scssenl3 c se is ccntêsimos p:~r.t o PSTU; 
11 - um minuto, seis segunUos. scsscnt:.~ e sc1 s centCsimos pa ra o PGT. 
JII- oito minutos, trinta e sete segu ndos. cinqüenta c quo.tro ce ntCs1mos 
parda Coligação UniJo, Trab:tlho e Paz; 
IV - um minuto, trinta e trCs segundos. VInte t: ll ito ccntCsimos para a 
Coligação Amapá. Sustenl;jvcl : e 
V - qu::~ tro mmutos. dezessete segundos, sesscn t:t e seis ccntCsun os para 
a Coliga ção Unidos pelo Amap;:i; 
b) Para Deputado Estadual (20minutt)S), :i.s segundas, quartas c sextas: 
I - quarcnt:t e quatro segundos c qua renta e quatro centésimos para o 
PSTU ; 
11 -um minuto, três segundos e vint e e Lrês centésimos para o PL; 
UI - quarenta e quatro segundos e quarenta e quatro centésimos par.l o 
PGT; 

IV - oilo minutos, qui nze segundos c trinta e dois cent ésimos para a 
Col igaç.Jo Uni:io, Trahnlho c Paz; 

V - cinqüenta e cinco segundos e noventa e três centCsimos para a 
Coligaçjo União Popu i:JrTrabalhist.a; 

VI - um minuto, onze segundos e cinco ccnlf.!simos para a Cal igaç:lo 
Amapá Sustcnl<ivel ; 
VIl -quarenta e nove segundos e quatorze centés imos para a Coli gação 
Renovação Parlamentar; 
VIII -dois minutos. trinta c dois segundos c quarenta c seis ccntêsimos 
para a Col igaç.3o Integração; 

IX- três minutos c sessenta e quatro ccnt êsimos para a Col igação Uni:\ o 
Popular Progressista; 
c) Par.• Sermúor (I Ominutos), às segu ndas, qu;mas c sextas: 
1 - quatro minutos, trinta. c cincu segundos. quarenta c quatro centésimos 
para a Coligação União. Trabalho e Pa1.; 
li - um minuto, cinqOenta c cinco segund os. setenta e c inco centésimos 
para a Coligação A ma pa Popular, 
lU - um minuto. trê s segundos, trinta centés imos para a Coligação 
Amapá. Sustentá vel; 
IV - dois minutos, vime e cinco segundos. quarenta e. nove centésimos 
para a Coligac;ão Unidos Pelo Amapá; 
d} Para Deputudo federal (25minutos), âs terças, quinl::! s e sáb3dos: 
I - um minuto e quarenta segundos para o PSTU; 
11 - onze minutos. trCs segundos, scsscnta centésimos parJ a C<l ligação 
Uni11o. Tr.tbalho c Paz. 
Ill - dois mi nutos. treze segundos, vinte c seis centés imos p:lr.l a 
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Coligação Amapã Sustcntâvel , 
IV - dois mmutos. cinco segundos, quarenta e cinco centCsimos para a 
Coligação Popul3r; 
\' - t:inco minutos, trinta c ono segundos, setenta e quntro ccntés 1 mo~ 
para a Cohgação Unidos Pelo Amapá , 

§ I 0 Os tempos acima indicados foram apurados pc!J uti li zação dos 
cntCrios estabelecidos nu art. 26 da Resoluç:lo n° 20.988, de 21 de 
fe vere iro de 2002. considerando o número de partidos políticos ou 

coligações que requereram reg1stro de candidato a governador, senador, 
depu lado federal c deputado esLJdual. 

§ 2° Esses tem pos podcrã<l ser a lterados caso algu m partido político ou 
coligação deixe de ter candidato a governador e senador. bem como no 
caso de alteração da situação dos partidos ou coligações, que importe na 
divis.1o igual it<iria de 1/3 e proporciona l de 2/3. 

Art. 2° Os partidos.politicos ou col! gaçõcs deverào entregar, contra 
recibo, as fitas magn'Cticas contendo os progr.unas que serlo veicu lados 
no horário gratuito, em bloco, com uma antecc.."<li:ncia mínima de três 
huras do bor.i.rio previsto para o inicio da tmnsm1ss.ào, na st.:de da TV 
Amazônia Canal 13, si tuada na Rua Hi ldcmar Ma1a, n° 2135, B:.~irro do 
Buritiz.al c na sede da Rãdio Difusora de Macapâ . situada na Rua 
Cind ido Mendes n~525. Centro. 

§ 1° Os partidos polí ticos ou coligações deverão indicar â Secretaria 
Judic i:\ria J~, Tnbuna l Regional Elcitor.:tl. ati: o dia 18 de agosto de 2002 . 
a pessoa autoriz.1da a entregar as fi tas referidas no caput. 
No caso de sua substituição. o fato devcr:i ser comunicado com 24 horas 
de nntecedCncia . Recebida qua lquer das comunicações. o TRE notifiCJ.r:i 
a emissora geradora do programa. 

§ 2° No momento da entrega das fitas e na presença do representante do 
panido polít ico ou da coligação. a TV Amazônia, efetua rá a conf c..-ri!nc la 
da qualidade da fita e da duraç:io do programa, devendo registrar em 
livro próprio a ocorri:ncia de qualquer irrcgubr idadc . 

§ 3° Caso o partido político ou a coligação não entregue. na forma e no 
prazo previstos. a fi ta magnét ica contendo o progr.1ma a ser veicu lado ou 
ess:• não apresente cond ições técnicas p:.1ra sua trJnsmissão. a Emissor.! 
Geradora dcvcrâ retransm itir, no horj rio reservado a esse partido polit1co 
ou coligaç.'io. o Uh imo progmma entregue, Caso nenhum programa tenha 
s1do entregue, scd levada ao ar apenas a infom1aç~o de que tal horári0 
se encontra reservado para a propagancb eleitoral desse partido ou 
coli gação. 

§ 4° As fillls entregues deverão estar numeradas e identificada ~ no lado 
externo. com o nome do par1ido polit ico ou d3 colig:tç5o, a da ta e o 
periodo de veiculação, bem como conter gravada uma claquete com as 
mesmas infOrmações. 

§ 5° A TV Amazônia, canal 1 J, manlcrâ as fitas magnéticas sob sua 
guarda e ã di spos iç..io. do Tri buna l Re gional Eleitoml pelo prazo de 30 
di:.~s, a contar da veicul:.~ç5o. devolvendo-as aos part idos pol iticos c 
coligações após ta l prazo. 

Art. 3° No primeiro dia rest..-rvado para a divulgação da propaganda 
eleitoral gratuita , os programas serão veicu lados na seguinte ordem. 
conforme o rt:su ltaúo úo sorteio reali zado pelo Tribunal Regional 
Eleitoral 

a) Governador: 

- Amapã Sustentável; 
- UniàCl, Trabalho c Paz; 
- A mapa Popular; 
- Unidos pelo Amapã; 
· PGT: 
-I'STU 
b) Senador: 
- Uni:lo, Trabal ho e Paz; 
- Umdos pelo Amap:i. , 
- Amapa Sustentável; 
· Amapá popular 
c) Deputado Federa l 

Popular: 
Um dos pelo Amap:L 
União, T raba lho c Paz; 
Amapá Sustcntâvel; 
PSTU. 

d) Deputado Estadual. 
lntcgraç!lo; 
Renovação Parlamentnr; 
Pl; 
Uni:lo, T rabal ho e Paz; 
Uniiio Popu lar Traba lhista; 

Amap:i .Sustent:ive! : 
PSTU, 
PGT: 
União Popular Progressista. 

Panigra fo úoiC'o. Nos programas seguintes, adotar-se-:i SIStema de 
rodízio, sem prejuízo da ordem estabelecida. devendo o p~rtido po lítico 
ou a coligaç:lo que tçve seu programa apresentado em ú ltimo luga r ser 
úcslocado P<Jr.:l o prim eiro c assim sucessiva mente. 

Art. 4° Na hipótese de ocorrer segundo turno. M 40 minutos do horário 
gmtu 1to serão úivid idos igualita ria mente. em doi s períodos úi<i.rios de 20 
minutos, entre Presidente e Governador, tendo inicio o tempo deste Jogo 
após o têrmino do daquele, iniciando-se, para cnda eleição, por aquele 
que teve maior votação c a lternando-se essa ordem a cada programa. 

Parágnfo único. Não h..wcndo segundo turno para uma das e le ições, 
aprcscnLJr-se-á somente a propaganda referente á eleição subsistente. em 
dois períodos di:iri os de 20 minutos no rád io e na televisão. 

Art. 5° As emissora s de rádio e televisão que não tenham condições de 
captar o sinal enviado pela Emissoro Geradora deverão adotar as 
providênc ias para retransmit ir o progi-ama por repet idora loca l. no di3 . 
subseq Uentc, fi exceção do último programa. 

Art. 6° Em nenhuma hipótese, a prop<tga nda eleitoral em bloco podcril 
de ixar de ser transmitida. 

CAPÍTULO H 
DAS INSERÇÕES 

Art. 7° As emissmas de r.idio e as de tclevis:\o veicular.1o os vinte e 
quatro minutos diãri os reservados para a propaganda eleitoral dos 
candida tos a goverrutdor, senador, Deputado Federal e Deputado 
Estadual, conforme o plano de midia anexo, rcalizo:uio com base nos 
critCrios estabelecidos pelo art. 29 da Resolução n° 20.988, de 2 1 de 
fe vereiro de 2002 . 

§ 1° Dentro de cada bloco de audiência, as inserções deva-do ser 
transmitidas na ordem estabelecida no referido plano de midia. dc\'cndo 
as emissoms ve;cu]ã.-las de modo uniforme e constante ao longo de todo 
o bloco. a fim de evitar qualquer favorecimento ou prcjuizo para os 
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candidatos, partidos políticos ou coligações. 

§ 2° O plano de mid ia referido no caput podcr<i_ser alterado caso algum 
part ido político ou coligaç.io deixe de ter cand idato a governador e 
senador, bem como no C3 so de alteração da situação dos panidos ou 
co li gações, que importe na divisão igua litária de 1/3 c proporcional de 
213 . 

Art. 8° As mserções são de 30 segundos. Os part idos políticos ou as 
coli gnções podcrrlo nptar por, dentro de um mesmo bloco, dividi-las em 
duas msCrç-ões de 15 segundos cada ou. se for pussivcl, agrupá-las em 
módulos de 60 segundos. 

§ I 0 Os partidos politicos ou coli gações que optem por dividir ou 
agrupar inseryões dever~o comunicar essa intenção âs emissoras com 48 
horJs de antccedénci<:~. a fim de que estas possa m efetuar as alterações 
ncccs!<>.-lrias em sua grJde de programaç:io. 

§ 2° No caso de d ivisào, uma inserção srr.i veiculada na ordem existente 
no pla no de míd ia c a outra após a insc..Tçào prevista em scguid:t, quando 
h0uvcr 

Art. 9° As pessoas creJc..·ru..: iudas pelos pa rtidos politicos ou coligações 
na forma do art. 2°, § 1°, desta Resolução deverão entreg<u diretamente 
:is emissoras. contra rc..-cibo, as fit.1s m::~gnC t icas e(mtcndo as inserções, 
com anteccdCncia minima de 12 horas do inic1o do bloco de audiênc ia 
em qu e dc\'cr5o ser veiculadus. Nõ momento da t:ntrcga ser:i feita a 
conferencia rcferid:l no ar t. 2°, § 2°. desta Resolução. 

§ 1° As fius magnéti cas contendo inscrçOes de verão ate nder ao disposto 
no :.tn 2°. § 4'', dcstn Reso lução e, no c.1so de conterem m.:1is de uma 
msen;~1o, estas, também, deverão estar identificadas numcrica m<:ntc 

§ 2° As inserções cnuegues no posto da TV Amazônia. Canal 13. ser:'io 
por ela geradas diariamente. :is 17 horas, para as cm1ssoras de televisão, 
e, â.s I Rh40mm, parJ as emissoras de r:idio. 

§ 3° Na h1pótese de :IIgum p;1rt1do polit iCO ou coligação não entregar a 
fi ta magnêt ica contendo as inserções na forma c no prazo previstos ou 

essa não :~prcsentar condições têcnicas de sua lransmiss5o. a Em1ssorn 
Geradora dcvcrá rctrJnsmitir a Uli!ma mserçüo entregue, se houver 

§ 4° As cm1ssor.tc; de r.ídio e as de telev isão devcrào captar o smal 
transmi tido pela Emissoras Geradoras nos horãrios previstos no 
parâgrafo 3° deste art igo. 

§ so As emissoras que, por r:~zões técnicas, n.io estejam aptas a c:lptar o 
sinal enviado pelas Emissoras Geradoras de verão dar c iCncia dess!! fa to 
ao Tn bun3l Regiona l Eleitora l até o diJ 17 de agosto do corrente ano. 
que coloorâ tal informação 3 dispos ição dos par1idos politicos c 
a.'l igaçõcs. para que estes. querendo, providcnc1em a entrega das fi tas 
t.hret.amcntc a ela s 

~ 6° Os part idos politicos c as coligações poderão env1ar suas inserções 
para us em tssoms de râdi o no formato MPJ, v1a Internet, quando essas 
estiverem aptas a recebê-las desse modo. 

§ 7° As ennssora s geradoras mantcr:io 3S fitas magnéticas sob sua guarda 
c :l dis~m~:io llo Trihunal Regional Eleitor.Jl pelo prazo de 30 di3s, a 
contar da veiculação, devo lvendo-as aos partidos políticos c coligações 
após t:tl prJ 7.0. 

Art. 10 Na hipótese de ocorrer segundo rumo, o Tribuna l Region<Jl 
Elc!torJ I cl:lborará novo plano d!! midin; 

CAPiTULO lU 
DISI'OSIÇÕES FIN.US 

Art. 11. A n:1o-vo:icula~io da pr0paganda eleitoral gr:ttuit.a dos 
cand1datos a Governador. Senador, Ot:putac.Jo Federal, Deputado 
Es tadual. em bloco ou por inserções, ca ract eriza desobediência a ordem 
judi cial c possibi li ta u aplica~o das sançücs do art 347 do Código 
Elc!to r:.~ l. sem preju1zo de outras punições. 

Arl 12 Esta Rcsoluç:io entra em vigor nes ta dat.J. 

Sala de Sessões do Tr ib u nal R eg 1o n a l E leit o ral do 
Amapâ , em 14 d e agos to de 2.002 . 

Dcs ~I ,Í.RIO GURTYEV llE QUU RO Z 
Pre sid ente 

Dcs . G ILBER TO I'INUEIRO 
V i c e- Pr esidente c Correge dor 

Dr . JOSÉ MAGNO LINHARES MORAES 
Juiz Membr o 

Dr. MARIO EUZÉiliO MAZUREK 
Juiz Membr o 

Dr' STEI.I.A S I MONNE RAMOS Pt:REIRA 
Juiza Membr o 

IJr . PAULO ALBERTO DOS SAN TOS 
Jui z Me m bro 

Dr. JO SÉ LU I S CALANIJRINI DE AZEVED O 
Juiz Membr o 

Dr . MÁRCIO BARRA LIMA 
P r ocurador Regio nal Eleitoral Substi tU t O 

Clacy aa IJa ;n,, 
Secre lãrla Judleiida 'e de lnlormàttca . TRE t 4.P 

PORTA R I ·\ N. " 4H /2002 

O I'RESI!lENTE IX> T lliBIJNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ~\MAP~\. 1111 uso d~ suas airihui.,.·õcs legais, c: 

Cun!\idcr.uulo •) >.;<.lt \lldo na. R..:s<llução T .S.E. n" 2 1.1 27, dl.' 
20.0G.20G2, qu,; di sr ... 1.:: ,;;-.Jbr,;; a audit l)fia de verifi ca~rw do 
funciona me-nt o das urnas ddrõni .:as. !lh!diant .:: YUtaçà<• llMak:la., d~ qu~ 
cuida o art. 79. úa Hesoh•~o~ã o T.S.E. n" 20.997. de 26.02.2002: 

Cvn~ideramfu a nl.'cL~!' idadc de <\mrliar :l fi scalização d0 
voto ~.· l.: trônico, tanto pdo 1.' 1..-itor qu<uHo pdús fiscais ~ delegados de 
Parti dos Pol iíiws, bem cnmn Jc se afa~tar dUvidas aL....:n.tt do corrclo 
funcionamento do sistema de votação ddrônica; 

Cun.._'tldc-nmdu. finalmcn1 ~. o que IC.i decidido n:t 30a Si.'~c;ão 
Athninislr:ttiva. rca.lizada nesta cbt.a; 

RESOLVE: 
Arl . \•. 1)t:~ignaT o Doutor l)écio .lo~ Sant03 Ruflno,-Juiz 

de Din:ito d.a J" Var.a Crimú,.aJ da Capjr.1l c da Auditoria Militar do 
1 -~;, t.:~d •>- C.i!ltinll J'trdl'li d.ll Silva Santa Brie;ida., s~rvidora requi sitada. 
lotada na CoiTCgcdoria Hcgional Ek.-itorn.l , Maria lima Brito dos 
Suntos, Analist.1. Judiciârio. lotada na S~cn.-tari:~ de Administração c 
Orçam.:nt o, \V~IIthon Aln!J dr M64Julta. T~ico Judiciriric-. lotado na 
S.:.:reta.ria JuJi.:-idri.a \! d~ húonn.itica~ c Sontylil Sxntus d €' Sousa, 
Técnico Judiciârio. lotada na Coordenadoria de lnformâtica. para. sob a 
pr··~i,J i!nria dn magi!!lr.tdo nom.in:t<k\ ctln~ituírcm a Comi ~são d~ 
Auditoria do: wrili caçào do fimcionamcnto da~ urnas elctn3ni~·as . 



Maca pá, 16.08.2002 
Ar1. 2". Dí'sign:tr o pl.:n;iriv d .l Trihuml do Júri dú fónnn de 

~ iacap:i para a rcalit~'lçii o d.1 rc!Crida nudiloria, no mesmo din .; lH)r;irio 
du \ 'OI:tç:lo rofictal. 

Art. 3~. Puhliqu~· S ·~.: r.:gi s 1r..:- ~ c 

(;ahin('ff' d:t Prí'siilênda do 

nc~ionul Elt'itur:t\ do Amap:'l. C Ul os de 
21102. 

Tt·i hun;ll 
:a~ustu d(• 

DES. ~tiRIO ç(~lTYE"\" F Ql'EIR01" . . _..-} 

) REsiDeNTE J 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 

Edital n° 25/2002 

A Secretária Judiciária do Tribunal 

Regional Eleitoral do Amapá, tendo em vista a 

homonímia ve rificada entre os seguintes candidatos: 

Carg o: Deputado Estadual 

56.222 - WASHINGTON CARLOS PONTES MORAES 

-Coligação Integração (PT/PMN/PRONNPcdoB/PCB) 
Variável : WASHINGTON 

Cargo: Deputado Federal 

2677- WASHINGTON LUIS LOPES LISBOA-

Coligação Unidos pe lo Amapá 

(PDT/ PPB/PTB/PPS/ PSD/PTdoB/ PAN/ PSLJPRTB) 
Variável: WASHINGTON 

Faz saber que o Exmo. Juiz Gilberto 
Pinheiro, Relator dos Processos n.0 123 e 302/02 
Classe VIII, homologou as seguintes variáveis: 

Ao candidato 2677 - WASHINGTON 
LUIS LOPES LISBOA - Coligação Unidos pelo 

Amapá (PDT/PPB/PTB/PPS/PSD/PTdoB/ PAN/PSUPRTB) 
permanece a variável: WASHINGTON . 

Ao candidato 56.222 - WASHINGTON 

CARLOS PONTES MORAES - Coligação Integração 

(PT/ PMN/PRONAJPcdoB/ PCB) passou a utilizar a 

variável: WASHINGTON PONTES , para concorrer ás 
eleições 2002. 

Macapá, 15 de agosto de 2002. 
..r. ·--

·= ':.t; .w..T 
Dr". Clacy ~an1ana Paiva 

Secretaria Judiciária do TRE/AP 

Tribunal Regional Federal 
Anselmo Gonçalves da Silva 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
Secrebria da Segunda Vara 

Juiz Federal JOSÉ MAGNO LINHARES MORAES 
Dir. de Secretaria : BENEDITA DIAS DE ANDRADE 

EXPEDIENTE DO DI A 12 DE AGOSTO DE 2002 

AUTOS COM DESPACHOS 

Ação Ordinária/Outras 
Autor 

Advogado 

Rêu 
Advogado 

! 996.0000252-5 
SINDICATO DOS SERVIDORES 
PUBLICOS EM EDUCAÇÃO NO ESTAOO 
DO AMAPÁ-SINSEPEAP 
AP 16A - Antonio Cabral de castro e 
outro 
CEF E OUTRO 
PA10.319- Marcella da Silva Peixoto e 
outros 

DESPACHO Manifeste-se o a uto r sobre o 
evento certificada acima, no prazo de OS (cinco) d ias. 
Intime-se. 

Ação OrdinâriafOutras 
Autor 

1998.3 1.00.000443-0 
MPF 

Procurador Celso Albuquerque Silva 
Réu LUIZ OTAVIO VIEIRA VIANA 
DESPACHO Defiro o pleito ministerial de f i. 
166. Arquivem-se as autos pe lo prazo de 01 (um) a no. 

Ação Ordinária/Prev. 
Autor 
Advogado 

Réu 

2001.31.00.000821-9 
ABIMAEL ALVES BRAGA 
AP368 - Osvaldo Souza de Campos e 
outros 
INSS 

Procurador José Carvalho dos Anjos 
~ Intimem-se as partes à 
especificação de provas e respectivas f inalidades. Prazo: 
OS (cinco) . 

Ação Ordinãria/FGTS 
Autor 

Advogado 
Réu 
Advogado 

2001.31.00.001295-7 
RAJMUNDO NONATO SANTOS DA 
SILVA E OUTROS 
AP479- Flaviano Santa Ana Almeida 
CEF 
PA10.319- Marcella da Silva Peixoto e 
outros 

~ 1. Recebo a apelação da CEF às fls. 
83/101, nas efeitos suspensivo e devolutivo. 2. Intimem­
se os apelados para apresentarem, querendo, suas contra­
razões no prazo legal. 3. Após, remetam-se os autos ao e. 
Tribunal Regional Federal da 1 a Região. 
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Mandado de Segurança 2001.31.00.001381-5 
Impetrante LUIZ DAVI DA CRUZ 
Advogado AP524- Geronimo Acacio da Silva 
Impetrado GERENTE EXECUTIVO DO INSS/AP 
Procurador José Carvalho dos Anjos 
PESPACHO 1. Chamo o feito à ordem. 2. 
Revogo o despacho de fi. 136, 3. Venham-me os autos 
conclusos para sentença. 

Execução Fiscal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

1994.0000347-1 
FAZENDA NAOONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
J B PRESTADORA DE SERV. COM. 
REPRESENTAÇÕES L TOA. 

Tendo e.m vista o teor do acórdão 
de fi. 68, promova a exeqüente a regu lar andame nto cto 
feito . Intime-se. 

Exec. Diversa Por 
Tít. Extra · Judicial 
Autor 
Advogado 

Réu 

!994.0000433-8 
CEF 
PA334- Uana Cunha Mousinho Coelho 
e outros 
COSTRUTORA BARROS & SA L TOA E 
OUTROS 

DESPACHO Manifeste-se a exeqüente aCerca 
Da certidão supra. Intime-se. 

Exec. Oiv. Por 
Titulo Judicia l 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 
DESPACHO 
sobre a certidão supra. 

Jvrisdição Voi./Outros 
R• :quer ente 

Advogado 

1999.31.00.001097-0 
DELMIRO BATISTA FERREIRA 
OUTROS 
AP 16A - Antonio Cabral de castro e 
outro 
CEF 
PA8474A- Luiz Carlos Lugues e outros 
: Manifestem-se os exeqüentes 

2001.31.00.000798-0 
ARMONY YOMA BRITO MONTALJBET 
E OUTRO 
AP152- Cícero Borges Borda lo Júnior e 
outro 

DESPACHO Intimem-se as requerentes para 
que cumpram o despacho de fi. 31, trazendo aos autos 
documentos idôneo, coma, por exemplo: declaração de 
que estio regularmente matriculados e freqüentando as 
aulas em colé gio deste Estado, 

Exec. Diversa Por 
Tít . Extra- Judicial 2001.31.00.000383-0 
Autor CEF 
Advogado PA8474A- Luiz Carlos Lugues e outros 
Réu PAULO RICARDO QUINTAS SANTIAOO 
~ 1. Defiro o pedido de f!. 48. 2 . 
Requeira a exeqüente o que entender de direito para o 
prosseguimento do feito. Intime-se. 

Embargos a Execução 
Embargante 

2001.31.00.000208-9 
LCL LEITE CONSTRUÇÕES E COMEROO 
LTOA. 

Advogado AP415 - Raul Artemidan Molares da 
Silveira 

Embargado UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
Procurador Samuel Hilel Benchaya 
DESPACHO 1. Recebo a ape lação penas 
no efeito devolutivo (art. 520, V, .da CPC) 2. Intime-se a 
a pe lada para a apresentação das contra-razões no prazo 
de 15 (quinze) dias. 3. Após, ao TRF -la Região. 

Embargos a Execução 2002.31.00.000235-9 
Embargante CAVALCANTE E UCHOA LTOA. 
Advogado AP535- Sinya Gurgel e outro 
Embargado UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
DESPACHO Manifeste-se a embargante 
acerca da impugnação de fls. 61/313. Prazo: 10 (dez) 
dias. Intime -se. 

Embargos a Execução 
En 1bargante 

Advogado 
Embargado 
Procurador 

1994.0000500-8 
JB PRESTADORA DE SERVIÇOS 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTOA. 
PA183A- Alyrio Gama Barbosa 
FAZENDA NAOONAL 
Samucl Hilel Benchaya 

DESPACHO 1. Intimem-se as partes do retoma 
dos autos a esta instância. 2. Traslade-se para os autos da 
Execução Fiscal n° 94.347-1, cópiM da sentença de fls. 
91/9S, bem assim, do acórdão de fi. 117. 3 . Após, se 
Inertes, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. 
IntimeMse. 

Embargos de Terceiro 
Embargante 
Advogado 

2001.31.00 .000566-7 
BANCO DA AMAZÔNIA S/ A 
PA7865 -André Alberto Souza 
Soares e outros 

Embargudu UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
Procurador Francisco Napoleão Xi menes Neto 
DESPACHO 1. Chamo o fe ito à ordem. 2 . 
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, recebo o 
Recurso Adesiyo de fi. 81/89, nos efeitos devolutivo e 
s uspensivo. 3. Intime-se o recorrido para as contra­
razões no prazo de 15 (quinze) dias. 4 . Após, ao TRF-
1a Região. 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Ação Ordinária/FGTS 
Autor 
Advogado 
Réu 
Advogado 

Ação Ordinária/FGTS 
Autor 

Advogado 
Ré11 
Advogado: 

2001.31.00.001388-4 
JOSE GOMES DA COSTA E OUTROS 
AP282- Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
PA103 19 - Marce/la da Silva Peixoto e 
outros 

2001.31.00.001401-1 
ANTONIO TERRA DA COSTA 
OUTROS 
AP282- Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
PA10319- Marcella da Silva Peixoto e 
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outros 
DESPACHO Manifestem·se os autores acerca 
da contestação da CEF, apresentada às fls. ( ... ),no prazo 
de 10 (dez). 

Exec. Di v. Por 
Titulo Judicial 
Exeqüente 
Advogado 
Executado 
Advogado: 

AliTOS COM DECISÃO 

200 !.31.00.000425-6 
: DIDIMO DA CUNHA TAVARES E OUTROS 

PA6113 -José Maria de Deus e Silva 
CEF 
PA8474A - Luiz Carlos Lugues e 
outros 

DECISÃO ( ... ) 4. Desse modo, torno sem 
efeito os atos processuais praticados a partir do despacho 
de fi. 357 e, inclusive. 5. Intime-se os exeqüentes para, no 
prazo de 10 (dez) dias, corrigir a petição Inicial para 
proceder a liquidação da sentença. 

AliTOS COM SENTENÇA 

Ação Ordinária/FGTS 
Autor 

2001.31.00.001396-0 
REJAYNE DO SOCORRO RODRJGUES 
DE ALBUQUERQUE E OUTROS 

Advogado 
Réu 
Advogado 

AP282 - Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
PA10319- Marcella da Silva Peixoto e 
outros 

SENTENÇA a) JULGO PROCEDEf'lTE o pedido 
dos autores RAIMUNDO ALVES DA SILVA, RAIMUNDO DA 
SILVA E SILVA, RAIMUNDO GOMES DA COSTA, RONALDO 
AGUIAR DE CARVALHO, REGINALDO DOS ANJOS 
MOREIRA, RAIMUNDO PERES BARBOSA e RAIMUNDO 
NONATO XAVIER DA SILVA, para condenara ré a revisare 
depositar nas suas contas vinculadas ao FGTS (ou pagar 

em caso de saque), a diferença decorrente da aplicação 
dos expurgos inflacionários verttlcados nas meses de 
jane iro/89 e abril/90, com a atualização do depósito pelo 
índice de 42,720/o e 44,800fo1 deduzindo-se desse 
percentual, em execução, o jã creditado pelo agente 
financeiro; tudo corrigido monetariamente. Tratando-se de 
obrigação de fazer, não há incidência de juros 
(AC2000.33.00.000056/BA. Rei. Juix Antônio Ezequiel -
0)10.09,2001, p. 443). Condeno a Caixa Econômica 
federal pagamento de honorários advocatícios no 
percentual de 10°/o (dez por cento) sobre o valor da 

· condenação. b) JULGO CARECEDOR DE AÇÃO o autor 
ROSELENIJOSE DA SILVA PINTO, com fundamento no art. 
267, VI 3a figura, do CPC1 em relação ao pedido de 
correção do FGTS na período de janeiro/89, à míngua de 
comprovação de vínculo com o regime fundiário e, quanto 
ao mérito, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido, para 
condenar a ré a revisar e depositar na suas contas 
vinculadas ao FGTS (ou pagar em caso de saque), a 
diferença decorrente da aplicação do depósito pelo indice 
de 44,800/o, referente a aplicação do expurgo inflacionário 
verificado no mês de abrlt/90, deduzindo-se desse 
percentual, em execuçã o, o já creditado pelo agente 
financeiro; tudo corrigido monetariamente. Tratando-se de 
obrigação de fazu, não há incidência de juros 
(AC2000.33.00.000056/BA. Rei. Juix Antônio Ezequiel- DJ 
10.09.2001, p. 443), D~vido à ocorrência de sucumbência 
recíproca (art. 21, caput, do CPC), os honorários 
advocatícios serão reciprocas e proporcionalmente 
distribuídas e compensadas, no percentual de 100/o (dez 
por cento) do valor da condehação. c) JULGO 
CARECEDORES DE AÇÃO os autores REJAYNE DO 
SOCORRO RODRIGUES DE ALBUQUERQUE e RAIMUNDO 
NONATO NASCIMENTO, com fundamento no art. 267, VI, 
3a figura, do CPC, em face da não comprovação do vínculo 
com o regime do FGTS nos períodos vindic<tdas, 
condenando-os ao pagamento de honorários advocatícios 
no percentual de 10°/o (dez por cento) sobre o valor 
atribuído à causa. Em face da concessão da gratuidade de 
justiça à fi. 79, ficam os autores isentos do pagamento de 
honorários advocatícios e das custas processuais, 
observado o art. 12 da lei 1 .060/50. Publique -se, 
Registre-se. Intimem-se. 

Macapá, ~ 2002 

Benedita Dias de Andrade 
Diretora de Secretaria 

Tribunal de Justiça do Estado 
Des. Carmo Antonio de Souza 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 020/2001 ·T JAP 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

CONTRATO n" 020/2001-TJAI' 

PARTES /JA AÇÃO CONTRATUAL: 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

AMAPIÍ 

CONTRATADA: CULTURAL E EDITORIAL CEJUP LTDA. 

OBJHTIVO 

O presente T enno Aditivo tem como objetivo o acréscimo 

quantitativo do objeto do Contrato rf' 02fJ/2001-TJAP, referente 
a páginas excedentes da Edição rf' Z4, da Revista de Doutrina 
e de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, conforme especificado no ANEXO I deste 
instrumentos. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Lei Complementar rf' 101. de 04 de maio de 2000: Lei n° 4.320. 



Macapá, 16.08.2002 

T JAP; Processo Admi 

- Presidente · 

EXTHATO DE CONTHATO p(;BLI CO 

1- I NSTilli.~IEI'iTO I'RI:\CIPAL : 
CONTRATO N" 03712002-TJAI' 

11 -PARTES DA AÇ\0 COI\TRAlT.-\ 1. : 
CONTRATANT E: TRJI3UNt\ l. IJI·: .IIJSTI(A DO ESTADO DO 
/\MAPA 
CONTRATADA: AUTOMOTO- AUTOMÓVEIS E MOTOS DO 
AMAP;\ LTDA 

111 - DO OBJETO: 
O p rcscntt· contr:Ho tem por ohjc to :-t AQl l JSIÇ~O DE 11-J 
(Ql iATilO) VEÍCL'LOS Al'TO~IOTOI!ES !\OVOS T II'O 
l iTII.IT.•\1HO OKJ\1, ano modelo ::!002/2003. m;uca \'ol l.: sw;.~gcn . 
modelo Kcunhi Standard. cup ac1U a d~ p~ ra 09 (nove) lugares. motor :i 
gasolina I 6. ~nr hranca. d~.:ma1s m.:cssórios de sái~ c obrtg~t t ónos de 
~cgurança . 

IV - DA VIGÊNCIA: 
A VlgCncia do presente ContraiO fica :.ulstnta ;.~o pnu:o tk garantr;J do~ 
bens fomcr.:1dos pda CO!\'TRATADA. qu~: é de OI (unl) <lno. a 
contar do recebimento dos veicu las 

V- DO PHEÇO 
Pela aquisiç<1o do objeto dcsh.: Cmllra to. n CONTI~ATA I'{n: JliJgad 
a CONTRATADA o valtn total d~.: RS 95 200.00 (Noventa e CIIH.:t) 

mil t: duzen tos rt:ais) . J•l md uidos todos os 1111postos. taxas ~ fret es. 
b~m como qwusqucr outras <kspcsas dt:.:t.:nrn:nh:s da pr~st:nlt:.: 

contratação 

\' I- IM DOTAÇÃO OR ÇMIEI\T..\H IA : 
1\s despesas com a cxccuç:io do Contwto correnio it con ta do 
Orçamento vigente do CONTI~ATA !\TE . sob o c{)digo 
03 101 02.062 0114.1. 383 - Construção c Instalação de Fóruns. 
Elcmcnio de !Jcspcsn ·"I<IY0.52 - EqUJpamcrl\os c Mnt~.:na l 
Pe rrmment~.: 

\' 11- DO ITI'OA ~n:NTO LEGAL: 
l.C I n'' 4.)20, 

CONSELHO DA MAG ISTRATURA 

IIABEAS CO I! PUS N• 834/2002 
Impetrantes ·Carlos Alberto Serra Tavares c Luci Mcire Silva do 

Nascimento Miranda (Advogados) 
Paciente : Manoel Mcndt.:s 
Aut. Coatora : Juizo de Direi lo da Vara do Tribunal do Júri da 

Comarca de Macapã 
Relator Desembargador Dõglas Evangelista 

"EMENTA 
CRIMINAL HABEAS CORPUS 

CONSTRANGI~IENTO ILEGAL - PIUSAO RELAXADA 
DE OFÍCIO PELA Al/TOHIDADE COATORA -PEnDA 
DO OBJETO - Relaxada ex officia a prisão decretada em 
dcsfavor do paciente. n:t pendência do 1/aheas Corpus, julgo 
prejudicado o prt.:sc.ntc writ, pela perda do seu obje to. nos tt.:rmos 
dos anigos 659 do CPP c 199 do RI. 

Dr. CAHLOS ALilE RTO SEltRA TAVARES c LUCI MEIRI 
SILVA DO NASCI~IENTO ~!IRANDA, Advogados, impe traram 
ordrm de Habeas Corpus, com pedido de li minar, em favor de 
l\-1ANOEL MENDES, que se encontra preso na 6• Delegacia de 
Policia da Capi tal , por força de prisao preventiva decretada pela MM• 
Juiza de Dircilo do Juizado Especial Criminal da Comarca de 
Macapá, em atendimento à reprcscnLação formulada pelo Odcgado 
de Policia da dita Delegacia. 

Alegaram que o pal:iente se encontra preso por ser irrmlo de 
ADELSON 1\"lEi"\DES PICANÇO. réu confesso da prática de 
homicídio contra JOSÉ RAIMUNDO DE S. CIIUCRE. fato 
ocorrido no dia 06 de julho do corrente ano, no bairro Jardim 
Felicidade 11; que no dia do crime o paciente encontrava-se com sua 
esposa c filhos , sogra e cunhada em CURICACA, uma comunidade 
do Distrito de Macacoari. para participarem do Festival do Lei te. que 
a li se real izava. 

Ressaltou, ainda, a incompetência do Jui1.ado Es peCi al Crim inal ; no 
en tanto, a MM• Jui1.a, Que a1uava naquele órg:1o juri sdicional, 
expediu o Mandado de Prisão Prevc:ntiva. que C nulo de ph:no dire ito, 
segundo o art. 60. da Lei no 9.099. que dispõe sobre a competência do 
referido Juizado. 

Finalmente, dado o manifesto constrangimento ilegal nâo só pela 
incompetência do Ju izo para decretar a prisao do paciente. como 
também, por falta de justa causa para a sua segregação, requereram, 
liminarmente, a concessão da presente Onlcrn de Habeas Corpus. 
para que o paciente seja imediatamente posto em liberdade. 

Juntaram os documentos de lls.06/22 . 

Antes de aprec iar o pedido de liminar, requis itei as infOrmações da 
autoridade apont.ada como coatora que se encontram âs fls . 29/32. 
segundo as quais. os impetrantes confundiram Juizado Espcdul com 
Juiz de plantão, que funciona nas mesmas instalações. Informou, 
ainda, que quem decretou a prisão do p;:u::iente foi a Ora. LJEGE 
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CRISTINA DE VASCONCELOS RAMOS GOMES. plantonista do 
dia na Comarca de Macapã. 

E o breve re latório. 

DECIDO. 

Antes do julgamento deste writ. o MM0 Juiz apontado corno 
au toridade co<.~tora, segundo cert idão do Chefe da Secretaria da Vara 
do Tr~bunal do Júri . acostada as fls . 65, ainda, na pendência do 

Habeas Corpus que visava a liberação do paciente, rela-xou de oficio 
sua prisão decretada, após seu intt.:rrogatório ocorrido em 25.07 .2002. 

Pelo expos to, ju lgo prejudicado o presente Habeas Corpus, pela 
perda do seu objeto, nos termos dos art igos 659 do CPP e 199 do 
Regimento In terno. 

P. R. I. 

Macapa, AP. 13 d< agosto de 2.002. 

(a) Desembargador DÓGLAS EVAI'iGELISTA RAMOS 
Relator" 

MORGANHA M ltt\ VIEIIlil 
Sccn;tária do Cm~se lh~~atura, em excrcicio 

A:'A DE DISTRJBUICAO EíOU RE-
DiSmBU iCAO DO DEPI.RTAMEN TO 
JUDICIARiO DO 'I'R!BUNAC DE 

JUSTICA DO ESTADO DO AHAPA. 

Aclsi U dia isi domes de AGOSTO de anJ de 1002. 
:HO ho ras. realizou-se a Di mibuicao eiou Red is­
;r:iuicao dos Processos abaixo re lacionaóos. coniorme 
normas do Xeqimento inLerno. 

PROCESSeS D! ST'R I Bü i DOS 

-:i.MARA UN lO. 

i.PELW.O G! MiNAL No. 00 01 525- iilOOi 
OR!GE~ :ia. nRA cmiNAL DE MACAPA 
APEUS?\ ANTONIO DOS smos SILVA 
mumu :m:CIA ALVES !!GUElRA" 
.'.'iLADO ;kJNlSTERlU 'UBLICU 
lE~AT:JR I AJ :ües. HO NiL DO AMARAL DE HE LLO CASTRO 

.'.r~LAC?.O CRIMINAL No . 000152 6-2 1200 2 
Ul!G! ~ :ia. VARA CRIH!NAL E AUDITORIA MILITAR DE 
PE~ANTE :AROLDO DA COHCEJCA.O RAHOS DA SILVA 
!,DiOG ADU :HWA DA CONCEICAO NOBRE LAMARAO 

:~ i N íSmiO PüBLJCO 
RW.TDRiA : :Des . HONILDO AHAR AL DR HEL LO CASTRO 

APEl.t.CAO CRlf.IhAL No. 0001527-212002 
Oo!GEK :ia . VARA CRI MiNAL DE HACAPA 
APELANTE :ELTON QUADROS O! ATA!DE 
;,DVOGAJO :MAURO JOAO MACEDO DA SILVA 
A'ELADO :Hi RIS"miO PUB LI CO 
~:~ATORIAi :Des . LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

mm i.\çi No. oot u4 ü-1lil 002 
APAV!.NTE :ES~ADO DO AKAPA 
AD'iCG!.iiO :ANA CEL1A DOHO MA RTI NS 
.\GP.f.VAO(· :NEJRACi FBANOU!S TEIX!!Rh 
ADVOGAüO :CARLOS EDUARDO MEL LO SILVA 
~!LA'I0~!A l :ees. GILBERTO PINHEIRO 

~A.ND!.00 ~E S~GJ!AHCA i KS 1 No . 000 051 H ii002 
' ~PEW.N!'B :G iLSON OLIVEIRA DE SO UZA 
P.~'VUGADO 

I~r'O~~mE 

P.ELP.iCRi A.: 

; Oif'ENSOi PUBLICO 
:GOVERNADORA 00 EStADO DO AKAPA 
:~es. HI.RlO GURTYEV DE QUE IROZ 

1{.\IIOADO U~ SE Gü RAN CAI KS .I No. 000054H/20 0i 
iHPEfk!.II'E :ARm DE ALME IDA LOPES 
A0VO~A~G :LUCJVALDO DA SILVA COSTA 
:xfCRP.ANTE :GO V ER~ADORA DO ESTADO DO AKAPA 
HüA'MIAI :Des. GILBERTO PIKHEIRO 

D~OCE~SOS REDiSTRJBU IDOS 

WiDAuO DE SEGUkAHCA IKSI No. OOOOSIH/ 2001 
IMPETRANTE : FLAVIAHO SANTA ARA ALMEIDA 
ADVOGADO : EDEN PAULO SOUZA DE ALI!EIDA 
mm.Am :GOVERNADORA DO KSfADO DO AHAPA 
m ATORiA ! :De s. KARIO GURfYEV DE QUE!ROt 

OBS :DIS!Ri BOJDO ORIGINAmm EK 12i08/2002 
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iELAIIANTi ;Des. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

!:IA Di DISTi!BUICI.O E/OU RE-
DIS1'RiBUICAO DO DEPARTA MENTO 
.liiDICl AaiO DO 't RiBUNAL DE 
jUS'i'lCA 00 ES'i'A~O DO AXAPA. 

A:; :; dia'si com óe AG0Sf0 co ano a e 201i2. 
~L:i\: ~:~as. r:~!~ z n:J -s e a DisaiOuicao eiou ke Cis­
r:;t ; :cac dc s Proces sn abaixo r e~acionado s. coniorme 
·erma ; êo Regi!r:e~ro inte rno. 

.~G'.!.'/0 ~~g ·, No. 0010 H-11i2001 
AG1i.VI.NI'S ; iJ!JliSTL\ E CO KERC!O DE MINmOS S.A - I COM i 
.\DVCG~DO rRANCiSCO JOSE MA RQUES SAMPAIO 
.'GR.\VAJú :JOA!/1. NOGUEIRA FERREiRA 
A~VML'C :!JEF!NSOR ?UBL!CO 
il ~ A 0ül!A.1 :De;. mBUI'O f iNHmo 

~~J~A::: l'E ~ : Gumcws ·, No . o~Oú 5!Hi200i 
, ~ '!'7 R A'Ir~ ::!.\Xi.\ JAUCIHAR DA COSTA BAIA 
:,; V0GHC : "~'E KSOR PUBLiCO 
i!iFOR~AiiT: GQVlRNAJORA DO ESTADO DO .A.KAPA 
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TRIDÜNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N" 543102 
Impetrante: Flaviano Santa Ana Almeida 
Advogado : Edcn Paulo Souza de Almeida 
informante: Governadora do Estado do Amapá 
Relator : Desembargador Mã.rio Gurtyev 

"Vistos. c: te. 

FLAVIAI'\0 SANTA ANA AL"1EID.A, im petrou Mandado de 
Segurança, com ped1do li minllf, contra ato da GOVERNADORA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, que homologou o Concurso Público 
Est::~dual, para ingresso nas categorias de Perito Criminal , Médico 
Legista, Soldado. Agente Penitenciário c Educador Penitenciário. 
ce rtame esse do qual o impetran te foi climmado com base na não 
aprovação no exame ps icàtécnico. 

Aduziu o impetrante, em resumo, que o ato impugnado está eivado 
de ilegal idade , uma vez que a exigCncia do exame psicotécnico çom 
caráter eli mina tório não cst<i amparada na legislação pátria. E. além 
disso, se pautou em crité rios puramente subjetivos, peculiaridade essa 
que também u inquina de ikg•tlidade. pos to que inviabi li za o 
arrazoamento de recurso. 

Assim, colacionando precedentes desta Corte que entendeu 
corroborar sua tese c sustentando a possibi lidade de sofrer prejuizos 
irrcparâvt: is ou de dificil reparação, ante a inviabilidade de participar 
das demais fases do cenamc, pugnou pela concessao de liminar no 
sentido de suspender o efeito do ato impugnado c dctem1inar que a 
autoridade impetrada pennita a part icipaçao do impetrante no 
treinamento para o exercício do cargo. Ao final , pediu a conccssâo· da 
segurança, eonfinnando a medida em definitivo. 

Resumidamente relatado, passo a examinar o pedido liminar. 
asseverando, desde logo, que, por força do comando do inciso 11. do 
art. r, da Lei n.0 1.533/51 . em sede de mandado de segurança, a 
concessão de liminar só é viãvel se o pedido se alicerçar em relevante 
fundamento c na possibilidade da segurança tomar-se inócua se, ao 
final, for concedida. 

Portanto. o deferimento de liminar no bojo de mandado de 
segurança sempre depende da presença. concomitante, desses dois 
pressupostos. O primeiro. cuja cxi'Sttncia na postuJaçao se materializa 
com a clcrnonslração da fumaça do bom direito. que. por sua vez. 
n:sult.a da plausibilidade do pleito i luz do direito. E o segundo - o 
puicu/um in mora -. que se caracteriza pela real poss ibilidade da 
medida perseguida em juizo 1omar-sc inócua. caso seja concedida 
quando do julgamento do mérito. 
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No caso concreto, percebo a presença dos aludidos requisitos. Isso 
porque, procurando aperfeiçoar a seleção dos candidatos aos cnrgos 
de: Educador c Agente Penitenciário c de Soldado PM, a 
Administração Pública, a despeito de inexistir previsão legal. fez. 
constar no edital do concurso em telu a cxigéncia de exame 
ps icológico. inclusive com carâter eliminatório. 

E a peculiaridade supra. no meu sentir, afronta o di reito do 
impetrante, te ndo em vista 4ut: o Estatuto dos Scrvidorcs Públicos 
Civis do Estado (Lei Estadual n° 066193), rn)o inclui a exigência de 
aprovaç~o em exame psico técnico como requisito indispcns:tvcl para 
ingresso em seus quadros organizacionais. 

Esse entcndirnt:nto. aliás, encontra-se pac iticodo no àmbito desta 
Corte c tmnbém nos tribunais superiores. conforme demonstram os 
precedentes, que acho oportuno trazer à lumt.: : 

"AD~IlNISTRATIVO - CONCURSO PARA FO RMAÇÃO 
IJ E SARGENTO DA POLÍCIA ~ !lUTAR IJO AMAI' .~ -
Exigência de cxamt psicotécniro ro m cari\1u· clil!!_ina tó ri o -

Jnuistência de prevido na lei - Ilegalidade configunu.Ja -
Inteligência du a rt. 37 d a Consti tu içAo Federal - ... omissis ... -
I) Em decorrência do princípio da legil lidade que preside os <HOS da 
Administração. por sinal eonsagmdo nu art . 37 da v1gentc 
ConstitUiç:lo Federal, os edita is de concursos púb l ico~ mlu podem 
es tabe lecer rt': quis1tos. com cnrátc.:r eliminatóri o, se nao forem 
expressamente previs tos na lei, dai porque. em tais condições, ilegal 
é a exigência de exame psicotécnico - 2) .. . omissis ... "- (fJAP ­
Câmara Única - AC n"' 042197 - Rei. Dt.·s. Mdrio Gurlyev - Julg. 
de 17102198 - DOE de 06103198 - in APJURJS Sistema d< 
JuriJprudinciaíTJAP) 

"ADMINISTRATIVO - Concurso PUblico - Exigência de 
Exame Psicotécnico - lncxigivel é o exarm: psicotCcnico nào 
previsto cxpressnmcnte em lei, não supr indo a om i ss;"~o legal <l 

inclusão de sua exigência no cdrtal de concurso Recurso Especia l 
n!'lo conhecido" - (STJ Quinta Turma - RESP 11" 28 936192 -
Rei. Min. Assis Toledo - Julg. de 1611119] - DJU de /9/0.J/9 ] - iu 
Home Page do STJI)zJri!:;pn,dencw) 

Ademais, pelo o que se extrai dos autos, a aval iação do referido 
exame psicológico, aparentemente, se pau tou por crit érios suhjetivos, 
na medida em eliminou o impetrante do ccname Ulili zam.l o-sl.! da 
simples expressão "não indicado" I! , alêm disso, sem pos~i hi l itar - l hc o 
manejo de recurso contra o resultado da referiU a avaliação. 

Se não bastassem esses aspectos para v1abillzar a lim inar 
pretendida, ainda milita em favor do impctran tt: a crrcunsuinc ia de 
que o mnro requisito (o periculum in mora) tambêm se faz presente, 
haja vista que o ato impugnado está obstando a freqüêm.:in do 
impetrante ao curso de formação para ingresso no cugo. com 
inegável prcjuizo se a segurança, ao final. restar com.:cdiJa 

Ex. positis, vendo presentes os pressupostos autorizadorcs. defiro a 
liminar requerida c, em conscqOênc ia, suspendo. até o julg:lmcnto 
definitivo des te maiJdamus , os efeitos da decisão udmi ni strativa que 
el iminou o impetran te do cename, ordenando a particip~1ção do 
mesmo no respectivo curstl de formação e determinado que;: seja 
imediatamente cient ificada a autoridade impetrada, que tambêm 
haverá de ser notificada para, em 10 (dez) d•as. prestar a$ 

in fom1açõcs que en tender neccss:irias . 

Exaurido o tapso supra. com ou sem tnl"o rm açõcs, abra-se vtsta a d. 
Procuntdori a-Gera l de Justiça, pelo prazo regimental. 

Intimem-se. 

Macapá (AP), 14 de agosto de 2002 . 

(a) Desembarga do r MÁRIO G UIHY EV 
Relator" 

V,..\ VIEIRA 

TRlllUNAL l'LE~O 

MA NDA DO DE SEGUI!ANÇA N" 544/02 
Im petrante . G ilson Oliveira de Souza 
Advogados: Francincudo de Castro Marques c Outros tDcf. l1llblicos) 
Informan te: Governadora do Estado do Amapã 
Re lator : Desembargador Mário Gurtyev 

"Vistos. etc. 

G ILSON OLIVEIRA DE SOUZA, impclrou Mandildo de 
Segurança, com pedido lim inar, contra ;uo da GOVERNADORA 
DO ESTADO DQ ,AMAPÁ. que homologou o Concurso Público 
Estadual, para ingresso nas categorias de Pr.:ri to Criminal, Médico 
Legista, Soldado, Agen tt: Pcnit cncifl rio c Educador Penitenciário. 
certame esse do qu al o impetrante lbt eliminados com base na n~o 
np rovo.ção no exame psicotécnico. 

Aduziu o impetrante, em resumo. que o ato impugnado está eivado 
de ilegalidade, uma vez quC a exigência do exame psicotécnico com 
caráter eliminatório nAô está am.Parada nu legislnçao pâtria. E, além 
di sso, se pautou em crittrios puramente subjetivos, peculiaridade essa 
que também o inqu inn de ilega lidade, posto que invi aHi lizn o 
arrazoamen to de recurso. 

Ass im, colacionando precedentes dt:s ta Corte e do Superior 
Tribunal de Justi ça que entendeu corroborar. suas tcst.:s c sustentando 
a possibilidàdc de sofrer prejuízos irreparáveis ou de dincil rc paraçab. 
ante a inviabilidafie dC participar das de[nai s fasei' do certame, o 
impetrante pugnou-pela conccssao de litninarno sen ti do de suspender 
os efeitos do ato impugnado c detcnninar que. a autori dade imp~:trdda 
permita sua panicipaçao no treipwnento para o ci crc icio do cargo. 
Ao final , pediu a conccssao dll•segurança. confirmando 111\ledida em 
definitivo. bem assim a gratuidade ~c justiça. 

Resumidamente relatado, passo a examinar o Je~ido liminar. 
asseverando , desde logo, que, pur· força do comandu Úo inc iso 11. do 
an. 7°, da l ~ei 0 .0 1.533/5 1, em sede dt.: mandndo de seg.unmça, a 
concessão de liminar só é viável seu pedido se aliccryar em relevante 
fundamento c nn possibilidade da segurlllça tOmiU'~SQ. inócua se, ao 
final1 for.conce.dida. 

P.onanto, o dêferimcnto de liminar no bojo de mandatlo • de­
segurança. sempre depende. da . presença, concomitante. dtsses · dois 
pressupostos. O primeiro~ cuja exist~neia na postuloçlo se materiali za 
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com a demonstração da fum aça do bom direi to, que. por sua vez, 
resu lta da plausibi lidade do pleito à luz do direito. E o segundo- o 
p ericulum in mora -. que se caracteriza pda rea l possibilidade da 
med ida pers~guida em juizo tornar-se inócua. caso seja concedida 
quando do julgamento do mérito . 

No caso concreto, perct·bo a presença dos aludidos requis itos. Isso 
porque, procurando aperfeiçoar a se leção dos candidatos aos cargos 
de Educador e Age nte Pcni tcnciãrio e de Soldado PM. :1 

Admin istração Públi ca, a despe ito de inexistir previsão legal . fez 
constar no edital do concurso em tda a exigência de ~.:xarnc 
psicológico. inclusive com cará ter elim inató rio. 

E a pecu li aridade supra, no meu sen tir, afro nta o direito do 
impetrante, tendo em vista que o Estatuto da Polícia Militílr do 
Amapã - Lei n"' 6.652179 -, que, ant~ a inexis tência de lei loca l 
especifica, ainda hoje rege as relações de nossa Mi licia Estadual. bem 
assim o Est:Huto dos Servidores Públicos Civis do Estado (Lei 
Estadual 0° 066/93), mlo incluem a exigência de aprovação em t.:xame 
psicotécn ico como requi!) ito indispcnsãvel para ingresso em seus 
quadros organizacionais. 

Esse entend imento, aliã.s, cncontra-st: paci li cildo no âmbi to desta 
Corte c também nus tribunais superiores, conlb rme demonstratn os 
precedentes , que acho oportuno tr<w:r á lumi!: 

"ADMINISTRATIVO - CONCURSO PARA FORMA ÇÃO 
DE SARGENTO DA POLÍCIA MILITAR DO AMAI'.~ -
Ex igência de ~xamc psicotécn ico com caráter elim in atório -
Inexistência de previsao na lei - Il egalidad e configuntd u -
Inteligência do a rt. 37 da Co ns tituiÇao Federal - ... omissis ... -
1) Em decorrência do principio da legalidade que preside os atos da 
Ad min istração, por s inal consagrado no art. 37 da vigente 
Constituição Federal, os editais de concursos públicos não podem 
estabelecer requ isitos. com caráter eliminatório, se não forem 
expressamente previstos na lei, dai porque, em tais condições , ilegal 
é a exigência de exame psicatécn ico - 2) ... omissiJ ... " - (fJAP · 
Câmara Única- AC n"' 0-IZ/97 - Uel. Des. lrdcirio Gurtyev - Jufg. 
de 17102198 - DOE de 0611!3198 - in APJURIS Siswma de 
JurisprudênciaíT )A P) 

'-'ADM INISTR-\ TIVO - Concurso Público - Exigência de 
Exame Psicotlcn ico - lnexigivcl ê o exame psicotCcnico n;lo 
previsto expressamente em lei, nao suprindo a o missao legal a 
inc1usilo de sua ex igência no edital de concurso. Recurso Espec ial 
não conhecido" - (STJ- Quinta 1"11rma - RESP no 28.936192 · 
Rei. Min. Assis To/edo - Julg. de 16111192 - DJU de 19104/93 -
in Home ?age do STJI.JurisprudiJncia) 

Ademais, pelo o que se extrai dos autos, a avaliação do referido 
exame psicológico, aparentemente, se pau to u por critérios subjetivos. 
na medida em que eli minou o impetrante do cenamc utilizando-se da 
simples expressao "não indicado" c. al ém disso, sem poss ibilitar-lhes 
o manejo de recurso contra o resultado da rcfaida avaliação. 

Se não bastasse esses ilSpcctos parn viabi lizar a liminar pretendida. 
ainda mi lita em favor do impetrante a circunstãncia de que o outro 
requisito (o periculum in mora ) também se faz presente. haja vts ta 
que o ato impugnado estA obstando a frcqOê ncia do impc Lrantc ao 
curso de fom1açâo para ingresso no cargo, com incgãvel prejuízo se a 
segurança, ao fi nal, restar concedida. 

Ex positis, vendo presentes os pressupostos autori zadon:s. defiro a 
liminar requerida c, em conscqUência, suspendo. ati: o julgana:nto 
definiti vo deste maiJdamus, os efei tos da decisão adminis lrativa que 
eliminou o impetrante do ce rtame. ordenundo a part icipação do 
mesmo no respectivo curso de formaç:lo e determ inando que.: scjn 
imediatamente c it:ntilicada a autoridade impetrada, que tambCm 
havcrã de ser notificada para, em 10 (dez) dias, prestar as 
informações que entender necessárias . 

Percebendo, ainda, a ausência de dúvidas acerca da afirmada 
si tuaçao econômica do impetrante, defiro o pleito da gratuidade dt: 
jwtiça, nos termos do disposto no art. 4"'. da Lei n"' 1.060/SO. 

Exaurido o lapso para as informações, abra-se v ista ã d. 
Procuradoria-Geral de Justiça, pelo praJ.o regimental. 

Inti mem-se. 

Macapá (AP), I 3 de agosto de 2002. 

(a) Desembargador MÁRIO GURTYEV 
Relator" 

MORGANI· U&)1f>_LVA VIEIRA 

Di retora du Sccrt!L<\fia t=al Pleno. em exercicio 

TRIBUNAL PLENO 

ATA DA 7' SESSÃO ORD IN,\RIA. REALI ZAlli\ EM 
DEZENOVE DE JUNHO DO ANO DOIS ~111. E DO IS. 

Às oito horas c trinta e cinco minu tos, presentes os Excclcnti ss imos 
Senhores ~Desembargadores CARMO ANTÔNIO (Pres idente) : 
DÓGI1AS EVA NG E LIS'I'A, MÁRIO GURTYEV, ElllNARDO 
SOUZA: e o Juiz Convocado ROMMEL ARAÚJO. Ausentes, 
justificadamente, os Excelcntiss imos Senhores Desembargadores 
MEbLO- CA:S1JRO; GILBERT-O PII'HI-EIR0 e tUIZ CARLOS. 
Procurador de Justiça, Dr. J 'AYME HENRIQI!JE FERREIRA. Feita 
a leitur:a· da Ata da Ultima· sessao ordiná'ria, a qual aprovada por 
unanimidade, foi j ulgado o seguinte processo: 

Mt\NOA'fl0 DE St' GJJR<SN!iAU\1' 492/DZ. 
lmpethlnlo: AJ;iiLSON GARCIA\ DO J(IAS€IMENTO - Advogados: 
JOÃO HENRIQUE SCAl'tN e OU'l'RO - lhformante: PROCURADOR-
GERAL ElE JUSTIÇA do I!Sl'AOO DO AMAPÁ- Relator: 
DESEMBARGADOR MÁRIO GURTYEV ' 
D..ECl.S..À.Bl l'Mandatio· Je Stgurdncd c"DIIHtcido· t conctdido 
unanimidade. " • 

Nada mais havendo, ã.s oito horas c 
cinqUenta· mimnos. Eu, I Md,P.W~t• dít • Sith if' itii.tl Gitett:Hiildu 
Secretaria do Tribun&:l I cn ~ ilf.excrcioio! Uivrl:l •· á;j:ircse-rttb At&! que 
vai por milll subscrita c assii}IM!a l . lô 
Descmbarga·dbrl \Jrt~identc <k,s tTritru l pJ~ ',' ,/'t. ,'0 ; 

Drsomtiug•dor li:AAAIO'A~'f<6~1~l liJi SÕU7'A 
Pres idéntê- · 
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SF.CCÃO lli'> ICA 

HABEA S CORPUS W 83Y02 
tm lwlr,mtc Dr. JOSÉ fERREIRA DA COSTA 
l '<~oemc: ROSINALDO NUNES DOS SANTOS 
Aul.Coa lora: JUIZ DE DIREITO DA VARA DO 

TRJBUNAL DO JÚRI 
Rcla lor: DES. DÚGLAS EVANGELISTA 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL HMJD\ 5 
CORPUS - CONSTRANCI~ENTO 
ILEGAL RELAXAMENTO DE 
l'IUS.\0 EX OFfiCIO PELA 
AUTORIDADE COATORA EM 
VIRTUDE DO EXCESSO DE PRA ZO 

- PERDA DO OBJETO - Rc.laxada de 
ofício a pris5o decretcH.l.n em ,!esfavor 
do paciente, em funç5o do excesso de 

prazo para o término da mstrução, 

julgo prejud icado o presente writ, pela 
perda do seu objeto, nos termos dos 
arhy,us 6S9 do CPP e 199 do RI. 

DESI'i\Cl-10 

JOSÉ FERREIRA COSTA, Advo~ado, 
impetTou o rdem Uc Habeas Corpus, cum ped ido ti l' ilminm, em 
favor d e ROSINALDO NUNES DOS SANTOS, que se 

encontra preso no Complexo Penitenciário do Estado. por 
clctcrminilçi'in do tvHv1° Juiz cte Direito d a V<1ra do Tnbunal do 
Jltri da Comarca de Maca pá , respondendo <1 procc.ssL"l por crime 

de hmmcid!O, CUJa vitima falai f01 JOS É BONIFACIO 
LOBATO f-ERREIRA. 

Alc~ou estar sofrendo 
cons trangllnento ilegal L' que sua prisão preventiv.1 e ele todas 
.1~ pessoJ~ dL~nuncmda5 comt\ m~mbros dl' ~·1 11f,Ul'S fo i 
n~qul:n lic~ pelo Delegado dt.~ Polict<l, •ncl uSIVL' daquek~ que não 
pcrlt.?nciam mais a tais ho rdas criminosas, como ê o caso do 

pttcien te; qu e, d urante us investit;açôc" policiais, fot preso o 
menor J., qll e cnnfcssou o .:r ime, sendo o mesmo eJICélllliJ'IhJdo 
il UelegnCla de Menores. 

Ad uziu que n5o existe no bojo do 
pnx-es~u 1wnhuma declaração qm: incrimin(' o paciC' n te, nem 
mesmo de ter stdo v 1s to às proximidadc>s du i<lCai úo 
hunucid io; que sem pre compareceu <t ·lodos ns f\ tos processuais 
t', c11 n d.1 assim, teve sua prisilo prcvent iv" Uecretada; que é n>u 
pnm.lno, Je bons aHteccdentl'S, tem rcsidêncta lha t: profissão 
dL·finida. 

Finalmente. rcquere11, litntnarmenlt·, '"' 
concess,1o da prcst:!nte Ordem de J-labens CorJmS, pMa que o 

p,Kit~nte seja imt'diatamentc posto em liberdnde. 

Jun tou 05 ducumentos dl' ft s.0-1/ ! 6. 

Manifes tando-se sobre n ped ido 
liminM, esta rclatnria não vislu m brou a prcsençi\ do 
pn: .. 'ssu postos do fu mus !Joni wris n e m do pcric11lmn i11 mnrd 
p.u.t <1 L.:once~s~w lunii\M dil ordem. l)or e~tc mott vu, mde tenu 
o pPd ido liminar. 

Em seguida. fo ri.lm reqUJsuadas as 
mformaçõc:-. dói au tnnd,-Hie ilpontfldíl cumo coa tor.t . Apos. f01 
dZtda vista à D. Proc:uradona d e jushca. 

Às fls . 25/26. consl<'lm as in formações 
de yuc, por equivoco, a instrtJÇ:\o criminnl foi encerradn e ns 
.Jieguçõt~s finais <lpresentadas, sem a o i h vil dns tes tcmunh<ts de 
defesa; q ue. em respeito ao principio da ampb defesa, a 
mstruçr'io crimin;d serã reiniciada nbietivancto OU\'lr as 
referidas testemunhas; que, apesar th: o impe trante não haver 
reclílmado do excesso dc pra7.o, de ofício o Magistrado a quo 
re lrtXI.)ll a prisão decrct<1da em desfavor do paciente. 

A D. Procurrtdorü1 tk just1ç<~ , il.s n.s. 
29/32, 1.:!111 parecer da lavrc1 da ilustre Pmcuradorct d l' Jusllça, 
Dr.L MARIA DO SOCORRO MILHOMEM MONTEIRO, 

opinou pelo conhecimento do wn t t!. no mérito, que seja 
julgcldo prejud il.'<-td o pt'la pcrd,\ do seu llhit>t ll, faú: .:lO 
t t'lr~xc-~mcnto d t! pns,lu do paciente de ofkH' pl'lll :-..ltv1. hnz 
in t'unmmte. 

E o breve relatório . 

DECIDO. 

Conforme se depreende das 
iJúurmações prestüd as às fls. 25/26, <1 pri.s5o do pclcicnte foi 
ndaxada, de ofício, pelo Magi:Stríldo a quo, po r conta Je 

excesso d e prazo ocortidb por equivoco, embora nãn 
reclnmado pelo impetrante, vez que a instruç~o criminal 
hOU\'Cra sido encerrada e ~s a legações finais aprcs~n t<~das, sem 
a oitiva das testemun.llt\s de de r~sa. 

Assim, enContrando-se o pacien te e m 
li berdade, na pendência' dcSt~ ilub~as Corplis; jUlgo 
prejudicada a p resehte umem. pelil pé rda dt) seu otijelo, nos 
termos doS artigos 6591do CPP e 199 .do Regim~nto fn teiho. 

P.R.I. . 

Mn<:apá, A'P, otJ de agos lt; ·,le 2002. 

lll0Gl!AS·UVAN(> EI!IS' l'A RAMOS 
liclal\ít'' 
"' 



Macapá, 16.08.2002 

EXCEÇOES DE SUSPE!Çi\0 N" ?H4((P E 2Hó/l)? 

Excipiente: 
Advogada: 
E.xccptu: 

Relator: 

ESTADO DO AMAPÁ 
SIMOKE IJERALDA TAVARES 
CONS rA NTINO A UCUS'I O I ORK 
IJRAHUNA 
Dcscmborgodor Cli.BERTQ I' IN ! I EIRO 

''Tratt1n1 os p resentes rwto:-. dl· F.xccçélo de 
SuspeiçLw argü1 d,t pelo Es taJo do :-\ m,lp.\ l' lll l <lt:L' do MM . j u1 z 
de Direito Titular ela 1', Varél Civl~ l I;' da fi1 7..l'lllicl Pública, Dr. 
Constantino Augusto To rk Brr1lmnil, sob n hmdil men to de se r o 
excepto ul..inugo do ext.:lp!Cnte 

Aduz1u e m !'u a ~ razões que «tr .wês do Di<-ir io 
Oficial do /\maptl tomou cnnh~u n a· ntu lJUt.' va n as açõc•s, 
propostas ern face de su pos tos devedores do 8anco do Estado 
Jo A mapá, tivera m tndc fcndo~ os ped idos do excipiente p<Hn 
fig urar no poto allvo na conJ K;w de s ubstitutu prucessuat. 

. Alegou, .1mJa, que i.l atitude cto n1agistr.Kio, 
mdefcrindn o pl·tl ido, se deu em virtude de inimizade capita l 
do rxce ptu pcm1 com o C'xcipienh·. po!>IO lJU C em ouh·o 
momento, n::::uni\.1 a imprensa para comumcar que t-inha 
<ljuizmlo Açfio Popult~ r crn f<Ke do Est<~dll do A.mi'lpA, 
GovernrH.lor J o~o .J\lbr rto Rndrit: llt'~ Ciipihcribc e /\Ml-'1\EV. 
sob tw1d .1r:1 t~nl o da \.lCOrrCtKhl de trn::guln nd,lLk::. no re p<t~~e d1• 
valores d(J t.:x -IPEAP ,1 at ual A.'v!PRE\' 

O rnag1strado cxn·pto ndu71U em sua~ 

mfo rmaçôcs qut• n t'XOpJente é um entv dh~lr<~tu. uma "IKÇ<'io 
jurídica" rep re~cntahva dn mtPressc comum d<~ soclt'dade, em 
illgar c em nome do qua l passfl ;1 :~ tu:-~r. send o que, como 
cidaJ5o ln tcgnlntc dcl t.:n n1u nid adc l"l.:p rc.sentild il pe lo Esttldu. 
tem nat ural mente, interP.'>:-ICS que ate.• se Clnlf-undem com o 
deste, ou meU\or di Lendo. qm· se vêem atcnd1do~ pele~ atunção, 
quando e( \Ciente e sahsf,ll tlri a a aç<lo dos órgilüs integrant~:-; dH 
cstruhJrJ furwion,d dl'~SL' mesmo ente. 

R(~futou ns e~rgu men t0s lev iln l t~ do~ pelo 
excipient e bu scando fl s u spei ~~ã o, não se considcr<mdo ~uspeito 
p<Hll jul g<~r C<l usas l'lll lJUC sej,l part l? o Es tcllin 

P<ueccr da d . Procur,1dor ia dl' Jus tiça opinando 
pt·ln n{lo conhC'cnnento dfl exccc.lo pt)r n;H' kr o Estado 
Jegitim idc.dr p.1r.1 arguí-la, po~to ~er ente nbst rato, 
rcpresen tJlivo elo po vo. sendo q uL' o cxcc:ptn faz parte dessa 
unive rsJtidude, u ma ve1. que é c i\_iildào. 

Aduziu .• lind,l, em SL'U pc~n~n·r. que Jallmls 
pmkna cxist1r inimizncte e<q)ltal cntTt." um cntt' ab:-;trato -
Estadn- l' Ulll cidJd,1o rertL'IlLt'l1tt' a ('"i~· 111('S111 0 e nte . 

A prt?scnt e exceçâo d e suspl'iç;lo funda-se na 
supnst.1 in im iz11d1' ( rtp it?ll pn tre o mag 1s trado, or,; cxcc ptn, 1:.' n 
Estado, sob fundam~nto de te r o JU lgador dec1d Jdo em desf:~vo r 

d o cxópiente em clara dcmon~l r<~ç5.0 de impt~n: i;liidclde. 

:\duziu n<~s razões do mcidcnte que o julp,.ld o r 
dem onstrou, c1 imb, su.:-1 J mparcialid:~ ct e qu('lndo reu niu a 
unp rensil e comunKou q o c te ri a ajui 7i1dO 1\ç,io Popu lm em f<t n· 
do l.:st"ldo dn /\map;i. Governado r João Alber to Rodrigues 
Capibcnbe e Ai\lPREV. 

En trt:t :mto, deixou de mt•nctoné'lr qm· a Actio 
Popubr foi mov i de~ tmnlwm em face d t• vt.rm~ <, urras 1wssono.; 
juridicas e fhicas, 'i~m que t.:om isso elc1s mgüi:-.sem. cnnH' vem 
o Es tado fnzendtl, exçl'(Ôl'S nDs procPssos t'l11 qw~ n ma~p -.lnl dl' 
atua como julgndor. 

O proccs~o que deu nngL'm ?I p rt•scn tc cxct..·ç,lu 
de suspeição dtz respei to :. t.:obram;a, por partt· do Eqndo do 
Amup<\, d~ cn!d 1h 1~ do suptlStamen lt.! cxtmtn l3r\ ,\. AP. 

Cntendt· ,, Estado qu(' tc n.l lcgl!mHthlth~ par<~ 

efet uar essas cobranças por ser o substitu to legal da ins t1tuiçJo 
fimsncl' ira. puis sub-rogou-se em seus di rei tos(' obrig<lçÜI-'<>. 

Como bem sa lientou a d . P rocu rLulnrin dr 
Jus ti ça, a a m\lisc "_.•;e restriuxe ao argumeuto quan to a 
suspeição argii itla, partntlto 11ão tem o coudlio tlc eXIi miuu r o 
mérito do prnces.<>n pri11cipal parn snbcr SI! é legitima 011 uiio n 
subslituiçào processual", muito embora lj tenha me 
man ifestado ac~rGJ do assunto em diversas o utr.lS 
oportun idades. 

No caso em le ia t ) fundamento precípuo p<Hil 
que Sl!j<l d eclarada a suspeição do magistrildo rcfere~se a 
inimizade capita l descrita no inciso I, do arllgo 1:\5, d o Cód1go 
d e Processo C iv il. 

Nas palavrets dt• De Plác id o e Silva, 111 

Vocabulário Ju rid ico, Vol 11. Ed. For~nse. pcig . .tTt, "i11 im i zmfe 

capital é" que se de,wta entre iuimigr1s wpitais." 

Continua o a utor: 

"Dev~ ser demons trad a e m atos posi ti vos, em 
a tos evidentes c fato s incquí \' ucos. para que 
possa ser m otivo d e im pedimento em relaç.ã o 
:t pessoa qu e venha depor cont-ra outra o u a 
a ntsar e rn ju izo." 

A inimizõldc, em regra, funda~sc na existén cia 
de fa tos hav idos entre as pessoils, de modo "' 
indi cá- las, com justa razâo, inin\iga uma da 
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outra. Devem ser motivos graves, sérios, que 
tenh am forçO\, em verd<1de, ~clí.'.H~I 
<>emelbante jntensjda d c de rancor ou de ódj u 

entre os doj s entes humunos" . (grifei) 

A respeito do assunto Nelson Nery Juni or l' 

Rosa Maria Andrade Nery, in Côdigo rlc Processo Cn~ll 

Co111e1Ifndo. [d. Rcllista rios Trib111111is, p 748/749. colcldOndm 
ilCórd i'ios que muito hem SL' asst!ntam à qucs tilo em te\<1. 

"So mente a in imizad e capital autoriza o 

afas tamento do Juiz da cau sa por s us pc.iç5o. A 

simples malquerença, .llltipatia ou 
inconformidade de opiniões uu sen ti mentos 
<>ân co nstitut'm moti vos de s us peiç:i.o de 
parc ialidade d o Juiz (Pa~t ln. PCU. 11, 3659~!\. 

237) .. " 

"O se ntimento de inimiza de dJ parte d eve ser 
correspo ndi d o pelo jui1. excepto . A simp les 
afirmação da parte de que o jui7. é se u in im igo 
ca p ita l nJ.o configura h ipó tese de suspeição, 
se o ju iz pessoal m ente não se sente seu 
inimigo cap ital e se encontra em condiçcies de 
ise nç;i.o e imparcialidilde para ju lgar a causa 
( f/SI'. Câ111. Esp .. ExS11sp. 38077-0. Rei f),·s . 
Ueho 11çns rlt• Cn n mlho, v .11, f. 8.5 ."1991). 

Dirm te de ~udo isso que icH dem\lll::-.tr.Jdll, 
denotn-se clarmnen te <JIH! o ~enhmento d t:• 1111miznde <'lrgüidü 
pdu cxe~pH:~ntc t-r<1Juz-se t ~\U ~onwnte (! 111 mt:r o~ s lbvtlg.lçôc::. d e 
sua mente, nnde. através de manobras ilrd ll osas busca ,1 

mvJa bili Zil(;'to do Jmhdãn o Amapac:n:-.e, ,\ ~ll"t.!.'>L'ntando 

argumentos sem qualq uer fund amento )U ridJO.I lJUC insscm .10 
ml!no.s pla usivcts. N,iu o silo. 

A l~xceção de suspeição lev.l nt.lda m;.ús um,, 
\'ez cnntTa ato judicial, ado tando p rrccdcn tes do Tribuni\1 
Pll•no destn Egrégin Corte, simplesmente pnrCJuC se jul l:ntl 

contra um<~ p retensão do Estado, u que nc\o a mpara u excrcioo 
des te incidenh~. meramen te procrastinatório L' .thusivo, k rind n 
a autonomia e i mtepcncl (~ncia do Poder judH.:Jti J"Jú, pu i .... o 
inconformismo rontra decisão judicial ge ra direito a recu rso t> 

não a exceção de suspeição. Deve exis ti r preva!Cncia dn 
Estado Dcmocrê'lt1co de Dtreitn, como c1h .. b tem d ecidido 
reite rada men te n Ext.:e lentissimo Senho r Mi n1~tro CELSO DE 
MELLO: 

" ... Ra:~.õc s de Estado não podem ser inVocadas 
para jus tificar o descu m pri mento d ;~ 

Cons titui çà o. É preciso ildvert ir q ue as razões 
de Es tado quando invoca das como 
argumento de sustentação da pre tensão 
ju rld ica do Poder Púb lico ou de qualque r 
outri"l instituição - n:pn:sentam cxpressjo de 
u m perigoso ensai o des ti na do a submelcr....._à 
von tade do Princjpr (o que 0 into leráve l). a 
autoridade hierárquico-normati va da própria 
Constit u ição da H.epúblic.l, comprometend o, 
desse modo, a idéia d e que o exercício do 
poder es tata l, qu ando praticado so b a ~gide de 
um regime dt:moc r.Hico, !:.!ilii 
permanentemente exposto ao co ntrole social 
d os cjd adãos c à fi scalização de ordem 
jurídico~ronstjturjon a l doe; milgj ~trJ do :L._t.:' 

Irilruna.iJi." (A c. l/11. lln 2" 1' .. do STF, 110 RI: 11 .' 

247.022 (Ag l<g) 51', iu I<Tf 7 71, I' 735 - sn.fei) 

Por outro lado, diante da pertinência d es te 
tem i!, releva ntes s<"io os ensinamentos d t) Exmo. Sr. t-.·linist ro 
SEPÚLVEDA PERTENCE ilo rci>J>r 0 REC\ii::SO 
EXTE~ORDJ NÁRIO N ?09 901- Df l''TI JRMi\. 

rcgr.1. 

"li- Motivoção das dec isões ju d iciais (CF, art. 
93, IX,); a exigência consti tucional n ão 

recla ma q ue seja m currct<IS as razõ~.:s tk 
dec id ir, mas apenas que L'xista m c seja m 
d eduzirias na decisão. "(Cjr. Wl"/. uo/ "173. p 

• 948). 

Contrrt decisão judic ia l, há rcxursos. Essa é .1 

A excl'çào, seja de unpedi nw n tu o u suspeição, L' 
de natu reza especialíss ima, que não pode. nem deve, ser usada 
11Como panacéia" para su bstituir rccur~os nem p~1ra conclusão 
de planos de polí tica eleitoral ou de conveniência politica. 

A dimensào desses fatos. <.]Ul' se renovam nesta 
exceção, evidenciam que se encontra em jogo n ;\\) é u m simpl~s 

pnx:esso judio<d, -mil., <1 l~x j<;\énci(! d e y m Poder lud.ic1\ri.Q 
Esladua l liv re e ind ependen te spbmjc;so npcn l\5;) Constih1iqjo 
ao Djreitp e iis L Pjs ,~ nãp pm t~span t a !ho º" ohicto d e 
conyenjfocjas d l~ fOyt rotJ t' p<J ijtjcas o que me laz n.:·lembrar os 
argumentos ad o tados em julgamento an terior ~ que se refer~.:::m 

aüs ensinamentos do mestre RUY BARI:50S/\ no célebre 
processo do Jui z Alcides de Mendonça Uma, Jo Rio G rande do 
Sul. conhecido como "O CRIM E DE HHMENÚITICA", 
quando assim se manifes to u: 

" não ê só i"l defesa de um magis trado que 
nesse rápido improv iso se empreende, mas a 
dos dois e leme ntos, que nn seja das naçõrs 
modernas constjtnem a a lma t: o nctvo da 
~: o júri c a indcpcndéncia da 
magistratura ". 

Naquela época, como agora, gu ardada as 
d evidas pro po rções, procum-sr agredir a imlvpt·mlt-;nda da 
Magistratura do Estado s ubmetendo-a düs c-c:t priclms c 
emu lações do r.ovcmador, sendo oportuno e com o mais 
prnfunJo respeito transcrever~se os ensinamentos do MESTRE 
RUY, não mais como o Crime de Ht'rmenêu ticil. llkli 
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qualjhcaodp-o por analor•ia hoje e ne stt~ Estudo como o 
"CRI/YIE Di\ EXCECr'iO DE Sl!Sl' EIÇÃO": 

"Esta hi pérbo le do absu rdo nJo tem 
linguagem conhccid": na .c;ccu entre nós por 
geraç.ão espontânea. E, .se passar, filrá da toga 
a mais humild e das p rofi ssões servis, 
es tabe lecendo, para o aplicador judicia l das 
IC' i. uma subalternidad e constantemt:nte 
amcaçadn. pelos or,\c ulos da urtudoxia cortes5. 
Se o jul gado, cuja opinL'io nilu condi g:~ com a 
dos seus julgadores na an<ltise do di rei to 
esc rito incorrer, por essa diss idência, em 
sa nção criminal, a hiera rq uia jud iciâria, em 
ve1. de ser a garantia da justiç;~ contra os erros 
ind ividuais dos juizes, pelo sistema d os 
recursos, t er~se-j convertido, a beneficio dos 
intt::res.ses poderosos em mecanismo ele 
pressã o, para substituir a consciCncia pessoal 
do magistrado, base de toda a confiança na 
jud icatura , pela açãO cominatória do terro r, 
que disso lve o homem em cscravo."(lfr. Cés111 
de 1-"arin jli111or. 111. Ht!1'1Stn Brasilnm de Ciêii CinS 
Crillf illnis. Jn CCI< IM. F'd. RT, <•oi . 34. p.2 74) . 

hiso porque o di r~ito ao n.xursn vem st..•ndu 
Sis tema ticamente s ubstituído por exceçt"les de suspeição. 

Se.• n.io bastasse tudo isso. darcunent~ percebe~ 
se que a s uspeiçf\o fundada na ini ntizade Cilp lt ,l l exige ,, figum 
de dois seres humanos, não podendo existir L' ntre um ente 
abstrJto - Es ti"ldo 4 c um..t u utra pessoa. sendo ljll~ esta, e 
mtegrantc atnda. dos ljUildros d<~quelt- t:>nte. 

excepto: 
Faço m inhas as palavrCI::-. du m.1gist rado 

"O l.:!xc ip ien tc é, pc l.l na tureza m esma de s ua 
gê nese, um ente abstrato, uma Cicçiio juríd icJ 
rep resentat iva do interesse com um da 
sociedade em lugar c em nome dJ qua l pass <~ 

a a tu ar, com vistas à sa tisfaç:io do int eresse 
ge ra l, mediante a con tração de direitos e de 
obrigações. Sendo um e nte a bs trato, prodú to 
de uma ficção jurídica, é sempre um ente, por 
exce l ~ n cia, impesso:tl, con quanto se lhe 
cometa, para efei to jurídico, personalidade, 
como a tributo indispensj\'el a qu t: possa 
cumprir l!Ssa fun ção socia l c l~g.:d. A ll<t turcz<~ 

incorpórea do ent e estatal leva-o, no uni ver!iO 
dos interesses convergentes que repr~sc nt J, a 
congreg:u , em meio ao int eresse de todos. 
tambl-m o d e cada um dos ci dadã os 
form.:tdor~s d esse ele nco incógni to d e 
repn:sentados. O excepto, co nquanto .Hs im 
n ão pe nsem os artí culad ores da exccçãn 
opos ta, tem, natura'tmen te, como cida dão 
integrante da comu n idade rep resentada pelo 
Es tado, interesses que <~lê se confundem com 
os deste, ou m elhor dizendo, qu~.: se vêem 
ate ndidos pe la ahtação, qua ndo e ficiente c 
sa ti sfa tória , dos ôrg.ãos intcgrJntes d il 
es trutu ra funcional desse mesmo cnk, da í 
porque exerce o dire it o d~: voto e de cida dania, 
contr ibui co m o pag;unen to d e tribu tos e 
outros e ncôlrgos públicos, além de proc urar 
cum prir ~ desc mpenhllr be m sua função 
jurisdiciona l, como instrumen to d e 
pacificação social. Não há, senjo na cabeçJ 
doent ia de que m possa quere r im aginar o 
contrilrio, como alimentar inimizade pessoal 
em relaç.ão ao Es tado, já que embaraçar ou 
d ificu ltar as at ividades esta tJiS seria es tar 
prejud ica ndo o in!ercssc prôprio l'Omo parcela 

inl e&FT<mt e dess.1 comunidade rcprese ntad ot 
pe lo en te estatal." 

Comu bem deixou claro n exceptn e, ilinda, o d . 
J.lrocurado r de justiça, o mrtg i_o;traclo no L'Xvrciou de ~u~::-. 

funt,;ôes a:prt'Sl' nlil o Estado, uma vez que t ) t>xen.:iciu Li a 
j uri~d íção é <ll ributo ineren te ao en te es tat.li, do q ui1 1 n ju1 z 
tmnbPm faz. par te. 

N.1o h,\ como cnncl•ber, contorlliL' sa lien tou a 
ProcuraJuria de jus tiça "ipw o Estado-Ju iz tenha i11imizttÍlc 
c11pitnl coutm o E.stado-Administmçiio, lllfU! vez tJIW 

origitw/me11teJ11111h!m·st' t' tomam-se uuw IÍIIiCtl pessoa." 

A a titude abusiva desta exceçao trás 
intranqüi l i d~Lk social. com grave prejuízo em Estado cnqu;mtu 
t:'nte fede rat ivo, que o Professor JOSÉ OLIMPIO DE CASTRO 
H LHO, de saudosa nH:!mó ria, desde muito cnsin.t vu em slntcsc 
perfeita que: 

"Compree nde-se bem o ins titu to (o abuso do 
direito) quando se Considera que o direito 
s ubj etivo, poder de agir, é, na s ua realização 
nomta!, o uso, e, n a sua real ização anom1a l, o 
abuso."(Prof fosi Olímpio de Caslro Fillto, in o 
Abuso do Direito 11 0 Processo Cmil. Ed. Fon'II '.X', 

7960, i'· 21). 

O ajuizamento d esta exct.•t;t\o em petição 
estereotipada é prova inequivoca de abusu d e direi to 
processual e litig-dncia de má-fé-. 

Os fatos narrados na petição in icial evidencia m 
o abuso de direito processual e a litigâncid de má-fé do 
excipiente, situações iguais a essa q ue levaram o Prof_ PAULO 
HENRIQUE SANTOS LUCON a dizer que se manifestam das 
mais variadas fonnas e q ue CALAMANDREI e lencav"a d o is 
obstáculos que tomavam (c tomam) difícil ao juiz o 
cumprimento d e ~eu oficio: a jgoo@ocja (ou jmpt•ócja) e a má­
fé dos litigan tt•s. Assim afirmando: 
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"11 llli.m..cirJ ê uma conscqü ênci:t inevi tável do 
complica do tccni cis nw jurid icu que, 
imcns .:1 ma ioria da s situa ções. ex ige a 
intcn,c nção de um espec ia lista. l\ia verdildc, 
ap resen ta m-se diante do ju iz as pilr! CS que, 
por ignodncia da lei , acredit;nn de bua-fé l'er 
ril z ,'io qu.:1ndo n?i o têm ou, n H'SI110 te ndo r(l z i\o, 

n!i.o são capJzcs de expor d e modo cl aro c 
tccnicJmenle preciso as s u as pretensões; A 
~ constitui obst.kulo nwito per igoso 
porque a pat·tc tem con~\:iénci.J dL· ter 
praticado um ato ilícito ~ \'<Jh:·SL' d u debate 
jlldiciiirio paril obter umil vatü.1gem injusta, 
podendo ass um ir no proc(•sso trCs formas 
carilclcristicas : il) na primcira .. . umissis; ll) na 
segunda fonm'l caracteristica, tendo p lena 
consciência de não ter raz.i u o litigante 
tcmerârio co !OGI-S C audacios,Hnentc no d e b:1tc 
judici;lriu n;1 t!Spera n ça d e l t! \'ar a e ngan o o 
juiz , ostentando diante d e le íl mJi s desca b ida 
segura nça do s c.:u "bom dire it o"; tl 11 <'1 Ult i rna 
dc..:la s. esta ndo con ve nc ido ele te r razã o, m a s 
nã o tendo prova para dcmonstd. -la, o litig~nl e 
tenta, na exposição dos f;~tn s , conseguir a 
vitória com dizeres co nscientes e m juizo, m:J <; 
sustenta cnisa contr;1ria :to vad.ll!Ci!O. 

Afirma, ~ind ~. o ilu!' ITC Mc-stw. 
''o exercício abus ivo d e um ll ll C !l O prol·ess u.1l 
pode manifestar-se no conteúd o d<~ s alcg;H;õcs 
fe itas umJ da s partes li ti g;ulk !> ou na .forma 
por m~io da qunt cs lil atu a no p rocesso, 
pessoalme n te ou seu prunuador. O con teúdo 
diz respeito, em s ínt <.·s c, â c xJs te nci :t de um 
dever de dizer a verdad e, du q u.'\1 d ecorre 
n:.turalmente um aeve r d e co mplet itude d a 
verdad e, ou seja, o dever de di z~r toda J 

ve rdad e; afina l de conl:ts, mcJ.l-vcrd:tde. é 
também meia~mrntira . Jj a lorm;J rcl .1ciüna-s t! 
com o respe ito "às regras d o Jogo", cujo 
denominador co1m~m talvcL es t ~ ja, nas 
pal.,•ras de BARBOSA MOHEIRA, "nu 
respeito aos dire itos prOC l'SSuai !' d" parte 
co ntr.:iriJ c :tbstençJo de embarJçar, perturbar 
ou frus tar a ativ id ílde cio órgã o jud icial, 
ordenada á apura~iio d:. verdildc c :,. realizaç5o 
concre ta da justiça. " (Ob. cil. I'· 8711·5) 

E!'>scs cnsi•Mmentos n~ tr.l l , ll l l .-1b uso 
processual e .1 l!I Jgância de mâ·fé Lkl Excq_111!111l' •w:-.tl'!'-. ,1u tos, 
porque o jul gamento fund mnentado no d irc•to, ú mrn dPVL'r d u 
magistrado, nc:io poderia desencadear u •n.l ,h· .'l)(lncht' de 
exceções, dcsmo l!vnd as e sem obje to. comn "V p,,~..k L'Xtra Jr dos 
cnsmamentos do Exmo. Sr. Mimstro SEPÚLVEI)A P1:1..: fEl\ C E. 
(R E 11 209 901-D/- 1' TUR MA. !Cfr. RT}, vol. UJ.p 9481. 

Ccrt.:-~mcnte. preven1ndo Sll llfl(lh'" n Hnn cst.1 
dl:!stcs .lutos. o Leg isto~du r Pátrio editou <1 L~1 h ·lk 1-.11 n. 10 35X, 
de 27·12·01, que d ando novu redii~·Jo ao Mt. l -l do C PC. 
ctisdplinnu, que: '' :-;{lO d ~..: vc res das pZ! rt~s l ' LiL' h ldd .) ,1q u e ! c~ llut' 
de gunllluer form n pnrt1cipnm do processo: V- CLi MPF!. IR CO~v1 

EXATIDAO OS PROVIMENTOS MANDAME~T -~IS E NilO 
CRIAR EMBA RAÇOS A EFETIVAÇ.'\0 DE PROVIM ENTOS 
JUDI CIAIS. DE 1\iATUREZA ANTECI PATÓ RI.~ OU FIN AL". 
IUôSSSALVANDO. NO PARÁGRAFO ÚNI CO: ALEM DAS 
SA~ÇOES I'EI':t\IS A PECUNI ÁRIA DE ML: LI A". que dionll' 
do v11lor atnbuíd o ~inócu a . 

O <.:JU I..' h;'l. em ven.iade, é Ull hl ~gukilll 

p o lit jca ilº Poder !udjcjãrio que m a ntém"' s u ;1 mdcp L• ndencin, 
curvandO·SC 11pcnas à Ctmstituição l! ,\s Lc1s dn P.:~ h, Jlll!~<lndo 

com isenção e escor rei ta hmd.:~men lação os processos que lhe 
são submetidos, aindfl que sejam contráno~ uw. u\tc rcsscs de 
um govl.'rnO que tem de se ajus tar ,,os prU1cip1 os 
constitueton (l is ~~ ley,;us, c n.io es~cs fl q uclc. 

E:-.si.L .1litb, d o ricntaçfi o Jllfi sprud ~:· nc ldl 

" o fato de o jui z ter proíeri c1 o cte-.pachos l' 

sente nças de sua compe t ~ncia, su jeitos il 

recursos p rocessuais, em processo em qu e fo i 
parte a excipiente não Ln. vis lum b rar 
qualquer parcialidade em S l! .l :. tu<u;ão." (f<T 
583/73. Cfr . Nelson Ncry /r., CPC Comculnrlo, 
Ri~vis la dos Tnbu11ms, 1996, p. 567) 

No mesmo sentido: 

"o exercício regular c imp.Hcial du poder· 
d ever de o juiz dizer o direito não pude ser 
causa p ara a parte identi ficar. em seu caso, 
condu ta St:Jbjetiva do juiz que rc ti rt! dele s ua 
impJrcial idade." (TJSP, Cri111 . Fst'eon/, 1-:xsusp. 
18.937-0, Rd. /Jes. REBOU(!h CA I< VA/.1;0. 
Cfr. N!!lso11 Ncry Jr, nb cil. p. 511 ~)) 

Por lodos ~sscs fu ndamenh , .. , v &~lml .l, LOJ\lll 
yuc prC'Ieciona o Pro f. Humberto Thcodoro \ll nmr. l(luv.md o-se 
em Alexilndrc de Paul_a " por importar .t i H:-. tt~lnento d o 
magis trado do exercício d a junsdição c em•f, lvt•r ma tCn tt d (' 

ordem mort~l c d e alta relevância, que pode ,'lfl'ttr .t pL'SSOtt do 
suspcitüdo c suscitar até menosp rezo il própr~tl d 1 ~n1daJe da 
justiça, para acolhimento da cxc.:-çt'to dl:' suspl;'Í(i' o C 
indispensável p rova i ndu v idost~"(Curso de: IJLrL·t to Pnx:es~ ual 
Civil, vol. I, Ed ito ra For~nse, 19Y1, p. -114) INDEfiRO 
I IMINARMENTE com fund amento no ilrl 1'10 do CPC a 

~~:~~::!:nc~~~<~:~~ {'~~jrj;~~ci~ejf!ºu l ai::si;';,l~~ll :::~P~:~~i~l'it~1!~ 
de djn:j tp processual . 

C us tas ex ll'gis. 

Publique-se. lntimenH>e. 
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Maca pá, AP. 14 de a~os to de 2002 

Dcs. GILBERTO PINHEIRO" 
Relator 

Maca pá. 1l de agpsto de 2002. 

-==- ~ 
CLAMY I-L O .BAN EIRA BARBOS.~ 

Oirl'IOI'<I du -,3 riu SCCÇii O u, .-., 

SFCÇ .\0 f iNJ< -\ 

MOVIMENTO ESTATÍSTICO 

JU NHO D E 2002 

(DADOS COLHI DOS ATE 28/ 0<,/ 0::') 

1- PROCESSOS O!STRIIl ll iDOS: 

ESI'I::CIE 
;-·--·- I-IC 

t--- - ------r~C -

________ r;.>_í '~n:no 

s 17/(12 

X271112. 
____ S~02 li C 

----~-(!: 
___ M_S _ 

----'H?!UJ._ 
498/02 ··-----·---

DESEMnAR(; ,\llO it ~ I F: l.l.O CASTHO : ESPECJE____ - ~li.\IERO ___ _ 

li C 
MS 

825102 
499/02 

DESD11JARGA DO H ~Üi!IO Gl RfYE I ': 
ESP I::CIE 

HC 
li C 
li C 

N( - ~ I E IH> 

819/0! 

R22tll2 

HD/02 

·--"-D"-E"-SE'=''~-I)_l :\lt_Çi_~O~. CILBE itT9 Pl :-I IIEJRO: 
_E;_§_I'ECIE _ _ Nll ~li:: ltO 

I-I C X2 1//02 

UESI:M_!lAHGADOit _l ,!-!_~7, CA itLOS: 
Hl' X24/02 

DESEMIJA_I_(G~D(JR ED INA_ftDO SOL'ZA: .. 

Í-----ESPECIE ' NÚME!tO 
. HC . __ 8_1_6!02 

IIC 8 18/02 

HC &21!02 
HC 

··---·~~~ L r 

826102 
02 X/iJ~ 

li - PROCESSOS llf:VOLV IIH JS !'Alt A REDISTRI!l t d(:,Í..Oo 

flESF.MBARGADOR .II~LLO CASTRO: 
ES-,~ ~:ciE -----·· Nt~:vn: ao 

IIC K21/li2 

------- - ·-
L -- _!)_!:SEMIJARGADOR Lli iZ CAlt_L,_O~--- _ 

ESPÉflE :>t' l ~ l f.RO 
___ 1':1_5_ 49R/02 

111- I'ROCESSOS .l l! l.GA DOS: 

___ __ f SI_'ECII:; __ 

!-I C 
HC 

IIC 
l-I C 
lll. 

HC 

HC 

l-I C 

li C 
l-I C 

HC 

li C 
RvCr 

E.~~~­
f:.-.: $~~ --­
Ex SllSp 

---·~x Su~P. 
. _Ex Susp 

Ex Susp 

Ex Susp 

1-----Ex Su_'!J:_ _ _ _ 

~ ... _ExS~_p 

§~-~~s~ 
. Ex Susp 

~~.~-u~l? ~ 

I>ÜMERO 
7811/02 

796/02 
79gtO:! 

S(J :!/02 

~Ob/0 ' 

80 7/0~ 

SOS/02 

XI tiO~ 

812/02 

81)!02 

814/02 

XIS/02 

026/[" 

046101 

ll511illl 

056/0 1 

05&/01 

064/1) 1 

070/01 

07(,/0 1 

081/01 

086/01 

090/01 

091 /UI 

098/0 1 

Ex Susp 11)7/01 

ExSusp ; 11 0/0 1 
t-· T;:~;,-i___=-=.__-_-_ -- í1 iio1 

Ex Susp I ~6/0 I 

Ex S~~~- 14 (f01 
Ex Susp I 50/0 I 
E7S~s·p 15 1,10 I 

Ex Susp I 54/0 I 

- ·E,x.,l!!.i~--_ _ IJ!!!IO I __ 

1·:-.: Susp 

E:\ S u_~P 

IV- VOTOS PROFERIDOS, 

194/01 

277/0). 
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_ UESE.\IBARG:\DOR [)Q_ç_LAS EVA;\CE I.ISTA: 
F.SPI::CIE NÚ~lERO FUNÇ,\0 

HC 7&0/02 RELATOR 

1-l l' 

l-I C 
ll l 

I HC 

~~ 
li(' 

li C 
li C 
HC 

li C 
ll l 

li C 

R v LI 

l::-.: Susp 

E;.; S\!Sp 

Ex Sti SJl 

--~~ ~~p 
E.x Susp 

7%/02 

798/02 

802/02 

806/(12 

80710' 
808/02 

809/02 

Sl l/02 

X 12/02 

s 1) /02 

R 1·1102 

~ 15/02 

0,61/12 

04 /r/11 1 

05 0/01 

11;610 1 

05~/U J 

064/0 1 

070/0 1 

076/01 

ti~ l/OI 

VOG AL 

v oc;AL 

VOG,\1 
---, 

VOG AL . 

VOGA L. 

VOGAL 

Rf-I.AlOR 

_ ____,~___. _ V_C?0~L ____ _ 
ltELt\TOR 

1 ~ :-. s u~p 

r::x :-.usp 

E:~. Susp 

I .\ ::,usp 
·-···-·----·-

VOGAL 

VOGM. 

VQ(j ,\1 

VOliAL 

VOGAL 

VOG Al. 

VO(iAI. 

VQIJ,\1. 

VOGAL 

VOGA l 

VOGA l 

VOGAL 
VOGAl. 

VOGAl. 

VOU AL 

VOGAL 
VQG,\1 . 

VOGAl 

VOG AL 

VOGI\1 . 

VOG AL 

VOGAl 

VOGA L 

VOGAl. 

VOGAL 

Ex Susp 

l:.x Susp 

Ex Susp 

__!:.x Sus r~_ 

E:-.. Susp 

[x ~ u ~.e._ ___ . 
Ex Susp 

l:x Susp 

E" Susp 

l ·xS~s_p __ 

Ex Sm~~ ___ . 

--· Ex Susp _ 

Es .Sus p 

~~~~~"P 

086/0 1 

090/G I 

091/0 1 

OYXi(J] 

107/0 1 

I lO/UI 

l l 7iU I 

12ó/O I 

14 7/0 1 

150/0 1 

15 1/0 1 

15~ /0 1 

186/0 1 

194/01 

277/02 

vm:AL 

VOGAL 

llES!óMil.-\ RGADOR ~-llc_I,L!l C: \ STHO: 
ESI'i:CI E :"1_\:~ IEI\0 Ft - ~·H. :Ao 

HL ?XU/02 \' (J{u\1. 

I lC 7!J6/UJ VOl,:\ l 

IIC 798/02 VOG.'\ L 

IIC X02 i02 V()G,\1 . 

Í· _____ !_!C 806/11 2 R U.il Te) R 

' IIC R07/02 \ '( Jt:AI 

IIC 808/02 V()l ;AL 

IIC 809/02 \'OG AI 

IIC 811 !02 VOGAl. 

HC 8 12/02 VOGA L 

~IIC 813/02 ---~--- R ELATOR 
IIC Xl-1102 

li( 815/02 

R v Cr 026/02 

1.:>.: Susp O-t6/D l 

~:.~-~. 050/0 l 
Gx Susp 056/0 I 

1.:...'\ ~~J 05X/O l 

Ex Susp 06410 I 

Ex Susp 070/01 

E:-.. Susp 076/0 I 

I ::.:Su~ p OS I /111 

Ex Su~- OSií/0 I 

t::x Suse 09Ui0 1 

Ex Susp 09 1/0 I 

Ex s~~-- - on;o l 
_ Ex Susp I 07!0 I 

Fx Susp 110/01 

V<>GAL 

VOGAL 

VOGA L 

VOCIA!. 

VOGAl. 

VOGAL 

VUCi t\l. 

VOG AL 
V()( iA!. 

VOGAL 
\'{)( j:\1_ 

VUlJ:\1. 

VOGAL 

VOGAL 

VOGAl. 

VOG .~ L 

VOGAL 

~- Ex SusJ~ .. _l_. 117/01 1 VOGAL 

E.-.: Susp 

l.:x :::, u ~ p . 

l:::xSl~_ .. 

E~S liS I > -

Ex Susp 

.E~~usp . ...J __ 

Ex Susp ! 

Cx Susp 

126!01 

147101 

150/0 1 

15110 1 

154!0 1 

18610 1 

194/0 1 

277102 

---- · .. --

• 1••1· \ •• \\ ,1 

VOOAL 
VOG!\1. 

VOGAL 

VOGAL 

VOG!II. 

VOGAL 

VOGAL 
VOGAL 

ll_ESF:II:IIlARGAQR R MAR.!_O,_ç t JRTYEV: 

ESPÜ: I,I'~--- _ NÜ~lf l~-º-'-- -· _n : r-;ç · ,~q__-
HC 780ip2 VOGAL 

HC 1!06102 VOGAL 

HC SOW02 VOGAL 

HC 8! 2102 VOOAI. 

HC & 14102 RELATq!lc 

IIC .Ji í5tQi RELIYI'O[< 
R•· C• 02f.02 RELATOR 

Ex Susp 050/(11 Rf' L!\TOR 
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--·º_!::-~H_II)_~RGADOR GILIJ ERTO PI~ II I:IHO 
ESPf:C'IE 

Jl(" 

IIC ------
IIC 

HC 
IIC 

RvCr 

l :x Su_~P 

'i(~ I EHO 

nwoc 
Xll6!112 

X 12;02 

s 1~/02 
SI 5102 

026102 

11501111 

n -,;ç·,io 
\(l(,:\1 

VOCi1\L 

V()(;:\1 

VOG,\1. 

VOGAl. 

RFVJSOR 

VO(JAL 

llESHIUA!tG:\DOR LIIIZ CAili.O!'.: 

I::SP~:C IIc 

HC 
IIC 

HC 
IIC 

HC 

Hl 

i\Ú~IEHO . -- ITNç.~O 

IIC 

[:\ Susp 

Ex Su~p 

E' Su:,p 

-~~Su~p 
E:\ Susp 

796/02 

798102 

802/02 

~07/02 

808!02 

s 11 .'02 

R l.x'02 

ll-1(1/01 

0)6.'0] 

115~101 

OMiUI 

·070/01 

~~~- - --- - - ~J7ú/OJ 
---~~-Susp OX _~I /_:-0..._1 ___ _ 

E:~ Susp 

l::x Susp 

Ex Susp 

~~!:.. ___ _ _ 
h:Su!-.p 

Ex Susp 

~~-mp 
b: Susp r----- -

086/01 

090/01 

U1JI /OI 

098/01 

107/UI 

1111/01 

117í01 

126101 

~_s_~--- - 1-:17/01 
_Ex Su ~~ .. 1.)0/t)l 

VOGAL 

VOGAL 

RELATOR 

IU' I AT<lH 

RFI.ATOR 
\()(,\] 

VOGA L 

\'Ol ,1\!. 

\i()( rAI 

VOG,\1 . 

VU(j;\ L 

V()(;,\1 

VOGAl. 

V(J(i:\l 

___ l~:._;~l~~J2 .... ~----l ~ ~-~~------ -

VO(ói\1. 

VOGAl. 

VOGAl. 

VOGAL 

VOGAL 

VOGAL 

VOGAL 

VOGAL 

VOGAL 

VO( i:\ L 

V()(;AI . 

VUG:\1. 

\(H.~t\1 

VOG;\1 

\'O(it\! 

E:\ ~u:)p 

L' Su:-p 

E\ Susp 

Ex Su~;p 

I 5-l/01 

lXúiUI 

194101 

~77102 

llESI·:.\IBAit(.;:\ IHJR Ell l:"'AIWO SOl/ .. \ : 

ESPÉ.=C.:.II"-'-,--- í'l!\_l_!'llQ __ _ FI 'N Ç,\0 
HC 7 . .:_9c:-:6/.::0.::.2 ___ _j_ ___ RELATOR_ 

HC -~----'-7::_9~81,:-0.::.2_ RELATOR 

HC X02/112 V(}(;AI. 

I IC X07/()2 \'OGt\L 

HC 808/02 VOGAl. 
- ··- ··-- --

IIC 8 11 !02 

IIC ~ 1 ]:02 

____ _ Ex Susl''--i----___.:0~4:_:6~/l>l 

Ex Susp 05610 I 

Ex Susp 058/0 I 

\· \ ~l: :-ip ()(,.j !(l ] 

rx Stl'>)) 070/0 I 

F.\ ~tl!<>p 076:0 I 

Es Susp 1)~1101 

~~- OXúiOl 

L~~~·--- OIJ(IIOI 

"' Susr 09 1101 
Ex Susp 098/0 I 

~·- 107/UI 

ex Susp I I 0/0 I 

1:..\ Susp li 7101 

E., Su~r 

E.\ ~usp 

12MOI 

I47!(JI 

h ~usp I so:o I 
. -~~~-~-- --- 151101 

F\ ~~~s~ 

_ __!:::..:.\~~--­
~~--

Ex Su5p 

154/01 

I S6!01 

194/01 

277/02 

Rr i.ATOR 

V()G .-\1 

lti.I.AI() It 

REI.1\l OR 

RFI.,\TOR 

ltl 1.-\TOR 

ltl't.Arnrt 

ltl \.,\I< Jlt 

ltti.A'IO!t 

RELATOR 

RELATOR 

lti'I.ATOR 

lti:LAJ'OR 

KF.I.AIO!t 

IU:I.AIOR 

ltLLATUR 

Rr' L1\TOR 

!til ATOR 

I~ I l. t\ !()!{ 

lti.I.:\TOR 

ltii.,\J'UR 

HLAI'Oit 

RF.I.ATOR 

RELATOR 

V- PllOCESSOS CONCLl iSOS I' ARA . Jl ! LGA~n:~TO: 

-----
J)[$[MIJA RGAD01( IJÜG LAS EVANG I·: LISTA: 

io:S PÉ_CII!:_ _ NÚMI::HQ. _ !)A TA 

_li C ---------8f_1!~ _ . 271612002 
IIC 828/02 . 2X/6/2002 

;~Cr - -· ... __ -~- 020/00 --=--16/04/01 

i R v Cr ______ 027/02 616/2002 
MS 482/02 I i4í2002 

i\R 

EIAC 

EI.~C 

__ _0~ Rg MS 

~~!!..~:~ ----- -
__ /\~(1! M~- -· - . 

_ AgHgMS 

r Ag Rg MS 
, ....... i\CI 

02210 1 

748101 

&7910 1 

44810 1 

451 10 1 

453 /01 

460/01 

498/02 

0 12/01 

~ Su~~ - .. ~--___ 11_:17/01 
Ex Susr 057101 

E~ ~'"P - - ____ _Jl~~~~ ~ - --·- ··- -· 

05/02!02 

20/0R/0 I 

:!0/0]101 

04!1 21(11 

04/ 12101 

04/ 12/0 1 

4/12/200 I 

25/612002 
Oj/02/02 

I 3/5/2002 

22/5/2002 

22/5/2002 
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l::.x Su~r 
Ex Susp 

Ex Sust! 

Ex Susp 

-- 1:.~ s~~~r­
Ex Susp 

t:.\ Susp 

06 1/0 1 

068/0 1 

072101 

074/0 1 - - - ---
082/0 1 

_5-~~~: ~~r ___ .. 

0&~101 

lltli/01 

093/0 1 

100/01 __ Ex Susp 

2-1/5/2002 

615/2002 

615/2002 

6/~~~092" 

615/2002 

6J5/2U02 

1 7 .' 5/:!00~ 

6/5/2002 

17/)/2002 

~~s_usp 

l:x Susp 

Ex_~usp 

Ex Susp 

Ex Susp 

I 05/0 I 6!5/21102 

106/0\ 17/ )l1002 

I 08/0 I 6!512002 

I 09.'0 I 6/512002 

114/01 ::!:!/5/2002 

--- ~~~~.!: ---· I 19/0 I __ 6/5/2002 

Ex SuSJl_ 1 2SI~_I____ ó/5/2002 

F.~ .~-~Sj~---
1::\ Susp 

Ex Susp 

l.:.x Susp 
_Ex Susp 

l:::x lmp 

;_ ___ l:x Jm p _ _ 

157!01 

220/02 

239/02 

282/02 

2H3102 

003/02 

004/02 

22/5/2002 

OX/02/02 

OH/02/02 

I ]/5/2002 

13/5/2002 

15/U::!/0~ 

15/02/02 

! - - IJESEM IIi\RGADOR ~I ELLO CASTHO: 
Esrtoi-:- · ·r,T~fi,"Ro -- DATA 

~_HC __ _ ~2519::.2 ____ _ 
' RvCr 021101 

0·14101 __ I ~2.5~~sy 
! Ex Susp ___ __.::.o278/02 

Ex Susp 

l::x Susp 

279/02 

280102 

28/6/2002 
I 0/6/2002 

21/~/2002 

23/4/2002 

23/4/21102 

23/4/2002 

__ DESEMBA_!!f ADOR_MAH I_Q GUHT\T.V: 

_t:_SJ'ÉCIE NÚ~IE I(Q DATA 
HC 822/02 19161::!002 

DESE:\IDARGADO!t GILIJEHTO Pli-,; ll f. IRO: 
ESP EC!f: Nt'IMJ-: IH! DATA 

IIC 8~0!0] ____ _ 26/6!201!2 

__ R_v~Cj: 023.'0 I 
R v C r 025102 

_ _lt v Cr 026102 

PD _____ OJ0/02 

MS ~36/0 I 

~--
___ MS 

MS 

MS 

--·-------
443i0 I 

4~4/0 1 

48710 1 
488/0 1 ____ , .. 

20/6!2002 

:!5.!03/02 

10/{,/2002 

261-11209_2 __ 

23108101 

. 05/_1 ~~0.1 _~ 
311/ l lllll 

I 0/5/2002 

17/5/2002 

~R 
1\gRg MS 
AgRg MS 

l__é\J;ltl\ MS 

i _ Ex Susp 

027/01 

452101 

--~~ ~4{0 l 
461/01 

______ 1 9!~/2002 

18/ 12!01 

18/12/0 I 

IR/ 12/0 I 

~-5~~-· 
--~"' Su~P.. 

__ _[.x ~-u_SJ~ 
E.x Susp 

Ex Susp 
__ Ex_Susp 

1 Ex Su'r 
L:\ Susp 

I· F.x Susp 
· ~ .x Susp 

~ - ~x ~usp r Ex Susp 

Ex Susp 

0-1S/lll 

049/01 

05410] 

060/01 

Oó6/01 

071 /01 

OSU.'OI 
ORS/01 

9_!!_9/01- -
095/01 

11)1111 

116/01 

118/01 

122/01 

1 __ [;-.~~~p ______ ! 40/01 

l Ex ''"P 145/0 I 
E.\ Susp 

E:\ Su~p 

Ex Susp 

Ex Susp 

Ag Ex lmp 

li' 

I f 

IVC 

l,ló/01 

156/0 1 

193/01 

272/02 

005/02 

111)1 !(11 

002/01 

001 /01 

21/5/2002 

29/4/2002 

~ 1/õ/2002 

I J/~/2002 

"'"!.. 1)/-1 /200:! 

""!_()/4/2tH12 

i//5;2002 

I J/ ~/2002 

~/5/20U2 

29/4/2002 

2914/2002 
20/03/02 

29/4/2002 ____ 1 
2/5/2002 

2215120_02-

13/5/2002 

I J/5/2002 

J0/4/2002 

22/j/2002 ----------------
716/2002 

11/0J/02 

tO.t6noo2 

l U/6/2002 

I 9/4/200:! 

DESEMOAHGADOR J.ll17. C:\ RI.()S, 

ES P_t~CIE .. N_ll~_ l~t<1 
R v Cr 022/02 

--------· · 
Ex Susp 069/0 I 

Ex Susp 092/0 I 

Ex Susp 094/0 I 

~usp 115/0 1 

[x Susp _ !_2_0~L- . 

Ex Susp _. _ - -~5.4!~ 1 -

HC r Hi: ___ - ­
HC 

754/0 1 
_8_10/02 __ _ 

Kl 6/02 

~-. ___ __l:lf__ _ ____ -- ~ 1 1![01_ _ 
t __ li_C .. __ 8]_11QL 

L--. I·! C 82(,102 

llATA 

14/03/02 

29/4/2002 _ _ _ 

29!4/2002 

21J/4/2tJ02 

29/4/2 002 

2914/21102 

2015/2002 

3/4/~002 

( 'J/6/2002 
2~/612002 

. _1_7/6/2002 
28/6_12 Q0_2 

- 281612002 - ·-

L_R,v Cr 

~ ~Q__ 
·- __ _Ql 8/00 --- .... 1~11 100_ 

028/02 19/612002 

-- ~2._ -
t\R. 

EI ,\ ( r 

J:xs~~ 
Ex ~usp 
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2oto2~'>L_ 

28 /4i1997 

18i l2/2001 

,_~.xSusp 

L:.x Susp 

458/01 

009197 

1 io1 
137101 

I 38/0 1 

204/IJ I 

205/01 

15/10/11 1 

I 5110101 

08!1\101 

08/11101 

.1\'IZ CON\'. J(A IMl 'NDO \'ALES: 

_ E_~E~Q.Ç Nl~ERO 
455/0 1 

463/01 

023/0 1 

1!_,~ :~- - - . 
27/02102 

<--

tv1S 

MS 

AR 
E Dei AR 

E Dci .-\R 

OIX/Oll 

021/00 

27/02/02 

~110/200 1 

29/0 1/02 

2WO I/02 

VI - PRO CESSOS COKCLt:SOS PARA 
ACÓilD,\0: 

_____Q_!::_~J::_~IB.-\ItGAll_O_R_!)_éJGLAS EVA NG ELISTA: 

_____f_SPtCif. NÚ~ I E i tO DATA 
HC 677/!) 1 2(,/4/2002 

HC X 12/02 U/6/2002 

E.\ Susp 
Ex Susp 
E.x ~u":lp 

Ex Susp 

Ex Sn5p 
E:\ Susp 

~.x!)usp 

j ___ Ex~ ­

~1-:xSli"Jl 

E_x Su:l?. 
Fx .~u~p 

L:x Su~p 

~~s_p 
Ex Susp 

--· Exji_'!lp __ 
Ex Susp 
J:::x Sl1Sp 

l::.x Su:.p 

J::\ ~ll:-ip 

r-- E.\ Sm.p 
l :.x Su:-;p 

1·.\ su~p 

046/01 __ 

056/11 1 

05S/UI 

064/01 

070/01 
076/01 

os 1/0 1 

__ 0-ª610_1_ 
(JIJ0/01 

<!91/01 
098101 

107/0 1 
1.10/0J 

( 17/0 1 

126101 

2Xt6/200} 

]:Xl6/2UU2 

2X/6i2002 

2Hió/20112 

28!6/2002 . 
28/6/20112 

28/6/2002_ 

28/6/2Q02 
2316/2002 

28/6/20º2 
2X/612002 

28/{,12002 

2Sl§!f.QQ.L., __ 
28/6/20112 

2X/ó/2002 

14 710_1 _ _ -·- ______ _ _28/§/_21102 

150/0 I 28/6/211112 

151 /0 1 

154/0 1 
186101 

194/01 

277/02 

2X/6/211112 

2!:i/6/2002 
:!S/6/2002 

lX/6!2002 

2816/2002 

DESEMIJ,\ItG,\ D(_!H ~·I ELLOÇc\ST IW: 

ESPf.CIE ~Ú~:!_ERO DATA 
\!C 813/02 2716/2002_ 

' MS 499/02 I 3/6/2002 

i _ IJESE}·rrÍÃr(c;\úoR ~IÁ IUO Ç;UIH\'1:\'' 
~ 1')\_I?AÇONSTA 

DESE.\I II ARGAIJOR GILBERTO PINJi f.lllO: 

I::SI'lCIE NÍ!,-IERO DATA 

ll l' 792/02 2M412002 

li L 

IIC 

HC 
li C 

7941112 

797/02 

799/02 

so;1o2 

26/..J/2002 

26/41211112 . ... 

26/..J/2002 

26!-l/2002 

DESI;;~IUA JH;AJ)_()_f! LliJZC AilLOS' 
__ _I:S PEC IE _ ___ __>_:N~'Ú,_,_·~C'.I.'eE~H~O _______ I,_,JA_,_·-"r 'c:.' ---

IIC 802102 27/t./2002 

HC 807/02 27/6/2002 

IIC 808/02 27/6/2002 

DESEMDAilGA!JOR EDINAIWO SOliZ.-\ ' 
r.sPf(7iE___ - ;-~(•mno _:_::=.:...=__~--

_ __ l_lc_· ___ _ 79G!02 2ii612002 

i-- HC 79Xi02 27/6/2002 

1_ HC 811/02 27/6/2002 

.. Qucst;\o de Ordem 

VIl -- PROCESSOS COM PEDIDO DE VISTA' 

DI:S E~IBAit(.ADOH GILnJ::R_TQ PINIIEIRO: 

t:_SI'l~CIE NÚMERO IJ,\TA 

IIC 809/02 13/6/2002 

EI AC 987/99 22/111111 

VIII - ACÓRDÃOS I'UIJLI CADOS: 

f---·­

L . 

ESPÉCIE _ 

H L' 

HC 

HC 
MS 
MS 

MS 

MS 

El Dci AC 

N(IME IW 

774/02 

775/02 

779/02 

~49/01 

450/01 

457/01 

459/0 1 

7 10/00 

Mm:apã!A P,. I O de agosto de 2.002 

- ' rfYW'~ 
C LAMY H. O. DANQEIIL\ BARilOSA 
Direi oro da Suretar.., da Sf!cção Únic..·c1 



Macapá, 16.08.2002 

CÂMARA ÜNICA 

AGRAVO N" 1 Q35/02 

Agravante: JACI MONTEIRO DA SILVA 
Advogado: LELIO JOSE HAAS 
Agravada: GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Relator: Des. GlLBERTO PINHEIRO 

"Trata o presente de agravo de instrumento interposto 
por Jaci Monteiro da Silva em face de decisão proferida pelo 
Juizo de Direito da 2. 1 Vara Cível e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapâ, na Ação Popular movida contra Maria 
Dalva de Sousa Figueiredo, Estado do Amapa , Alene Chagas 
da Silva, Edielen da Silva Palmerim, Marce lina Dias Neta. 
Maria Luzamira Negreiro, Ondina Moreira Rudolf e Nair 
Campos Gama. 

O agravante narrou em suas razões que impetrou 
Ação Popular contra criação de cargos em comissão por meio 
de Decreto, e ainda, as conseqüentes nomeações dos últimos 
agravados para assumirem os respectivos cargos. 

Aduziu que a decisão do mag istrado ~a quo'' mereceria 
reforma; posto que a criação de cargos para gerência dos 
projetos estaria embasada na Lei Estadual n." 0338197 que 
seria inconstitucional. 

Alegou que a criação de cargos pelo Executivo 
Estadual dependeria de prêvia aprovação de projeto de lei por 
parte do Legislativo, sendo que a delegação de poderes ao 
Governador para criar cargos em comissão através de 
Decreto , prevista no artigo 46 da citada lei, se ria uma burla a 
Constituição Federal, uma vez que essa matéria não estaria 
dentre àquelas que possam ser delegadas. 

Sustentou, ainda, que nenhum projeto especial se 
encontra publ icado na Imprensa Oficial do Estado, sendo que 
essa deveria preceder a criação dos cargos de gerência de 
projetos. 

Requereu , ao final, a suspensão liminar do despacho 
guerreado, objetivando que sejam suspensos os efeito do 
Decreto que instituiu as gerências do Projeto, bem como 
daqueles que nomearam os últimos agravados para os 
respectivos cargos em comissão. 

Relativamente as liminares, estas visam assegurar a Lutda do 
dire ito aparente, quando através da denominada prova prima[acie se 
evidenciem os critérios classicamente adotados de aparência do bom 
direito (fumus boni iuris) c per igo na demora (periculum in mora). 

No primeiro pressuposto, temos a "plausibilidadc do 
direito'', a evidenciar a existência de um interesse processual, a que 
se convencionou denominar de fumus boni juris (fumaça do bom 
direito). No segundo, temos o eventual retardamento na composição 
da lide com poss ibilidade de perecimento, ou do próprio processo ou 
de seu objeto. é aquilo denominado de periculum in mora. Somente 
a concomitância desses dois pressupostos admite a tutcln cautelar. 

Marcelo freirc Sampaio Costa, in Aspectos da Teoria Gcn1l 
da Tutela Antecipada, Juris Sfntcsc, Jan!fcv 200 1, a respeito do 
assunto c citando Humberto T heodoro Júnio r diz que o ex· 
Desembargador "utiliza-se de argumcntO.f singelos. porém, 
robustos, quando ensina, em relação a plausibilidade de dano 
irreparável, ser a mesma avaliada pelo juiz. segundo as regras do 
livre convencimento. de modo que não di.spense a fundamentação 
ou motivação de seu conhecimento; mas isto dar-se·á com muito 
maior liberdade de açtio do que na formaçtio de certeza que se 
exige no processo definitivo'' 

O mesmo autor cita, ainda, esclarecendo o tema C!i ndido 
Range l Dinamarco, que ele diz ser "um defensor ardoroso da 
instrumentalidade e real efetrvidade do processo. a situação 

• processual a ser extirpada (como se fora um cancro) mediante a 
lute /à antecipada, fundada no inciso 11 do dispositivo legal da 
antecipação da tutela de mérito, consubstancia·se na necessidade, 
inadiável, de ne,Hrali=ar os males do processo. porque. há demoras 
razoáveis ditadas pelo caráter formal inerente ao processo e há 
demoras acrescidas pelo comportamento desleal do demandado . .. 

No caso em tela nílo vejo prescnlc, tal qual o magislrado de 
primeiro 'grau, o requisi to necessâ.rio para concessão da liminar 
plei leada, qual seja, o periculum in m ora, uma vez que se. ao final 
for julgado proccdcnle a Açao Popular intentada, prejuizo algum 
sofrerá o agravante ou mesmo o Erário Públ ico. pos to que existem 
meios lega is para que os agravados rcsl iluam aos cofres públicos o 
numcràrio que por ventura tenham recebido de fom1a irregular no 
exercido desses cargos, ditos de cr iaçílo inconslituc iona l. 

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência. Vejamos: 

"RECURSO DE AGitA VO DE INSTRUME!'iTO -
MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR INDEFF:RIIlA -
AUSENTES OS REQUISITOS LEGAIS ENSEJADO RES DA 
CONCESSÃO DA LIMINAR - DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO - Deve sér mantida a 
decisão monocrMica que indeferiu liminar em mandado de 
segurança, se n!lo estD.o presentes o fumus bani iuris e o 
periculum in mora , que sAo os requisitos ensejadores de s ua 
concessao, previstos no inciso n do art. 7• da Lei n° 1.533/51" . 
(TJMT - AI ll.f81- Classe ·// - 15 - Rondonópilos- 3" C.Cív. -
Rei. Des. José Ferreira Leire - J. 28.06.2000) 

Ante a inex istência do perigo da decisilo agravada causar 
grave lesAo de dificil ou incerta reparaça:o ao agravante, sendo ainda. 
.que a questão analisada "in concreto" nao se assenta dentre aquel3;5 
de provisão j urisprudenciaJ de urgt ncia, determino que o presente 
agravo de instrumento seja convertido-em retido, conforme prescrex_e 
o inciso 11, do art. 527, do Código de Processo Civi l, com nova 
redação que lhe foi dada pela Lei n.0 10.352101. 

Posto isto, nego efeito suspensivo ao presente agravo, 
convertendo·o em retjdo, determinando suo remessa ao Juizo de 
origem onde tramitará em apenso aos autos da ação principal, tudo 
nos termos da lei. 

Ma41pá, 14 qe _agosto de 2.002 
(a) Des. GILBERTO PINHEIRO 

Relator'" 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Macapá,~ ag~st e ,2.002 

' J J .. 
Bel'. Maria Tere Rodrl es de Ohve~ra 

Diretora da ~ecret aria da Cãmara Unica 

CÂMARA ÜNICA 

AGRAVO N' 1 034i02 

Agrav!IJlte: JACI MONTEIRO DA SILVA 
Advogado: LELIO .JOSE HAAS 
Agravada: GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAI'"-
Rclator: Dcs. GILBERTO PINHEIRO 

"Trata o presente de agravo de instrumento interposto 
por Jaci Monteiro da Silva em face de decisão proferida pelo 
Ju izo de Direito da 2.• Vara Civel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá , na Ação Popular movida contra Maria 
Oalva de Sousa Figueiredo, Estado do Amapã, Simei Natércia 
dos Santos Souza, Inês Dantas da Costa Kátia Cilene 
Coutinho Lima. 

O agravante narrou em suas razões que impetrou Ação 
Popular contra crlaçao de cargos em comissão por meio de 
Decreto, e ainda, as conseqüentes nomeações dos últimos 
agravados para assumirem os respectivos cargos. 

Aduziu que a decisão do magistrado "a quo" 
mereceria reforma. posto que a criação de cargos para 
gerência dos projetos estaria embasada na Lei Estadual n. G 

0338197 que seria inconstitucional. 

Alegou que a criação de cargos pelo Executivo 
Estadual dependeria de prévia aprovação de projeto de lei por 
parti' do Legislativo, sendo que a delegação de poderes ao 
Governador para criar cargos em comissão através de 
Decreto, prevista no art igo 46 da citada lei, seria uma burla a 
Constituição Federal , uma vez que essa matéria não estaria 
dentre aquelas que possam ser delegad as. 

Sustentou, ainda, que nenhum projeto especial se 
encontra publicado na Imprensa Oficial do Estado, sendo que 
essa deveria preceder a criação dos cargos de gerência de 
projetos. 

Requereu, ao final, a suspensão liminar do despacho 
guerreado, objetivando que sejam suspensos os efeito do 
Decreto que instituiu as gerências do Projeto, bem como 
daqueles que nomearam os últimos agravados para os 
respectivos cargos em comissão. 

Relativamente as liminares, estas visam assegurar a tutela do 
dire ito aparente, quando através da denominada prova primafacie se 
evidenciem os critéri os cfassicamenlc adotados de aparência do bom 
di reito (fumus boni iuris) e perigo na de: mora (periculum in m ora). 

No primeiro pressuposto, temos a "plausibil idadc do din.:itn .. , 
a evidenc iar n exi.stência de um interesse processual, a que se 
convencionou denominar de fumus boni juris (fumaça do bom 
direito). No segundo, temos o eventual retardamento na composição 
da lide com possibilidade de perecimento, ou do próprio processo ou 
de sc.u objeto: é aquilo denominado de periculum itr mora. Somcntt: 
a concomitância desses dois pressupostos admite a tutela cautelar. 

Marcelo Freire Sampaio Costa, in Aspectos da Teoria Geral 
da Tutela Antecipada, Juris Sfntese. JanfFev 200 1, a respeito do 
assunto c citando Humberto Thr.odoro Jlmior diz que o ex· 
Desembargador "utiliza.se de argumentos singelas, porém. 
robustos, quando ensina. em relação a p lausibilidade de dano 
irreparqvel, ser a mesma avaliada pelo juiz. segundo as regras do 
livre convencimento, de modo que não dispense a fundamentação 
ou motivação de seu conhecimento; mas isto dar·.Se·á com muiro 
maior liberdade de ação do que na formação de certeza que se 
exige no processo definitivo ". 

O mesmo auto r cita, ainda, esclarecendo o tema Cft ndidu 
Rangel Dinama rco, que ele di z ser ''um defensor ardoroso da 
instmmentalidade e real efetividade do processo, a situação 
processual a ser extirpada (como se fora um cancro) mediante a 
tutela antecipada. fundada no inciso f! do dispositivo legal da 
antecipação da tutela de mérito, consubstancio-se na necessidade. 
inadiável, de neutralizar as males tio processo. porque. há demoras 
razoáveis ditadas pelo caráter formal inerente ao processo e há 
demoras acrescidas pelo comportamento desleal do demandado. " 

No caso em tela não vejo presente, tal qual o magistrado de 
primeiro grau, o requisito necessár io para concessão da liminar 
pleiteada, qual seja, o pericul11m in m ora. uma vez que se ao final 
for j ulgado procedente a Ação Popular intentada, prejuízo algum 
sofrerá o agravante ou mesmo o Eràrio Público, posto que existem 
meios lega is para que os agravados restituam nos cofres públicos o 
numerário que por ventura tenham recebido de fonna irregular no 
exercício desses cargos, ditos de criação inconst itucional. 

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência. Vejamos: 

" RECURSO DE A!;RAVO DE INSTRUMENTO -
MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR INDEFERIDA -
AUSENTES OS REQUISITOS LEGAIS ENSEJADORES DA 
CONCESSÃO DA LIMINAR - DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTID,:I. - RECURSO IMPROVIDO - Deve ser mantida a 
decisilo monocrática que indeferiu liminar em mandado de 
segurança, se nilo estio presentes o (umus bani iuris e o 
pcriculum ,in mqra . que sA9 o.s requisitos enscjadores dt sua 
concessAo, prev~stos no inci6o U do ar:t. 7• d• Lei n• 1.533/51 " . 
(TJM'I' - AI l i .l 8i - Classe 11 - 15 - Rondonópilos- 3" C.Cív. -
Rei. Des. José Ferreira Leire- J. 28.06.2000) 

Ante a inexistência do perigo da decisilo agravada causar 
grave lesilo de dificil ou incerta rcparaç!o ao agray:aqte, sendo ainda, 
que a questâo analisad~ 4'in concrel~/' r11Ao,se as~en ta dentre "quelas 
de provisão jll{isprudencial de ,urgen~ia. ~leonino que o presente 
agravo de instrumento seja copvertido ,em retido, confo.r;mc prescreve · 
o inciso U, do art. 527, do C~fgo de Processo Civil , com nova 
redaç:lo que lhe foi dada pela Lei n.0 J0.35210'1. 

Posto isto, nego efeito susP,tns ivo ao .p,çcsente agravo, 
convertendo-o em rc;tido, d~tennin.B{ldo sua remessa ao JuíZo de 
origem onde ,tramitará em apenso aos autos da ação principal , tudo 
nos termos da le) . 

Macapá, 14 de agosto de 2.002 
(a) Des. GILBERTO PINHEIRO 

Relator" 

. k J J .. 
Macapa, 1~e.a~o de 2.002 

Bel•. Mana Tf!re a Rodr gues de Ohve1ra 
Diretora da }ecfetaria Camara Única 
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N.' 921101 Origem: 5' VARA CÍVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ • Apelante: ALMIR 
CASTRO JÚNIOR - Advogado: Dr. RAUL MORALES -
Apelado : JOSÉ MARTINHO DE GOUVEIA FERNANDES -
Advogados : Dr. PAULO SÉRGIO BRAGA TEIXEIRA e 
OUTROS - Relator: Juiz Convocado RAIMUNDO VALES 
Revisor: Des. EDINARDO SOUZA. 

~: PROCESSUAL CIVIL SENTENÇA. JlJIZ. 
INSTRUÇAO. VINCULAÇÃO. PRINctPIO DA IDENTIDADE 
FÍSICA. NULIDADE REJEITADA. CAUTELAR INOMINADA. 
FUMAÇA DO BOM DIREITO. PERIGO DA DliMORA. 
AUSÊNCIA. CONFIRMAÇÃO. DA IMPROCEDÊNCIA. I) Para 
os fi ns da vinculação do Juiz para o julgamento da lide, pelo princípio 
da identidade fisica, hâ que ter havido instrução, com a colheila de 
prova ora l em audiência. Inteligência do art. 132 do CPC. Caso em 
que o Juiz tido por vinculado para j ulgar a causa, presid iu apenas 
audiência de conci liação das partes. Preliminar de nulidade da 
sentença rejeitada. 2) em ação cautelar, não demonstrando a parte a 
fumaça do bom direito,~ o perigo da demora, inccnsurãvel a sentença 
que julga improcedente o pedido. 3) lmprovimcnto do recurso. 

ACÓRDÃO: "VisLos, relatados c discut idos os presentes autos, a 
CÂMARA ÚNICA DO EGREGIO TRlllUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO 00 AMAP;\, à unanim idade, conheceu da apelação e 
rejeitou a preliminar de nulidade da sentença. No mérito, também 
sem divergCncias, negou provimento ao recurso, nos tcm1os do voto 
proferido pelo Relator. (Reg. AC n"004.926) 

N.' 935101 - Origem: VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
FERREIRA GOMES -Apelantes: JORGE LUIZ GONÇALVES 
DA SILVA e LUIZ MÁRIO ARAÚJO LIMA (em causa própria) 
- Apelado: MUNICÍPIO DE ITAUBAL DO PIRIRIM- Advogada: 
Dra. SIMONE MARIA PALHETA PIRES - Relator: Juiz 
Convocado RAIMUNDO VALES - Revisor: Des . EDINARDO 
SOUZA. 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
HONORÁRJOS ADVOCATICIOS. PllOVA DE REALIZAÇ,\.0 
DO SERVIÇO PROFISSIONAL. CARÊNCIA nE AC,\0 
AFASTAilA . ANULAÇAO DA SENTENÇA DE EXTINÇÃO. 1) 
Em aç:l.o de cobrança de honorârios profissionais, fazendo os autores, 
com a inicial . provu documental da realizaçao do s~rviço de 
advocncia em nome e a favor do réu ou de pessoa juridica de direito 
público por ele obrigada, não se cogita em carência de ação, por 
ilegitimidade de parte. Caso em que, tendo os autores. advogados. 
demonstrado haver impetrado mandado· de segurança em favor da 
Câmara Mun icipal, com a obtenção de liminar, o réu é mesmo o 
respectivo municlpio c não o Vereador Prc:sidenh! de referido órgão 
leg islativo, embora o equívoco da procuraçilo em nome pessoa l. 2) 
Anulação da sen tença. 

ACÓRDÃO: ''Vistos, relatados c discutidos os prescnles nutos, a 
CÃ~tARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, conheceu do recurso c o 
proveu, nos tcm1os do voto proferido pelo Relator. (Reg. AC 
n"004.928) 

N.' 945101 - Origem: 5' VARA CÍVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARC~ DE MACAPÁ - Apelante: JOSÉ 
SANSÃO SOUZA BATISTA· Advogados: Dr. DAVI SCHWAB 
KOHLS e Dr. OSMAR NERI MARINHO · Apelado: ESTADO 
DO AMAPÁ Advogado: Dr. OTÁVIO JOSÉ DE 
VASCONCELLOS FARIAS e OUTROS - Relator: Juiz 
Convocado RAIMUNDO VALES - Revisor: Des. EDINARDO 
SOUZA. 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ATO 
ADMINISTR4.TIV0. DEMISS-i.O. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NAO CARACTERIZAÇ-i.O. HONORARIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. RECURSO ADESIVO DA 
PARTE. FALTA DE LEGITIMIDADE. I) Em se tratando de ato 
administraLivo, compete no Judiciário apenas à anãlise da 
legitimidade e legalidade. eis que o mérito reporta-se à conveniência e 
oportmüdadc, que são questões afetas à discric ionariedade da 
Administração. Uma vez .cumpridas as fonnalidades do dev ido 
processo legal, com ampla defesa e contraditório durante a instn1ção 
do procedimento administrati vo disciplinar. nllo há ralar-se em 
nu li dade do ato que decre ta a demissão de sc1v idor pUblico. 2) em 

sede de verba honorária, a legitimidade paro o recurso é do advogado. 
Inteligência do art. 23 da Lei n° 8:906/94. 3) Recurso de apelação 
improvido. Recurso adesivo não conhecido. 

ACÓRDÃO: uVistos. relatadas c discutidos os presentes autos. a 
CÂMARA ÚNICA DQ EG~GIO :JRffiUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, tl unanimidade. conheceu da apclaçao e 
negou conhecimento ao recurso adcs.ivo. No m~rito, também sem 
divergências , improveu 10 recurso, tudo nos termos do voto proferido 
pelo Relator. (Reg. AC o"004.919). 

N .~ 964101 • Origel)): 1' vÂ~ «!: VE;L 1E . DE FAZENDA 
PUBLI<;A JJA C.C).MARCI)., DE MACI(\PA • Apelante: 
TEL~MAI?,~ CE,LU~R S/A ,- ._Ac(vogado: .,Pr. MARCELO 
PORPINO NU~S - ,P,(lela!lq: ;oi~Afr' Q41~1.R+ Q.E ~Q.USA 
• Advogado:. Dr. J,QS~. ~~· J?Ej -$puz,A ~AREIOSA -
Relator: .J.u,iz ç;o.r,w,pcado RAtM.UNDO VALES • Revisor: Des. 
EDINARDO SOUZA_ 

EMJMA: . ,Ç.IvlL E 1 k~P~U~i-· IIW~~ÇÃO. 
CONSUMID,0~ ,, J111~6JÇÃO ~»Y,IM NQ ,$1j:R(I.S~. 
LITISC9N$(}R,Çip ~IJQ.l'IIEC~O.D..f;I'"íUNCIAÇÃO 
DA LIDE. INAQ~ISS~O. JULGA~NTO AN]jEÇ,JPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 



Macapá, 16.08.2002 

CARACTERIZADO. DANO MORAL.. FIXAÇÃO DO VALOR. 
I) Requerendo o réu, na contestação, a ct taçilo de tcrcctro pela 
qualidade de litisconsorte, correto o indeferimento do pedido, pela 
intcrprctaç:lo de não cabimento do litisconsórcto passivo necessário. 
uma vez a ausência do vinculo jurídico. Nào admissao do pedido 
como de denunciação da lide ( CPC, art 70 ). o qual reclama 
postulação em termos. com os requisitos kgats. Ausência de 
~.:cn::carncnto. 2) O JUlgamento antecipado da lide, quando cabivd , 
nào importa em cerceamento de defesa. Nulidade da sentença 
afíL~tnda. 3) Responde pelo dano causado à consumidor a prestadora 
de serviço telefônico que o inclui no SERASA, como se inadimpl·cntc, 
ao tempo em que a respcctJva conta - consumo já se achava paga. 
Irrelevante da culpa concorrente de tcrcetro, que n3o repassou a 
informação do pagamento. 4) Para a f1xação do vi'l lor tompcnsatório 
pelo dano moral decorrente de inscnç<\o tndcvida do consumidor em 
índice de maus pagadores, deve o juiz levar em conta: a intensidade 
do sofrimento do ofendido, a gravidade, a nmurc7.a c repercussão da 
ofensa c a posição social c política do oli;ndtdo: a intenstda.dc do dolo 
ou o grau da culpa do responsável, sua situação econômica c sua 
condenação anterior em aç:lo criminal ou cíve l fundada em vio laçno 
ao Código de Defesa do Consumidor. Analogia com Lei de Imprensa. 
5) Reforma parcial da sentença, para reduzir o valor da indenização. 

~: "Vistos, relatados c discutidos os presentes autos, a 
C..\M,nlA ÚNICA DO EGRÉG IO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO A~lAPÁ, â unanimidade, conheceu da apclaç~o c 
reje itou as preliminares de nul idade da sentença por ccrccmncnto de 
defesa. No mêrito, provcu parcialmente o recurso, nos termos do vmo 
pro ferido pelo Rclamr. (ll cg. AC nD004.921) 

N. 0 1003/01 • Origem: 5' VARA CÍVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: BANCO 
DO BRASIL S/A • Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE 
CASCAES TEIXEIRA • Apelado: ALB NEY RIBEIRO DOS 
SANTOS · Advogado: DEFENSOR PÚBLICO • Relator: Juiz 
Convocado RAIMUNDO VALES • Revisor: Des. EDINARDO 
SOUZA. 

~: PROCESSUAL CIVIL. EMBAnGOS DE 
TERCEIRO. AI'ELAÇÃO. SEGURANÇA DO JUÍZO. VALOR 
DA PENIIOilA EQUIVALENTE AO DO CRÉDITO 
EXECUTADO. INF.XIGIIJILIDADE. CONTRATO I!ANCIÍ.RIO. 
CAI'ITALIZAÇÃO DE JUROS E CU,\IULAÇ..\0 DE 
PENALIDADES. INADMtSSIIIILIDADE. t) E despicicndo que o 
valor do bem penhorado como segurança do Juizo, parn efeitos de 
processamento dos embargos, seja igual ao do crédito executado. 
Possibi lidade de compkmcntnçi'lo da penhora no curso dn execução 
ou dos cmhargos Proccdcnlcs do STJ. 2) A lcgislaçilo pátria não dá 
guarida para interprctaçâo extensiva de legislação especial que 
permite a capitalizaço1o de juros e demais encargos mesmo que 
inserta no con trato cláusula nesse sentido. Súmulas do STF n"s. 12 I c 
596. 3) Configura bis in idem a cobrnnça de mais de um encargo, 
tendo fato gerador comum. Inadmissível cumulação de correçi'io 
monetária, multa compcnsatóna c comiss<lo de. pem1anência. 
Prccet.lentcs do STJ. 4) Apdo improvido 

ó...C..Ó..!!.!2: '1 Y1stos, relatados e discutidos os presentes autos, íl 

Ct\MAR<\ Úl'o'ICA DO EGnEGIO TRJIJUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO Ai\1APÁ, à unanimidade, conheceu do recurso c 
rejeitou a preliminar de n;jt:ição dos embargos, por preparo 
insuficiente. No mérito, pelo mesmo quórum, negou prov imento ao 

recurso, nos termos do voto proferido pelo Relator. (Reg. AC 
n'004.927). 

~LQ1 • Origem: 4' VARA CiVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ • Apelante: CELSO 
FILHO GUERRA • Advogado: Dr. JOSÉ AUGUSTO 
CARDOSO • Apelado: ESPÓLIO DE MILTON SOARES 
CARDOSO • Advogodo: Dr. ROGÉRIO MONTELES DA 
COSTA · Re lator: Juiz Convocado RAIMUNDO VALES 
Revisor: Des. EDINARDO SOUZA. 

E~ I ENTA : PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE 
APELAÇÃO. FALTA DE PAGAMENTO DO PREPARO. NÃO 
CONHECIMENTO. 1) N~o litigando a parte sob o pálio da 
Justiça Gratuita - benefício que não quis e nem pediu - não se 
conhece do recurso por ela interposto, sem a prova do 
pagamento de seu preparo. 2) N~o conhecimento do recurso 
de apelação. 

~: Vistos. relatados e discutidos os presentes autos 
a CÃMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ a unanimidade, não conheceu do 
recurso. nos termos do voto proferido pelo Relator." (Reg. AC 
n• 004.925) 

L_ APELAÇOES cíVEiS E REMESSA EX- OFE~ 

N.0 958/01 · Origem: 4' VARA CiVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ ·Apelante: ESTADO 
DO AMAPÁ ·Advogada: Ora. ANA CELIA DOHO MARTINS • 
Apelada:" MARIA ILZA BARRETO • Advogado: Dr. CiCERO 
BORGES BORDALO JÚNIOR - Relator: Juiz Convocado 
RAIMUNDO VALES - Revisor. Oes. EDINARDO SOUZA. 

fMlili:Ià: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
nESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO 
MATERIAL E MORAL. FATO DO SERVIÇO. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. SUCUMIIÊNCIA RECÍI'ROCA. 
FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS. I) O Estado responde civilmente 
pelos danos que causar à pessoa, independente de apuração de culpa 
de seus agentes. Caso em que bastam a prova do dano c de que este 
resultou de falo do serviço público (CF, art . 37, § 6" ). 
Responsabilidade Civil objetiva Exclusao de responsabilidade 
somente mediante prova de culpa exclusiva do prejudicado, caso 
fortuito ou força maior 2). Não t excessiva ou abusiva a indeniz.açl'!.o 
de RS 25.000,00, pelo dano moral resultante de Jcsno fisica em 
mulher, com deformidade de natureza permanente e conseqüente 
deficitncia de movimentos. 3) Em indenização por dano moral , a 
fixaç.:lo do valor em montante inferior ao pedido. pelas circunstâncias 
especiais do caso concreto. nao caracteriza sucumbência reciproca, 
para os fins do art. 21 do CPC. 4) Não se reduz o valor da verba 
honorária de sucumbência fixada pelo Juiz em valor certo, mediante 
justa aprcciaçao eqUitativa (CPC, art. 20, § 4° ). 5) lmprovirncnto do 
recurso. 

~: .. Vistos, relatados c discutidos os presentes autos, a 
CÂMAilA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, il unanimidndc, conheceu da apelação 
~o Estado c díl Remessa Ex- Officio. No mérito, improvcu a remessa 
c j)..!lgou prejudicado o recurso voluntário, pelo mesmo quórum. nos 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Jcm10s do voto proferido pelo Relator. (Reg. AC e REO n"004.922) 

N.• 1054/01 • Origem: VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
FERREIRA GOMES • Apelante: MUNJCiPJO DE FERREIRA 
GOMES • Advogada : Ora. CLEUSA AMÁLIA VON 
SCHARTEN • Apelado: JOSÉ SACRAMENTO DA LUZ • 
Advogado: DEFENSOR PÚBLICO . Relator: Juiz Convocado 
RAIMUNDO VALES· Revisor: Das. EDINARDO SOUZA. 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA 
CONTRA MUNJCiPJO. APELAÇÃO CIVEL E REMESSA EX 
OFFiCJO. LOCAÇÃO. FALTA DE PAGAMENTO. AUSÉNCIA 
E NULIDADE DE CONTRATO. PROCEDÉNCJA DO PEDIDO. 
1} Diante da prova de que o Munidpio usufruiu de serviço com 
disponibilidade de móvel sem pagar o valor avençado no 
contrato, e ainda não havendo contestado a existência da 
relação contratual, ha que se julgar procedente o pedido. 2) A 
alegação de auséncia ou de nulidade do contrato, por si só, 
não exonera a administração de arcar com o pagamento de 
serviço que lhe foi regularmente prestado. 3) Recurso 
voluntârio improvido. 

~: ·•vistos, relatados e discutidos os presentes autos, a 
C\MARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMArA. à unanimidade, conheceu da apclaçao 
cível e nilo conheceu da remessa a ofjlcio. No mérito, pelo mesmo 
quórum, negou provimento ao recurso vo luntário, nos termos do vo to 
proferido pelo Relator. (Reg. AC e nEO n'004.924) 

L._.= _____ AGRAVOS 

N.• 936/01 : • Orig~m: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ • Agravante: MADEREIRA NATIVA LTDA . 
Advogado: Dr. RUBEN BEMERGUY • Agravado: JOSÉ 
DARCI PEREIRA JORGE · Advogado: Dr. MARCELO 
FERREIRA LEAL· Relator: Das .. MELLO CASTRO. 

EMENTA. AGRAVO • PROCESSUAL CIVIL AÇÃO 
CAUTELAR • BUSCA E APREENSÃO • SOCIEDADE 
COMERCIAL • BENS ALIENADOS FJDUCIARIAMENTE E 
INDISPENSÁVEIS À ATIVIDADE DA EMPRESA 
PERMANENCIA COM O DEVEDOR • 1) Dissolução de 
sociedade comercial. Pagamento dos haveres do sócio 
dissidente com bens produzidos pela firma. Sendo os bens 
objetos da busca e apreensão ordenada pelo Juiz monocrâtico 
essenciais ao desempenho das alividades econômicas· da 
empresa, podendo a retirada acarretar a completa paralisaçao 
de suas funções, admite-se que fique em depósito com o 
arrendatário. conforme orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça. 2) Havendo alienação fiduciária, garante­
se ao sócio dissidente o segundo privilég io sobre os bens , 
enquanto tramita o processo. 3} Agravo conhecido e provido 
parcialmente. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
a CAMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, proferiu a seguinte decisão: 
"Agravo conhecido e provido par.cialmente nos termos do 
voto do Ilustre Relator." {Reg . AG n• 004.900 ) 

N.• 977/02: • Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ • Agravante: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MINÉRIOS S/A ·!COMI ·Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ 
MARQUES SAMPAIO • Agravado: JUVENAL COELHO 
MORAES· Advogado: DEFENSOR PÚBLICO · Relator: Des. 
MELLO CASTRO. 

EMENTA: AGRAVO AÇÃO INDENIZATÓRIA DE DANOS 
MORAIS E MATERIAIS • PRELIMINARES DE DEFICIÉNCJA 
DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E INÉPCIA DA 
INICIAL REJEITADAS • AFETAÇÃO AO MEIO AMBIENTE • 
DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO E DO MUNJCiPJO DE SANTANA • DECISÃO DA 
MAIORIA - AGRAVO IMPROVIDO COM RESERVAS DO 
RELATOR, FACE AO ENTENDIMENTO MÀJORITÁRJO DA 
CORTE. 1) Não há que se falar em deficiéncia da 
representação processual se o autor. anteriormente assistido 
pela Defensoria Publica. comparece em audiência 
representado por advogado particular, indicando-o como seu 
novo patrono: 2} Não é inepta a petição inicial que preenche 
todos os requisitos legais, ensejando a parte adversa à 
produção de ampla defesa e interposição de recursos: 3) 
Tratando-se de ação indenizatória por danos morais e 
materiais decorrentes da contaminação do meio ambiente, 
necessária é a intervenção do Ministério Público a teor dos 
arts. 127, da Constituição Federal. e 82, lll, do Código de 
Processo Civil. No mesmo sent1d0, impunha-se a integração 
na lide do Municipio de Santana como Assistenle Qualificada 
Litisconsorcial . eis que na qualidade de Poder Público possui o 
dever de defender e preservar o meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações, ~onforme dispõe o art. 225. §1°, 
111 , da Constituição Federal, bem como controlar, monitorar e 
fiscalizar quaisquer atividades que coloquem em risco o meio 
ambiente, segundo as normas do Código de Proteção 
Ambiental do Estado do Amapá. Entendimento do Relator; 4) 
Com essas reservas, mas em respeito ao entendimento 
majoritário da Corte no sentido da desnecessidade de 
audiência do Ministério Público, manifestada formalmente pela 
D. Procuradoria Geral de Justiça, bem como da não 
inierlonção no processo do Municipio de Santana na condição 
de Assistente qualificado litisconsorcial, nego provimento ao 
Agravo. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
a CAMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, proferiu a seguinte decisão: 
hAgravo conhecido e improvido, à unanimidade." (Reg AG 
n• 004.881 ) 

Maéapá, 15 de agosto de 2002. 
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De ordem do Excelentíssimo Senhor Juiz Cesar Scapin, 
Presidente (em exercicio) da Colenda Turma Recursal, 
faço ciente a todos os interessados e aos que virem o 
presente EDITAL, ou dele conhecimento tiverem, que no 
dia 21 (vinte e um) de agosto do ano em curso (quarta. 
fe ira ). às 19:00 horas, ou em sessão subsequente, na 
sede do FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE MIRA, 
rea lizar-se-a a 169" Sessão Ordinári a para julgamento 
dos seguintes processos: 

RECURSO C[VEL 

N" 23.378/01 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CiVEL 
Recorrente: CAPEM!- CAIXA DE PECULIO PENSÕES E 

Advogada 

Recorrid a: 
Advogados: 
Rel ator: 

MONTEPIOS· BENEFICENTE 
Dra. KELLY CRISTINA BRAGA DE LIMA 
(OAB/AP N" 37l·A) 
RENJLDE COSTA DA SILVA 
DEFENSORIA PUBLICA 
Juiz LUCIANO ASSIS 

N" 24.458/01 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Recorrente: MARIA DA CONCEIÇÃO CARVALHO 

Advogado: 
Recorrido: 
Advogad a: 

Relator: 

N' 23.408/ 01 

PIMENTEL 
Dr. JOAQUIM HERBERT (OAB/AP N" 405·A) 

CAPITAL MORENA TRANSPORTES LTDA. 
Dra CLEUZA AMÁLIA VON SHARTEN 
(OAB/AP N' 363-B) 
Juiz CESAR SCAPJN 

Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CiVEL 
Recorrente: ALINE FRANÇA DA SILVA 
Advogado: Dr JOAQUIM HERBERT (OAB/AP N" 405·A) 
Recorrido: UNIÃO MACAPÁ DE TRANSPORTE LTDA. 
Advogada: Dra CLEUZA AMÁLIA VON SHARTEN 

(OAB/AP N" 363·B) 
Relator: Juiz CESAR SCAPIN 

N' 5.778/01 
Origem: 
Recorrente: 

Advogado: 
Recorrido: 
Advogado: 

Relator: 

N' 26.403/02 
Origem: 
Recorrente: 
Advogado: 
Recorrida: 
Advogados: 
Relator: 

N" 24.489/01 
Origem: 
Recorrente: 
Advogado: 

Recorrida: 

Advogados: 
Relator: 

N" 9.837/01 

Origem: 
Recorrente: 

Advogado: 
Recorrida: 
Advogado: 

Relator: 

N• 27.B42/02 

JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CiVEL 
TELECOMUNICAÇOES DO AMAPÁ S.A 
TELEMAR NORTE LESTE 
Dr. BRENO TRASEL (OAB/AP N" 734) 
CARLOS ALBERTO RIBEIRO GANTUSS 
Dr. EDWARD SANTOS JUAREZ (OAB/AP N" 
508) 
Juiz CESAR SCAPIN 

JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CiVEL 
BENOLIEL & MAIA LTDA ·ME 
Dr. SAN DRO MODESTO (OAB/AP N"399) 
EUZINETE DA SILVA BENTES 
DEFENSORIA PUBLICA 
Juiz CESAR SCAPIN 

JU IZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
JACIARA COSTA CARVALHO 
Dr. JOSE FERREIRA COSTA (OAB/AP 
W070 
TANJA DO SOCORRO VASCONELOS DE 
SOUZA 
DEFENSORIA PUBLICA 
Juiz CESAR SCAPIN' 

JU IZADO ESPECIAL CENTRAL CiVEL 
TELECOMUNICAÇOES DO AMAPÁ S.A 
TELEMAR NORTE LESTE 
Dr. BRENO TRASEL (OAB/AP N° 734) 
IZABEL PRATA MADURO 
Dr JOSE JURANDIR BENTES DA SILVA 
(OAB/AP N• 339·B) 
Juiz DÉCIO RUFINO 

Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Recorrente: TELECOMUNICAÇOES DO AMAPÁ S.A 

Advogado: 
Recorrid: 
Advogado: 

Relator: 

N' 26.971102 

TELEMAR NORTE LESTE 
Dr. BRENO TRASEL (OAB/AP N" 734) 
ANTONIO SERGIO ALMEIDA SALVADOR 
Dr. RAI MUNDO EVANDRO DEALMEIDA 
SALVADOR JUN IOR (OAB/AP N"8339) 
Juiz DÉCIO RUFINO 

Origem: JUIZADO ESPECII\,L CENTRAL CIVEL 
Recorrente: TELECOMUNICAÇOES DO AMAPÁ S.A 

Advogado: 
Recorrido: 
Advogado: 

Relator: 

N' 5.384/01 

Origem: 
Recorrente: 

Advogado: 

TELEMAR NORTE LESTE 
Dr. BRENO TRASEL (OAB/AP N• 734) 
RICARDO ANDRE ALVES 
Dr. BRASJLINO BRASIL LOBA TO NETO 
(OAB/PA N" 9.632) 
Juiz DtCJO RUI'INO 

JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
TELECOMUNJCAÇOES DO AMAPÁ S.A 
TELEMA'R NORTE LESTE 
Dr. BRENO TRASEL (OAB/ AP N" 734) 
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Recorrido: 
Advogado: 

Rel ator: 

SILVIO MANOEL DE LIMA 
Dr. MARLON MARCELO OLIVEIRA CORREA 
(OAB/AP N° 768) 
Juiz DÉCIO RUFINO 

Macapá, 15 de agosto de 2002. 

~.~. 
Bela Filome~ de Olive ira 

Chefe de Secretaria da Turma Recursa l 

TURMA RECU RSAL DOS JUIZApos ESPECIAIS 

138' PUBLICACÃO DE ACÓRDÃOS 

RECURSO CfVEL N' 26.104/ 01 . Origem: JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL CIVEL . Recorrente: JOS~ GERALDO 
DOS SANTOS BRAGA - Advogado: Dr. MARCELO DE 
OLIVEIRA MORAIS (OAB/AP W 670) . Recorrid o: RUBENS 
FELfCIO DA COSTA • Advogados: DEFENSOR IA PÚBLICA­
Relator: JUIZ CESAR SCAPIN 

EMENTA: "J UIZADO ESPECIAL CfVEL- INDENIZAÇÃO­
LOCAÇÃO DE IMÓVEL - I) - Efetuados reparos no imóvel 
que se destinava a locação, com a devida autorização do 
proprietá rio, nao sendo forma lizado o contrato de locação, 
faz IUS o requerente a indenização pelo material e mão de 
obra empregados na reforma do prédio. ·1 1) Recurso 
conhecido e improvido." 

SÚMULA: "Vistos e relatados os autos , acórdam os juizes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ, em 
conhecer e negar provimento ao recurso, à unanimidade, 
para manter a sentença de primei ro grau pelos seus 
próprios fundamentos. Condenado o reçorren te ao 
pagamento das custas e honorários advocatícios arb itrados 
em meio sa lário mínimo, tudo nos termos do voto 
proferido pelo relator, servindo esta súmula de acórdão 
consoante disposto no art. 46, da Lei 9.099/95." 

Participaram do ju lgamento os Excelentíssimos 
Senhores Juizes JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
(Presidente/Vogal), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Relator) e 
DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal). 

RECURSO C[VEL N' 25.580/ 01 - Origem: JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL CIVEL Recorrente: FUNDAP -
FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUU ISA E A CULTURA DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ - Advogado: Dr. 
EUGtNIO CARLOS SANTOS FONStCA (OAB/AP N' 269) -
Rec_orrido: ' ULISSES TRASEL - Advogado: EM CAUSA 
PROPRIA (OAB/AP W 734) - Relator: JU IZ CESAR 
SCAPIN 

EMENTA: " JUIZADO ESPECIAL C[VEL - ADVOGADO -
DANO MORAL - INDENIZAÇÃO - VALOR - I ) - Ocorre o 
dano mora l, passfvel de indenização, quando sao usados 
expedientes indevidos sobre os q ua is são la nçados fatos 
ofensivos a repu taç~o profissional do advogado, mesmo 
perante a comissão disciplina r da classe. ·li)- É abusivo o 
uso de representação ao Órgão de classe quando 
formalizada com nitido caráter de retal iação em razão de 
ação intentada em juizo cobrando honorários advoca tlcios 
oriundos de rescisão de contra to de presta ção de servi ços. 
111 -: Caracterizado o uso abusivo da representação, 
configurada está a ilicitude do exercido regu lar de direito. 
· IV) · Obedecidos os critérios e diretrizes que norteiam a 
fixação do "quantum" indenizatório, não há que se falar em 
sua redução. IV) - Recurso conhecido e improvido. 
Sentença confirmada. " 

SÚMULA: "Vistos e re latados os autos, acórdam os jufzes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAPÁ, em 
conhecer e nega r provimento ao recurs o, à unanimidade, 
condenando o recorrente ao pagamento das custas e 
honorários advocatfcios arbitrados em 10% sobre o valor 
atua lizado da condenação, tudo nos termos do voto 
proferido pelo relator, servindo esta súmu la de acórdão 
consoante disposto no art. 46, da Lei 9.099/95." 

RECURSO CfVEL N' 25.993/ 02 - Origem: JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL CIVEL · Recorrente: ALFREDO DO 
CARM O PONTES NETO - Advogado: Dr. SEBASTIÃO DE 
NAZARIÕ DA SILVA (OAB/AP N' 509) . Recorr ido: MARIA 
LUI ZA BELLO DA SILVA - Advogados: DR. CARLOS DE 
SOUZA (OAB/AP N' 528 ·A) e Dr . REGINALDO BARROS 
(OAB/AP N' 527·A)- Relator: JUIZ CESAR SCAPIN 

EMENTA: "JUIZADO ESPECIAL CfVEL - ACIDENTE DE 
TRANSITO- LEGITIMIDADE- CULPA - INDENIZAÇÃO ·I)­
Independentemente d~ pr9ya da propriedade do veículo, o 
possuidor é parte legitima para intentar açao de reparação 
de danos. li )· Age com imprudência o condutor de veículo 
que não atenta para as condições de trânsilo reinantes no 
local , m áxime quando forma a terceira fila em local que 
n~o é permitido. - 11 1) Comprovada a culpa, Ímpõe-se a 
obrigação de reparar o dano com base em orçamento que 
se coaduna perfeitamente com ' a prova testemunhal e 
dinâmica do acidente. IV) . Recurso conhecido e 
improvido, à unanimidade." 

s..ílM.u..LA; "Vistos e relatados os autos, acórdam os juizes 
integrantes da COLENDA TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO 00 AMAPÁ, em 
conhecer e negar provlme'nto ao recurso, à unanimidade, 
para manter a. sentença de primeiro grau pelos seus 
próprios fundamentos seguirldo precedentes desta ·c\5rte. 
Condenado o recorrente ao pagamento das cysta s ·e 
honorários advocatrcios arbitrados em 10% sobre o valor 
atualizado da coné!enaçao,' '' tudo nôs term.os do 'voto 
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proferido pelo relator, servindo esta súmula de acórdão 
consoant~ disposto no art. 46 , da Lei 9.099/95." 

Pa rticiparam do julgamento os Excelentissimos 
Senhores Juizes JOSÉ LUCIANO DE AS SIS 
(Pres idente/Vogal), CESAR AUGUSTO SCAPIN (Relator) e 
DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO (Vogal). 

Macapá, 1~ 2002. 

Bel' filam rei r a ~d"e Oliveira 
Chefe de Secretaria da Turma Recursa I 

Ofícios Judiciais 
Va ras e Secretarias da Capital 

Jur~:otJo E-p~<.: o ol l Cn·,· l Do:~co:nu~lox;otJ..., u~ Mkcu~mpr~·"~ 
""'· Fab, lltl.S <.:,· .. u u, nquina com M:m od Eudó..:co 1'-:u:in, :olm• d a Clnucd, i~l.·~ OI, t• 

U7, t-un~/l lu (Uloc%) UJ.'J JUS / Exp~du:n!<:: I ! ~ ~ UI hs 

Expediente ll c INTIMAÇÃO poua cil:nda dos :.tdvugac.lus 

AUTOS N" 2.117/02 (Exccuç~o) 
Exntucntc: CONSTÂNCIA (\.·tARJA POHTELA NEVES· ME 
AJvug•J•: LUIZA ROSA MAIA BARROS 
Exwo~•do(•) : MARJA DARLI BAIA FURTAUO 
o~spachn: ''Vistus CIC ... Pelo que ~e vcrific;t o titu lo juol:tdo aos 

;tuloS jã csd. prcscritu par-..1 cxcc.:uçilu. Purtantu, por \'c riri c.:.or :t 
õ.lusênci:J. de dcsc rwolvimcn to \':! lido c rcg ul.H du pruccs~u, pu rs 
qm; não ê p roccdimenw correto, pelo que indefiro a p c tiÇto inicial. 
De cuusc"(Üência, ext ingo o feito, sem julgam eniO lio mCrito, com 
fundamcntu no a rt. 267, I c.ln CPC. L Dcfirr• o dcsc n lraulmnH·nw 
Uu títu lo c sua devo lução :i. subscritora. Após arquÍ\'C·sc" - Liégc 
Gumes, J u iz:.~ de Direito. 

AUTOS N" 2.011/02 (Exccu~:iu) 
Exequcn1c: R. C.P. MAT OS. ME 
Advog•d•s: MAJUA ORLANDINA c CELINA DE SOCZA 
Exccut•d•.•(•): LUCILENE TRINDADE SILVA 
Aud iê ncia; 29/08/2002 ::ts 16:30 hs. 

IIULOS~ N.:: 1.620/02 (Execução) 
Excquemc: L. M. C. AQUI NO. (\.·f E . 
Advug•do: PAULO SANDRO ~LBUQUERQUE SANTJI,REM 
Executado(•): RAIMUNDA MARCIA DA SILVA COHHEA 
Audiência: 2CJ/UN/2002 as 14:30 hs . 

~ 1.670/02 (Exccu>ão) 
EKCtlUCilt~: J. L. VALES. ME 

Advogados: OZIEL A. llARROS c IVANILDO M. V. DE SOUZA 
Executado("): FitACINETI-1 S. CONCEIÇÃO 
Autl il:ni:ia: 28/08/2002 âs 16:00 hs. 

DJJ~.:.: 1.883/02 (Co n llct.:imcmo) 
Req uerente: S. FÉLI X J ÚNIOR. ME 
Ad1•ogado: CARLOS AUGUSTO PEREIRA jt'JNIOR 
Rcqucr;do(a): JAIR·MARINIIO PIMENTEL DE SOUZA 
Audiê ncia: 29/08/2002 às 13:30 hs. 

A l)1~ .. S~ 1.008/01 (Exccuçln) 
Ext:qt~o.:ru<:: ?\ IA RIA ROSÁNGELA SANTANA SI LVII. 
Advuga1I.: MARTA CRISTII"A MATOS 
Exccutadus(a): GRAÇA DE JESVS MELO PINJ lEI HO t· 

\VELLINGTON RIBEIRO 
Aud iênc ia: 30/08/2002 ~s 1-1 :30 hs. 

1\ll~ 1. 1'>4/01 (Excc.: u ~·ãtl) 
EKequeute: DlACUi VIEIRA SILVA. T\·IE 
Advogado: LUIZA ROSA MAIA BARROS 
Exccutadu(a): CILENE CHAGAS 
Audiência: 30/08/2002 às 14:00 hs. 

AIJTOS N '"1.545/02 (Exccu>ôo) 
Excgucntc: C. J. M. DE ALMEIDA -ME 
Ad••ogadu: SINYA GURGEL c VICENTE GOMES 
Exccutadu(a): JOELDA FERREIRA DE MORAES 
Au<.JiC uci:t : 28/08/2002 oi.s 16:00 hs. 

A.JJ.I..~ 1.942/02 (Cunhcdmcnt u) 
Rn1uc rcntc: MONTE-Slr\0 PRESTADORA DE SERV. LTOA 
Adw•g"do: CÍCERO B. BORDALO c NILZA L. PEREIRA 
Rcqucr;dn(a): SITEC ENGENHARIA LTDA 
Auc.l i ênci:.~.: 30/0H/2002 :i.s J7 :30 hs. 

~.~ 360/ 01 (Ex.cc uçiu) 
Excqucntc: A. J. N. SI LVA. ME 
AJvtlgac.lu: CLE IDE ROCHA 
Exccutadu(a): DQN,\ LBA DO P. SOCORRO DE LIMA PASSOS 
Aud iCnt.:ia: 27/08/2002 às 14:00 hs. 

~ 2.013/02 (Exccuç:lu) 
ExctJtlcntc: R. C. P . M ATOS· ME 
AJmg>d<J: MARIA ORlANDINA c CELINA DE SOUZA 
ExccutaJo(a): CARLOS ALBERTO PAC! IECO PEREI RA 
D c.s pachn: "J. Vistos etc ... J ul CKtÍnta ~~ c.xc:cuç:.to ex vi Uo ar!. 
794, I , Jo CPC. Dcscntrõlnhc- ~.: o h cquc de ns. 08, cuufurmc ur:1 

Comarca lle Macap•í. 
Juiw da 4• V.ar.a C lvcl c de FauntJ ;~ Púb lica 

ED ITAI. IH; CITAÇÃO -l'RAZO 30 DIAS 

AMM" Juízu tJc Dircitu tJcsto:t Vara. n<~ furna da Lei . etc. 

FAZ SAlJl:::R a lodos os que o presente vicn.:m ou dele conhecimento 
tive rem que, por este meio, ClT~, .a rt ,. R~~~ E. llAHUOSA 
LOilATO, para, nos tcnnos da presen te aç.\o, para., querendo, 
contestar o pctJidu, no pra1..o de lei. at,ra~~. ck ad~Ôgad,u, ..Uvcrtidil il 
pane rê de que, scnilo o fizer scr-~o tidOS como vcrdatlciros os fatos 

t~ il:gados pela pane autora, conforme ~~S~ .~ ~.n. ?~5 úo}h:C. h~ 
autos do Procc~:w u• 2736/0Z·Açio Rf:pnal~raa tl~ Dano, no qu<~l 
Ggura como rcqucrcnic IIAMIL'f ON ' toONÇALVES MENDES. 
Para conhccimcnlo de · todos, cxpedi~·:sc·: ·p~btc edital que scrit 
fixad o no lugar de costume ~ pub licaúo na fomm da lei . Macotpã. 2'1 
de j ulh o de 2002. ·· " ~·~ 1 

1 
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SElll 00 J l liZO: ~ 3 Vara Civcl t.:~::JJ.:cnd a PtH>Ii<.:a Jc Mat.:ap:·, 
FúrumdcM:..tcapú,!'litoi.tAv. Fah,n' 17l7.·Ccnl11• Q /''1 

ALA i , kkiArr~uno 
.Juí1 .. 1 de Dire ito 

Varas e Secretarias do Interior 

Vi\ H/\ IM L'U',\NC IA F. IM JUVtNTl:OF. ll •\ CO:'\IARCA DE SANTM•.;,, 

EDITAL DE CITAÇÃO 
-PRAZO DE 20 DIAS-

A Do<Jiora A:-IA Ll:CIA DE ALBUQUERQUE 
BEZERRA, mcritíssima Juiza da Infância c da 

Juventw..lc da Comarca de Santan::1, Estado do 

.A.map:i, na forma tia Lei etc. 

r- A Z S A 8 E R a todos que o presente EDITAL, 

v1rcm ou dele tiverem conhccimcmo. que neste Jui zo tramita uma 
AÇÃO DE ADOÇÀO. !:cito n." 4540/2002 . em que são requerentes 

UI:ATIU/. FERREIRA BRANDÃO c FRANCISCO DA SILVA 
SOARES rcqucddos MARIA UO SOCORRO ni~AND.\0 c 
AUGUSTO CÉSAR MONTEIRO DA COSTA. 

E constando dos Autos que \) requerido. 

Al iG\:STO Cf:SAI! MONTEIRO DA COSTA, r.l h<J de Ccrny 
Nazarcth Bcrnll l da Costa c de Jbi m unda Pa lheta i\·Jontciro, 

cncontr<~.-sc atualmcn1c em lugar inccrlo c não sabido. não sendo 

possível cit:i-lo pessoalmente, CITA-0 pelo prest:ntc EDITAL, para 

que no prazo Jc 15 (quinze) dias, responda aos tcm1os da Ação em 
cpigrafc . ficando ciente de que não h:lvcndo conteSt.:IÇão no prazo 

:tssinalado , import:ml no prosseguimento da ação à sua rcveli:t 

(arl ;gos J I9 e 320, II, CPC). 
E. par<~. que cheguc ao conhecimento dos 

m1crcssadns passou-se o pn::scnte EDITAL em mais tr~s vias de igual 

teor. uma das qua is scr:l afixada no local de costume e publicada no 

Dt:lrio Ol"icial do Est:.Hlo . 

Dado c passado na sexta-feira, 08 de agosto .de 
2002. na Sccrc wria da Vara da Infância e da Juventude, sito a Rua 

Cl:ilJdio Lúc io Momctro, n." 900, Vila Amazonas i-=órum da 

Comarca dé Snnt:uw. Eu. ·(Rosinci da Silva Facwrdes), Chcft.: dt: 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(PRAZO UI:: 20 DIAS) 

A Uoutora At\A LÚCIA DE ALBUQUERQUE 
BEZERRA, Mcritísstma Juiza da Infância e da 

Juventude da Comarca de Santan:J, Estado do 

Amapá, na forma da Lei etc. 

F A Z S A B E R a todos que o presente 

EDITAL. virem ou Jclc tiverem conhecimento, que neste Juizo 

tramita um:t AÇÃO DE GUARDA E RESPONSABILIDADE- r:cilo 

n." 4541/2002. em que C requerente GIOVANNI GRECHJ c 

rcqucddos MESSIAS PAULA DOS S/INTOS c MARINELVA 
LIMA DE AMOIUM. 

1:. constando dos Autos que o requer ido, MF:SSIAS 
PAL' LA OOS SA!\'TOS, filho tl e Man oel Silva tios Santos c de 
,\ lllcrrina de Carval ho Sarn as, ~ncontra-sc atualmente em lugar 

mcc::rto c:: nào sabido, não sendo possivc:l c itâ-lo pessoalmente, CITA­

O pelo presentc EDITAL. para que no prazo de 15 (quinze} dias, 

responda aos. termos da Ação em cpigrafc, a qual não sendo 

conte$t3da no prazo assinado, importará no prosseguimento du ação à 
su:t revelia (:trtt~os J 19 c 320, TI Jo Código de Processo Civi l ). 

E. para . que chegue ao conhecimento dos 

mtcrcssados passou -se o presente EDITAL em mais tré s vias de igual 

teor. uma d<~.s quais scrã afixada no local de costume c publicada no 

Di:lno O lici:Jl do Estado. 

D:tdo c passudo na quinta·fc im, 08 de :~gosto de 

2002. na Secretaria da Vara da lnrància e da Juventude da Comarca 

de Santana. com endereço nl Ru:1 Clãud io Lúcio Monteiro , n." 900, 
Vila Amazonas • Fôrum da Con · ca Je Santana. Eu, (Rosinci da 
Silva Facundcs), C heiC de : c ·taria , ass ino por ordem da 

Mcritissima Juiza llest:.l Vara. 

ROSINE FACUNDES 
Chef e de S ereta ria • VIJS 

~Jui7..o de Direito da Vara única • Comarca de Ma 7..agao 
Juiz de Direito: Sa.loé Ferreira da Silva 
Ch efe de Secretaria; Elke·Bczcrlfl, d i

1
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EXPEDIENTE DO DIA 06 DE AGOSTO DE 2002 
para intimação qc advog:{dos : 

Autos n .• 908/01 - Ação Penal 
Autor: Ministéri9 Público do ~tado 
Acusad<;>: IRADE GE,I).tAQlf~ Ji!AR~E'I'O 
Advogarlo do, acusado: LU.IZ VIANA DA SILVA (OAB/AP 
659) " 
Finalidade: lnlimar ·a advogado do réu, para toma r 

ciên cia do dispos~tivo da sentença a seguir transcrito : • 



Macapá, 16.08.2002 

Assi ul sendo c, considerando que o:; demais ncl\saclos 
fornm impronunciados n os :li!LOS originais, sem maiores 
delongas, JULGO IMPROCEDENT E A DENÚNCIA to, 
consequ<:ut.emcntc , ABSOLVO o rCu IRADE GEMAQUE 
BARRRETO, jú qualificíldo nos auto:-:;, úus impu taçó<:s que 
lhe forrnu feitas c o faço com fnnda men ln no art. 3~b. 
Inciso VI . do Código de Pmcesso Penal. Sem C••stas. Após · 
o 11-:lnsi to em julgado, dC-sc hn i><u nos registros, 
proced:::t 111 -se as demab anot.açocs e comunicac.;õcs 
nece:->sãrias c: arq11ivcm-se os ::u n os. Publique-se; 
Registre-se~ In timem -se; CLII II ]J ram-sc. Mazagaoj Ap, lo de 
agosto de 2.002, SALOÉ FERRI':II ~A DA SILVA, MM. ,Juiz 
de Direito. 

1\utos n. • 8 14/00 - (.)ucixa Cr i111c: 
Querelrtnte: ANTONIO I·:LIAS AJRES DOS SANTOS 
Advogado elo Qucrclamc: JEAN CARLO DOS SANTOS 
FERREIRA - 0 1\J!,I AP 633 
C)uerdado JOÀO COSTA rlO ESI'II!ÍTO SANTO NETO 
Advogndo do Querc l~d o: ,JrlSI:: MAHIO MANTOVANI 
OAH/AP 293. 
Pinaliclade: Intimar os advogados das partc.;s, lKlHl 
toma T-cill c iência do dispositivo d:1 !=i~ntenc;n n seguir 
t ra11scriro: " Dirlllte do Exposto de : t udo mais q ue dos 
aulas consta, com fundamento no art . 386, Jnc i::.o IV, do 
Cód igo d e Processo Pen::li, JULGO IMPROCEDENTE u 
presente queixa Cri me: c, conscquen temr:ure ABSOLVO o 
~""relado .JOÀO COSTA DO ESPir<rrO SANTO NETO, j:i 
qualificado nos auws, das i.mpu taçoes que lhe foram 
fe itas, por IIIHl ex istü· provo de te r concor r ido p~u·a a 
i11 fra ção penal. Jlor tratar-se de a ção peual privadn, 
condeno o <p Icrelantc ao pagamento das c ustas 
processu:1is. nos tc:nllOS d o disposto no nn. 80"1 , do 
Cód igo de Processo Pc i iaL Após o trânsi!U em j uJgado, dê­
se baixa nos regis tros, procedam-se as demais anotações 
necessárias r: ::arqll iW!Ili- Sc os autos. P11 1l lique-sc; Registre­

se; lnlil1li!l!l -se. Mazagãoj Ap, 05 ele agosto de 2.002, 
SALOÉ I'ERRf.: II ~A DA SILVA. MM. J uiz ele Di rei to. 

Au tos 11 ° 955/02 - Açao Pennl 
Autor : ?-.•1 in istério Público do Estado 
Acusado: Mruiv~ J ido do. Silva Momis 

Ad vogado: JORG!": L lJI:ó G. SILVA- OAH/ I'A 359 
PinaJidadc: lnliul:Jr o advogado do acu sado para no p rnzo 

lega l Ol:lllifestn r-sc n a t:~Jsto do ai><"J '106,:P P. 

Eu~ Wô!o% cuNHA 
~ e Secretaria 

Dr. AliG liSTO Cf:SAR GO~I ES LEIT E - JUIZ d" Direito 
l l!Ai\ ~ E .\ ·IARY CASTILLO C li iU ÃO - Chefe: de Secretana 
Substl!uta 

E XPED IENT E DE IN TIMA C ÃO DE ADVOGADO 

Aç:) o tlc Dissoluçllo de Socicdt~clc de F11s1U ele Partil ha Uc 
Br. n.s c G uanJa e Rcsponsa hilidade 11 ° 11 76/2002 

t\utor llA IMll l\ 00 CAST I!O FI( IIO 
/\tlvg . llr. VITÓRIO ARA l i.JO-OAU/AI' 5 17 
lk F.-\ TI ~ l ,\ FEilRF.IIv \ DA SIL VA 

Finalida de: 1/\'TIMA(.{O du ADJ 'OCA DO do Autor pam a 
audli!nc1a ele conciliaçãn de.,·l~nada para o dw 0./ de .n:trmbra 
dt• 20()2 às 09:00. 

O presente cxpeU1cnlc será pub ll t.:<~do na 1111 pressa ofic ial t.lo Estado 
c afixado no lugar de cosuull t.: . ~ a part1r da sua pub li caçàu passar{! 
J t.:Oil lar o prazo de ll:l Dado c passado nesta cidadc de 
Turtarugalzinho-AP. aos t.:1 nco (5) (,h :L<t do mês t.l r.: ili!OSIO (0~) do 
ano <.lms mil c do is (:.!002) . Eu, .--:j{luanne Mary C~t dl o Gurj;1o). 
Chefe de Sccrctana Suhstitutu. subsCrc:vo c assino r or determinação 
Ua MM JUI Z • 

-/ , .. ,.~ . ~ . : 
·'\ t - ~v ( ,, I 

I ua nne Mary Casfillo Gu,'jão 
Chele dt.:. Secretaria Suhst1tuta 

..-fluru ' /i,,;l., rlaf'('l mtrrr-,dr ·7,rlrllll•llll.dlllu• 

Dr. A l 'GLISTO CÉSAR COM ES L t: ITE - Juiz.tlc Di reotu 
CARLOS JOSf: OLIVEIRA SANTOS - Chef< de Secretaria 

E XPEDIENTE DE INTIMACÃO DE A DVOG A DO 

Au tos de lncidt:nle üe Fals i"dad t: Dncumenlal s/n° 

Autor: MHNIC!PIO DE TARTARliGALZINIIO 
Atlvg: Dr. GEOVANE UE BRITO MACHADO-OA IJ/A I' 
SO l A 
Li tisconsorte: M INISTERIO l"ÚBUCO 
Reu: AL TAMIR MI:-."EIRO REZil"'DE 
Advg. Dr. I'AliLOALBERTO DOSS,\NTOS-OAB/A I' 066 

Fin• li tl• dc: L,nJMAÇÃO d'o6 AlWOG . .WOS <fas, partes para 
di=erem snbrc o· Oficio· d'~jl.J. 167.~rDpm::o de 05 (cincoJ dia.'i . 

O prcst.:n te cxpedicntt scrâ pubficub nar impn:ssa! oftcial do Estado 
c :.~.fi xado nn fug<~r dt: costwne:.. c a purti11 da sua puhhcaçilo passará 
a cont:.tr o prazo Ue lei_ ll:Wbt c: passado nesta cidade de 
Tartarugalzm!Jo-AP • ..,. tloos~02) db mês de agosto (08) tlo 
ano dois rm~ ~ dois ~~~). f: , ~Ciãudía Masia de Paula 
Melo). Awtrfm Judiciãrio w0101 t.:kfc de Secretaria 
Substituta imediata. subscrevo c assino por dctcnninação da MM. 
Jui z. 

Cláud~Melo 
Àltx1Í iar Jud1ciilno 
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Or AliClJSTO CÉSAR GOMES LEITE - Ju17. tlc D~reno 
CARLOS JOSI:: OLIVEIRA SANTOS- Chclc de Secretaria 

EX PEDIENTE DE INTIMACÃO DE ADVOGADO 

Aç~ o de Cobrança n" 1072/02 

Rcqcurente: JOÃO TEIXEIRA Gl iRJÃO 
Advg .. Dr. AUG USTO URliNO DE MOR•\ ES FA VAGIO­
OAIJ/AP 442 c llra . AR"-CI LOl iRilf.S DE ~ I O RAES 
FAVACii O INSAIJETO-OAIJIAI' 7 17-A 
R"4u<ritlu. Espúli o de ADELINO FER:XANDES GUIU,\ 0 
FI I.IIO 
Advg .. Dr '. ;\:\'GELA DÉHORA IJRAZÃO Nl 'NES-OAB/PA 
8690 

Fjnnlida dc: !NTIA.fA(',.40 elo.~ ADVOGADOS das partes para a 
rwdu?nc1a de msrruçáo redesigmulu para u dia 21 de A goJto de 
1002 th" fJ CJ:30 horas. 

Aç:lo Dcclaratõ ria Diversa c/c Anu la\'110 t.Jc Tra nsrcrência th· 
Propri e1bde 11 ° 1022/ll l 

Rcqt.:u rc nte. Espólio de ADlLINO FER~ANDES G LIRJ :\. 0 
FILIIO 
Atl vg. n,··. Ai\CELA DE IJOIU llRAú. o 1\liNES-OAH/I'A 
Sú9() 
Requer ido: JOÃO TE IXEIRA Cl!R.Ii\0 
Advg · Dr. At:GliSTO DRl':\'0 llE ~IORAES FA VACHO­
OAll/AP 442 e Dra. ARACI LOURDES DE MORAES 
F A VACilO INSABETO-OAU/AI' 7 17-A 

Fina li dadr : INTI:\IA(',iU dus AV J'OGAVOS das partes para a 
auduJnda dt.• lllsln tçliu redt::ngnuJu para o dia ~:!JL.f}_g 
2002 àJ 10:30 lwras. 

O pn.:scntc cxpt.:d1cntc scrâ puhl iciJdo na impr~.:ss:.t olicial do Eswdo 
c aJixJdo no lugar de cos tume:. c a partir da sua puhllcaç;io passarfl 
a contar o prazo de lei. Dado ~.: pa..,.sadn nesta cidade ck 
Tartarw!a lzinho-AI', aos d01s (02) i· · du ml:s de agos to (08) do 
anu J u~ mil c t.luis (2002). Eu lClúudia Mana de Paula 
Melo). Aux1 llar Jud1C1áno at o como Chefe de Secretaria 
Subst illll a ime<.l la!<t. subsc.: n: vu assmu por dc l~rm imu,:ào da MM . 
)UI /" 

Vara Unica da Comarca de Serra do Navio 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA/DECISÃO 

Proc. n.0 1098 I 2002 - C ÍVEL 

AUTOS DE MANDADO DE SEG URANÇA C/PED IDD DE 
LIMINAR 

Part es 

P. IMPETRA DA RAIMUNDO ALMEIDA BARBOSA 

Adv.: 

P. IMPETRA NTE ABSALÃO E UBIRAJARA L TOA 

Adv.: DR. CALE B GARCIA MEDEI ROS 

P. IMPETRADA EDELSON SANTIAGO UMA 

Adv.: 

Finalidade: INTIMAR a(s) p essoa(s) abaixo assinalada(s) da 
r. sentença exarada às fls. 266/269 lo feito em 
eptgrillt1, C UJO w :spositivo é a seguir ~ran::;cmo: 

' ... Pelo breve exp osto, JULGO IMPROCEDENTE O 
PEDIDO, face a ausência das provas necessárias a 
comprovar a violação do d ireito líquido e certo aduzido. 
(. .. ). Ressalto que a presente decisão, não revoga a lim inar 
deferida, enquanto não ocorrer a co isa ju lgada. ( ... ). ( ... ). 
( ... ). Serra do Na vio, 12 de julho de 2002. Matias Pires 
Neto, Juiz de Direito. 

lntimando(s): 

Adv . Impetrante : Dr. CALES G. MEDEIROS, OAB 3 15 a 

Serra do Navio-AP, Seg~MJ'· 29 de Julho de 2002 

Rivaldo~ Ataído 

Ch. de Sec. em exercício 

Vara Onica da Comarca de Serra do Navio 

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA 

Proc. n .0 
837 I 2001 - CÍVEL 

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PERDAS E 
DANOS . 

Pa rtes 

P. REQUERENTE MARIA DE LOURDES OANiliAS 
PIMENTEl 

Adv.: Dr. Washington Caldas. OAB'/AP 
28S 

P. REQUERENTE ANTÔNIO CI..OACIQ. TAVARES 
PIMENTEL 

Adv. : Dr. Washington Cal<las, OAB/AP 
289 

P. REQUERIDA MINEIIAÇÃO ITAJOBilTDA 

Adv.: Dr. Marcelo Cardoso Nassar 
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Finalidade: INTIMA R o(a}(s) advogado(a)(s) abaixo 
assinalado(a)(s) para comp arecer(em) a audiência 
designada nos autos em epígrafe conforme abaixo : 

- DR. MARCELO CARD OSO NASSAR 

- DR. WASHINGTON CALDAS 

Tipo : 
Data: 

Hora : 

lo ca l: 

Conc iliação 

·quinta-feira, 5 de selembro de 2002 

10:00 Horas 

FÓRUM DE SERRA DO NAVIO, sito á Rua A-2, 
n .

0 
602, Vila In termediá ria, Serra do Navio-AP 

Serra do Navio·AP 

Vara Única da Comarca de Serra do Navio 

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA 

Proc. n. 0 88 6/02 

RECLAMAÇÃO CÍV EL-CONHECIMENTO 

Pa rt es 

P. REQUERENTE MILTON MOURA ABRONHEIRO 

P. REQUERIDA MARTINHO CUTRIN DOS SANTOS 

Finalidade: INTIMAR o(s) pessoa(s) abaixo assinalada (s) 
para comparecer(em) à audiência designada nos autos em 
epígrafe conforme abaixo : 

- DR. IDELFON SO PANTOJA DA S. JÚNIOR 

Tipo : 

Data : 

Hora : 

l ocal: 

Conci l iação 

terça-fe ira, 27 de agosto de 2002 

11 :00 Horas 

FÓRUM DE SERRA DO NAVIO, sito à Rua A-2, 
n.0 602 , Vi la Intermediária, Serra do Navio-AP 

I ' 
Serra do Navio-AP. sex tnr~-Q de agosto de 2002 

Rivaldo M4~~!;,·~e 
~· 

Va ra Única da Comarca de Serra do Navio 

EDITAL DE INTIM AÇÃO PARA AUDIÊNCIA 

Proc. n. 0 947/02 

RECLAMAÇÃO CÍVEL-CONHECIMENTO 

Par tes 

P REQUERENTE JOSÉ ARANTES ROCHA 

P. REQUERIDA MOACIR GOMES SANTANA 

Finalidade: INTIMAR o(a)(s) advogado(a)(s) abaixo 
assinalado(a)(s) para comparoCer(em) à audítinc ia 
designada nos autos em epígrafe conforme aba;xo: 

- DR. CLAUDEMIRO SANTOS JÚNIOR 

Tipo: 
Data : 

Hora: 

local: 

Concil iação. instrução e julgamento 
segunda·feira, 26 de a gos to d e 2002 

09:00 Ho ras 

FÓRUM DE PEDRA BRANCA DO AMAPARI, sito 
à Rua Francisco Brás, s/n.0 , Centro , Pedra 
Branca do Amapari-AP 

Serra do Navio-AP. 

EncJereço do Fórun Rua A-3, n.0 602, Vila Intermediária, 
Se rra do Navio (AP), CEP: 68.914-000, fone (0 -XX-96-32 1-
7241 ) , fax (0-XX-96-327 -1240) 

Procuradoria Geral de Justiça 
Jair José de Gouvêa Quintas 

Portaria n. 0 235, de 13 de agosto de 2002. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe conferem os artigos zo; i111Ci5o•111lll e 58', Inciso I, letJ;a ·gr- e· 
172, i<ldso• v da1 l!.elr Ci:Jmplementar. nP' 0009', de 2'B ele 
dezembro de 1994, 

CONSIDERANDO a exisl'ênm se vag;o pal!a o 
~de l?i:oolotDr. de .D:lsliila SU!Istibut<!; 

CONSIDERANDO a i~ell ne<:essiilade de 
p~; 

CONSIDERANDO o resullid> di!> W Comrurso 
Públim de Provas e Tílulos para provimento, de cargos de 
Promotor- de Justiça Substituto, homologado e publicado no 
Diário Ofióal do Estado n° 2732, de 25 de fevereiro de 2002; 



Macapá, 16.08.2002 

CONSIDERAN DO o pedido de reclassificação do 
candidato aprovado, HORÁCIO LUÍS BEZERRA COUTINHO; 

RESOLVE : 

NOMEAR a Doutora GISA VEIGA E SILVA, para 
exercer o Cargo de Promotora de J ustiça Substituta do 
Ministério Público do Estado do Amapá . 

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

GABIN ETE DO PROCURADOR-GERAL 
JUSTIÇA, em Macapá -AP, 13 d~osto de 2002. 

.~{{;;Z: · 
JAIR JOSÉ M G-0~2" QUINTAS 

Procurador-Gera! de Justli;a 

Publicações Diversas 

ED ITAL DE CONVOCAÇ,\0 
AS SEIVIULEI A CE I~'<L EXT RA OR DI NÁRIA 

DE 

O Pres iJ entc tl:i Assoc iaç ii o dos Se rYidores 
1\ l un ic ipàis, com fulcro no que es tabl!lece o parágrafo } 0

, 

do ar t. 2-l , combi nad o co m os a rtigos 26 , ite m I.) ar t. 27, 
p :> r:í ~,- ,, ro 1' , a ri. 45, ircr:' ~c ar t. 75, rodos do Estatuto da 
entidade , CO NVO CA todos seus assoc iados em pleno gozo 
UC st:us direi tos sociais, para particip3rem de uma 
R EU:\I.:\0 de A ssembléia Ger a l E xtraordinária, que 
fará reo li z:~r no próxi mo dia 23 DE AG OST O DE 2002, 
sexta-fe ira, em sua Sede social, süo a Rua Jovino Oinoá, n. 0 

44"9, bairro do · Be iro!, nesta cidade de Macapá, com 
l}il CIO as 17:00 horas em primeira convocação e às 17:30 
ho ras, em Segunda c última convocação, com qualquer 
número de ~:ssoc i ados, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: 

a) Lei tura da Ponaria e Edi tal de 
Convocoçiio para ahcroção c refom1a do Estatuto da 
Ent id:Jdc; 

b) Leitura do Estatu to da Assoc iação dos 
Servi dare::; i\'l un ic ipais c propos tas de al terações; 

c) IJisc ussJ.o c votação das alterações do 
Estatu to. 

Macap:i, aos 15 de agosto de 2002. 

TOMIO YOSHIDOME 

To rna público que re cebe u da Se cretari a de Es tado 
do Meio Am biente (SEMA) a Lice nça de Instalação 
001 0/2002-LI com va lidade pa ra 36 5 dias , para 
implantação da obra de uma ba rragem de irrigáção , 

na Gleba ad-01 , lote 22, BR-21 O Pe rime tral Norte , km 
123, faz enda do Ca mpo Verde , Mun icipio de Porto 

Gra nde no Estado do Amapa. 

Ma ca pa, 15 de agosto de 20 a2 . 

fle=i 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REGISTRO DE PROTESTO DE TITULOS 

O 1 o Tabelião de Notas e mais cargos 
anexos da Comarca de Macapá, Estado do Amapá , a rua 
Tiradentes, 604- Bairro central, pôr nomeação legal, etc., FAZ 
SABER que encontram para protesto os titulas abaixo 
relacionados de responsabilidade de: Protocolo n.0 580.663: R 
V Alves Me; Protocolo n.' 580.816o A DO R R Camara; 
Protocolo n." 582.277: Maria de Oliveira Ribeiro Nobre; 
Protocolo n.' 6U.325o Celino Cordeiro .Bastos Me; 
Protocolo n. • 6U_326o Celino Cordeiro Bastos Me; 
Protocolo n. • 5U.3Uo M S Monteiro dos Santos; Protocolo 
n. • 584.394: R M Brito Me; Protocolo n. • 6U.399o Rairnunda 
F Sampaio Me; Protocolo n. • 584.409: Luiz Antônio 
Rodrigues Pantoja; Protocolo n. • 514.421o José Sinval 
Nobre; Protocolo n. • 584..452: Edivaldo S de Souza Me; 
Protocolo n. • 5U.lS5: Rosilene S Nunes Me; Protocolo n_• 
5114534: AdinHI S França; Protocolo n.• 514.616: Cartjane 
Rodrigues Aguiar, Protocolo n. • 514.611: C-Costa 
Araújo; Protocolo a.• 514.515: Maria Sebastiana Ydhena; 
Protocolo n. • 514.524: Rosiane Cristina Babosa Afonso; 
Protocolo n. • 514.521: Jacy Garcia Duarte da Silva 
Nascimento; Protocolo n.• 514..571: Rose Mary Pereira 
Vasconcelos Me; Protocolo n. • 611-4.571: Rose Mary Pereire 
Vasconcelos Me; Protocolo n.. • 6U.51Z: Rose Mry Perereira 
VascotJcelos; Protocolo n.• 514.578: W Mendonça da Costa 
Me; E para q~~e não se alegue ignorância, INTIMA-OS a pagar 

(DIÁRIO OFICIAL) 

ou darem as razões porque nào o fazem, sendo o presente 
edital publicado através da Imprensa Oficial deste estado e 
~ó-eriilliQãr stume "e i" artigo 15, parágrafo 1•. 
da Lei mim 97. M p AP, 5 de Agosto 2.002. 
EU, BERTO SENA DE 

·AlME ID 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

ltaubal 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAUBAL 
COMISSÃO PROCESSANT E 

MANDADO DE INT IMA CÁO 

A E xcelentíssima Se nhora Vereadora Déa 
Maria Picanço Machado. Presidente da 
Comissão Processante, constituída para 
apurar a denúncia do Cidadão J osadak da 
Si lva Santos, em desfavor do Senhor 
Presidente da Mesa Execut iva da Câmara 
Municipal de llaubal, Vereador Pedro Co;ia 
Silva (Processo n .0 001/2002). Na fonna da 

Lei, etc ... 

M anda, ao servidor a quem este for 

apresen1ado, indo devidamente assinado, extraído dos 
autos do processo infra - caracterizado, de que em seu 
cumprimento, dirija-se a té onde possa ser localizado o 
Senhor Vereador Pedro Costa Silva - Presidente 
afastado da Mesa Executiva da Câmara M unicipal de 
llauba l, na Vila Rio Jordão - Distrito do Carmo do 
Macacoari - llaubal , podendo ainda ser encontrado na 
sede do Poder Legis lativo Municipal, na Rua São 
Benedito- s!n .0 - Centro . 

Encontrando-o, Intime-o, de que a 
Comissão Especia l Processante abre v ista do P rocesso N .

0 

001 /2002, ao denunciado, pa.rd suas alegações fi nais com 
o prazo de cinco dias a contar do recebimento desta 

Intimação, na forma da Lei. 

Caso o denunciado mio seja encontrado no 
Município ou se recuse a receber esta Intimação, 
publique-se no D iário Oficia l do Estado Amapá para que 
produza seus efeitos legais, conlando-se o prazo a partir 

da sua publicação. 

D ado e passado nesta c idade de ltaubal, em 

24 de julho de 2002. 

'iJ< .. (l 
_ ___...eu Mcc,... , c.c · t •c c1VJ c.c l\.·\ccei ... \Cu1 t 

Déa Maria Picanço M achado ' 
Presidente da Comissã o Processante 

Câmara Municipal de Maca pá 

ATO DA MESA EXECUTIVA N' .OJ/2002-ME-CMM 

Dispõe sobre a eleição para 

renovação da Mesa Diretora da 

Câmara Municipal de Macapá, nos 

tennos do disposto nos artigos 1 O e 

12, do Regimento Interno. 

A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACAPÁ, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas pelo inciso 11. do art. 28. combinado rom o 

disposto nos artigos 10 e 12, do Regimento lnlerno. 

RESOLVE: 

A(t. 1". A eleição da chapa completa de 

Vereadores candidatos aos cargos para a renovação da Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Macapá, para a 3a e 4~ 

Sessões Legislativas da VIII Legislatura, ser.i realizada no 

Pág. 28 

periodo da Ordem do Dia, da reunião plenária a ser realizada 

no dia 20 de agos to de 2002. 

1' . A chapa completa de ca ndidatos aos 

cargos da Mesa Diretora, deverá se r inscrita na Secretaria 

Legislat iva da Câmara Municipal de Macapá , através de 

reque rimento. dirig ido ao Presidente da Câmara . faze ndo-se 

acompanha r, das declarações individuais ou coletivas de 

consentimento dos candidatos 

§ 2°. O Vereador candidato a um dos cargos 

da Mesa Diretora, só poderâ se inscrever para concorrer em 

uma das chapa s concorrentes. prevalecendo a declaração de 

co nsentimento que for protocolada em primeiro lug ar, em caso 

de dupla inscriçã o 

§ 3°. A inscrição das chapas concorrentes na 

Secre taria Legislativa , se rá realizad a nos seg uintes horãrios: 

Das 7:30h. às 18:00h. do dia 19 de agosto 

de 2002 (segunda-feira); 

Das 7:30h. às 13:30h. do dia 20 de agos to 

de 2002 (terça-feira). 

§ 4' . O Preside nte da Câmara indeferirá de 

ofi cio. o registro de ch apa que conlenha nome de candidalo· 

inscrito anteriormente em outra chapa. 

§ 5°. As chapas serão denominadas de: 

"C HAPA A, CHAPA Él, ou CHAPA C" , com o nome do 

ca ndidato a Presidente d' M~sa Direto ra , consid erando·se 

como "Cha pa A" , aquela ' ns~ta em primei1o. lliiJ \lr na, 

Secretaria Legislativa da Câmar '\N 

§ 6°. A votação será procedida pela chamada 

dos Vereadores, pela ordem alfabética de seus nomes 

parlamentares , que assinarão , a folha de vo tação e 

manifesta rão seu voto pela chapa de sua preferência. 

§ 7° O Presidente da tsa designara uma 

Comrssão composta de três Veread res ........._ de~ ~re os não 

concorrentes nos termos do disposto o § 1°, art 12, do 

Regimento Interno. desti n a~a a acompan\,ar de perto todo o 

processo da eleição. \ 

MESA E~C t.)T IVA C MARA 
. I 

MUNIC IPAL DE MACAPA , em 1 

1 .. Secretária 

Porto Grande 

COMISSÃO P ER MANENTE DE LI C ITAÇÃO 

AVISO D E E DITAl Df li Ç IT ACÃQ 

TOMADA DE PR EÇOS N.0 002/2 00 2-CP U PMPG 

A P RE FE ITU RA MU NIC IPA L DE PORTO 

GRANDE , atravé s de s ua Comissão Permane nte de 

Licitaç ão - CP U PM P G , institu ida pe lo Decreto n • 

050i2002 , de 22 de Abril de 2002, torna pú blico q ue 

e stará realizando LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

TOMADA DE PREÇOS, conforme abaixo 

discri m inado: 

Obje to: A LICITAÇÃO TEM COMO OBJ ETO 

A AQ UIS IÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE 

EQUIPADA (AMBULÂNCIA) . 

Data de Abertura: 30/08/2002. a s 1 Oh .OOmin. 

Loc a l; Saia de Reuniões da PMPG. 

Edital: encontra-se a disposiçao dos 

ir.tere~sados na PMPG, sito a Rodovia Perimetral 

Norte. slr..• - Cer.tro - Porto Grande/AP. no horário 


	

